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EDITORIAL

A comunidade acadêmica da Faculdade Salesiana Dom Bosco atribui importância 
singular à produção científica, ao mesmo tempo em que lhe confere o status de princípio 
educativo, orientador de suas práticas. Esta relevância dada à pesquisa encontra-se explí-
cita, inclusive, na própria missão institucional: Promover o Desenvolvimento Integral da 
Pessoa Humana e do Patrimônio Cultural da Sociedade, através da Produção e Difusão 
do Conhecimento e do Compromisso Ético e Político com a Região Amazônica.

Acreditamos que a Revista Ethos e Episteme cumpre papel significativo no cumpri-
mento desta missão, pois, desde o início, ela tem se caracterizado como periódico cientí-
fico que conta com a participação de pesquisadores da Faculdade Salesiana Dom Bosco 
de Manaus e de alguns outros centros de estudo e pesquisa da região norte e/ou do 
Brasil. O seu objetivo sempre foi ser um instrumento de intercâmbio e de socialização 
de pesquisas e de outras formas de produção acadêmica nas áreas das ciências humanas 
e ciências sociais aplicadas, a partir do contexto amazônico.

Sem perder de vista a sua característica e o seu objetivo precípuo, pretende-se dar 
início, com esta edição, a uma nova caminhada da Revista, na qual se impõe como objetivo 
prioritário alcançar uma qualificação a nível nacional e/ou internacional. Para tanto, estão 
sendo dados passos importantes no sentido de dotar a revista de condições adequadas 
e condizentes com sua pretensão.

Nesta edição apresentam-se cinco trabalhos científicos do Programa de Pesquisa 
da Faculdade Salesiana Dom Bosco os quais abordam temas/problemas da região, em 
particular, da cidade de Manaus. Outros três estudos estão direcionados para questões 
metodológicas do ensino de ciências e uma investigação/reflexão sobre a tarefa formati-
va das instituições escolares.

Com a convicção de que a Revista Ethos e Episteme representa um espaço democrá-
tico de socialização e divulgação de pesquisas acadêmicas, solicitamos a todos os que de-
sejam encaminhar produções científicas que se esmerem em colaborar qualitativamente 
para o seu desenvolvimento.

César Lobato Brito
Diretor Executivo da FSDB
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CONTROLE INTERNO INSTRUMENTOS RELACIONADOS ÀS 
COMPRAS: ESTUDO SOBRE A VISÃO DO PROFISSIONAL DE 
COMPRAS DE UMA EMPRESA DO RAMO FARMACÊUTICO 

DE MANAUS

Janilson Nascimento dos Santos 1    Ana Paula Sá Menezes2    Eliana da Conceição Veras3

RESUMO

O objetivo do trabalho é identificar qual a visão do profissional de compras de uma Empre-
sa do Ramo Farmacêutico de Manaus em relação aos procedimentos de controle interno, 
aplicados no setor. Para isso, propôs-se a identificar e relacionar os procedimentos de con-
trole interno e demonstrar a importância para o profissional da área de compras. A pesqui-
sa é qualitativa do tipo estudo de caso. A técnica utilizada foi a enquete e os instrumentos 
utilizados foram o questionário e a observação. Concluiu-se que, ao se ter total domínio da 
importância dos instrumentos de controle, o profissional terá um melhor desempenho no 
decorrer de suas atribuições contribuindo para o alcance das metas da empresa.

Palavras-chave: Controle Interno. Compras.  Auditoria. Profissional de Compras.

ABSTRACT

The objective of this study is to identify which professional insight purchases of a phar-
maceutical company of Manaus in relation to internal control procedures applied in the 
sector. For this, we propose to identify and relate the internal control procedures and 
demonstrate the importance to the professional purchases area. The research is quali-
tative case study. The technique used was the poll and the instruments used were the 
questionnaire and observation. We concluded that to have full domain of importance of 
the instruments of control, the professional will have a better performance in the course 
of their duties contributing to the achievement of company goals.

Keywords: Internal Control. Shopping.  Audit. Purchasing Professional.
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INTRODUÇÃO

Visando proteger os ativos da empresa e manter as operações mais seguras e confiá-
veis, o Controle Interno tem sido um forte instrumento que tem contribuído para o bom 
andamento das atividades em qualquer organização, seja ela de grande ou pequeno porte. 
No entanto, é preciso que os colaboradores, diretamente ligados a essa função tenham o 
conhecimento da importância desse processo para sua perfeita execução.

Nesse sentido procurou-se investigar dentro de uma empresa do ramo Farma-
cêutica de Manaus, o Controle Interno e seus Procedimentos Relacionados às Com-
pras, como tais procedimentos são assimilados e desenvolvidos pelos profissionais 
da área de Compras.

Todo controle, por mais preciso que seja, necessita de pessoas que entendam 
suas finalidades e objetivos. Para isso, os colaboradores devem receber treinamen-
tos adequados à execução de cada tarefa, e os controles, por sua vez, precisam essar 
claros e em documentos escritos a fim de que todos tenham acesso em caso de 
dúvidas.

Mais do que proteger os ativos de uma empresa, os controles vão além. A pesquisa 
revela a importância dos controles para a manutenção das entidades privadas que geram 
emprego e renda, pois os controles não só visam proteger os ativos das empresas como 
também contribuir para manutenção dos empregos gerados pelo negócio. A pesquisa 
é fundamental para o meio acadêmico, porque mostra o quanto é importante saber a 
visão de quem executa os procedimentos a fim de fixar melhor seus objetivos e corrigir 
eventuais erros que possam ocorrer no processo.

A pesquisa é bibliográfica. Consultou-se autores como Almeida (2008), Attie 
(2006), Jund (2007), Magalhães (2001) que falam da importância dos controles e seus 
processos nas organizações, e a documentação indireta com aplicação de questio-
nário contendo dez perguntas direcionadas ao profissional da área de compras com 
a finalidade de conhecer e identificar os controles aplicados na execução de suas 
tarefas. 

O objetivo desse trabalho é identificar como o Controle Interno na área de 
Compras é percebido pelo profissional da área, sua importância para o bom an-
damento da rotina e execução dos procedimentos inerentes ao comprador e de 
que forma os procedimentos podem contribuir para o andamento de um setor 
como o Compras que é tido como setor estratégico na organização. Para isso, 
propôs-se identificar os procedimentos de controle interno adotados pelo profis-
sional de Compras, relacionar os procedimentos internos adotados na organização 
e demonstrar a importância do controle interno para o profissional da área de 
Compras.

A pesquisa é voltada para acadêmicos, profissionais da área e demais interessados na 
questão do Controle Interno, especificamente, no setor de Compras.

1. CONCEITOS E PRINCÍPIOS DO CONTROLE INTERNO

A pesquisa tomará como fundamento o Controle Interno e seus procedimentos 
relacionados às compras. Seguindo esse ponto, é necessário conhecer a definição de 
Controle Interno. Segundo Jund (2007),
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Por co|ntroles internos entendemos todos os instrumentos da organi-
zação destinados à vigilância, fiscalização e verificação administrativa, que 
permitam prever, observar, dirigir ou governar os acontecimentos que ve-
rificamos dentro da empresa e que produzam reflexos em seu patrimônio 
(JUND, 2007, p. 377).

O controle torna-se instrumento fundamental para vida da empresa, uma vez que 
tudo o que afeta o patrimônio lhe diz respeito e passa pela sua observação e análise.

Para se manter em um mercado cada vez mais concorrido, que vive em constantes 
mudanças, as empresas precisam de controles mais eficazes que possibilitem o bom de-
sempenho das funções e proporcione confiabilidade nas informações que são vitais para a 
tomada de decisões, caso contrário, a ausência do controle poderá desencadear uma série 
de fatores com consequências trágicas para a existência da empresa. Para Oliveira (2005)

Controle é uma função do processo administrativo que, mediante a com-
paração com padrões previamente essabelecidos, procura medir e avaliar 
o desempenho e o resultado das ações, com a finalidade de realimentar 
os tomadores de decisões, de forma que possam corrigir ou reforçar esse 
desempenho ou interferir em funções do processo administrativo, para as-
segurar que os resultados satisfaçam aos desafios e aos objetivos essabele-
cidos (OLIVEIRA, 2005, p. 427).

Em um mundo globalizado, no qual as informações chegam mais rápido, as empresas 
são obrigadas a buscarem a segurança e confiança em seus processos para que tenham 
informações concretas que sirvam para tomada de decisões, mas para isso necessitam de 
ferramentas e instrumentos que possibilitem o alcance dos objetivos.

Com o objetivo de promover a confiabilidade e a segurança nos processos internos 
da empresa, o Controle Interno acompanha, controla e avalia os procedimentos internos 
de maneira a minimizar as falhas que possam ocorrer. O controle busca promover a 
essabilidade das entidades, fortalecendo processos através de seus procedimentos apli-
cados corretamente, pois sem eles seria inviável controlar, monitorar e acompanhar as 
operações internas realizadas na empresa. Conforme Attie (2006, p.117), “o conceito, a 
interpretação e a importância do controle interno envolvem imensa gama de procedi-
mentos e práticas que, em conjunto, possibilitam a consecução de determinado fim, ou 
seja, controlar”.

1.1 A Relação custo versus benefício

A relação custo versus benefício consiste na visualização do ganho que ocorrerá 
com a implantação dos procedimentos de Controle Interno. Se em uma organização é 
implantado o registro que controla todas as mercadorias que chegam avariadas no pátio 
do recebimento em caixas lacradas, logo a empresa disporá das informações necessárias 
para argumentar e pleitear trocas de itens danificados junto ao fornecedor. Outro ponto 
crucial é a informação de qual item e qual fornecedor mais inside avarias, com isso em 
mãos, há de se requerer ao pressador de serviços mais qualidade na entrega das mer-
cadorias. Em contrapartida, o fornecedor concluirá que deverá adequar-se aos novos 
procedimentos adotados por seu cliente, se tiver interesse em mantê-lo. Conforme Jund 
(2007), a relação custo versus benefício
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Consiste na minimização da probabilidade de falhas e desvios quanto aten-
dimento dos objetivos e metas. O custo do controle interno não deve 
exceder aos benefícios que dele espera-se obter. Vale dizer que os sistemas 
mais sofisticados, normalmente mais onerosos, devem ser essabelecidos 
para transações de valores relevantes, enquanto os menos rígidos para as 
transações de menor importância (JUND, 2007, p. 382).

O treinamento é fundamental para que cada funcionário possa atingir a qualidade 
adequada para execução perfeita dos procedimentos de controle. Não podemos colocar 
uma pessoa para efetuar o controle de notas fiscais de entrada, se a mesma nunca viu um 
documento fiscal e muito menos participou de treinamento adequado ao enquadramen-
to da função. Para poder assumir a responsabilidade da função, é necessário conhecer os 
procedimentos relativos à entrada de notas, bem como conhecer o documento fiscal e 
suas características como CFOP (Código Fiscal de Operações), data de emissão, nature-
za da operação, valor bruto, valor líquido e outras especificações relativas à nota fiscal.

1.2 A Formação do Preço de Venda

Para uma pessoa desempenhar a função de comprador, será necessário, além de 
conhecer os procedimentos internos, saber formar o preço de venda, (identificar por 
quanto pode-se vender determinado produto a partir do seu custo de aquisição), sendo 
assim, esse conhecimento torna-se fundamental em casos como o de negociar a coloca-
ção de um produto no mix4 da empresa. O domínio sobre a formação de preço também 
proporciona mais segurança ao profissional para executar a compra de itens que possam 
oferecer vantagens competitivas à empresa.

Não é obrigação do comprador formar o preço, porém é fundamental para o mesmo 
saber como funciona esse processo, pois esse conhecimento servirá como um filtro para 
análise e execução de compras. Segundo Attie (2006)

Um sistema de controle interno que funcione corretamente não depende 
apenas do planejamento efetivo da empresa e da eficiência dos procedi-
mentos e práticas instituídas, mas também da competência de todo pessoal 
envolvido, para levar adiante, de forma eficiente e econômica, os procedi-
mentos prescritos. Assim todas as pessoas que compõem a empresa pre-
cisam receber informações adequadas para a realização de suas tarefas e 
treinamentos apropriados no âmbito técnico, gerencial e operacional (AT-
TIE, 2006, p. 116).

1.3 A Segregação de Funções

No processo de delegação dos poderes deverão ser observados sempre os regula-
mentos internos, ou seja, quem delegar e deter autoridade usará de extrema atenção 
ao expressar determinações de maneira a não ferir os processos essabelecidos interna-
mente. O colaborador responsável pelo recebimento de mercadorias tem por obrigação 
conhecer todos os processos relacionados a sua atividade, para em caso de tomada de 

4	 Quantidade de produtos comercializada por uma determinada empresa (nota dos autores).
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decisão não ocorra uma infração com danos onerosos à empresa. Um exemplo que po-
demos usar é o recebimento de mercadorias vencidas e verificadas somente após a libe-
ração do canhoto fiscal. Nesse caso, há uma falha na execução do controle uma vez que a 
pessoa responsável não atentou para a conferência da data de validade do produto, por-
que somente preocupou-se em conferir os volumes recebidos. Conforme Jund (2007),

Na delegação de poderes em qualquer órgão/entidade, deve-se observar: 
Existência de regimento/essatuto e organograma adequados, onde a defi-
nição de autoridade e conseqüentes responsabilidades sejam claras e sa-
tisfaçam plenamente as necessidades da organização. Manuais de rotinas/
procedimentos claramente determinados, que considerem as funções de 
todos os setores do órgão/entidade (JUND, 2007, p. 382).

A segregação de funções tem por finalidade separar as funções, com isso pode-se 
afirmar que em uma operação de ajuste no preço em determinado produto dentro de 
uma organização, são envolvidas no mínimo três pessoas no processo: a que solicita o 
ajuste no preço (o comprador), a responsável pela autorização (geralmente o gerente do 
setor de compras) e, por fim, o analista de preços que executa a operação no sistema. 
Para Jund (2007, p. 383) “a estrutura de controle interno deve prever a separação entre 
as funções de autorização/aprovação, de operações, execução, controle e contabilização 
das mesmas.”

Pode-se observar que é clara a importância de cada pessoa no processo de operação 
de ajuste no preço. A separação das tarefas torna mais confiável sua execução, pois não 
permite que haja uma centralização com relação aos procedimentos relativos à operação 
de ajuste de preço. Dessa forma, a empresa passa a possuir segurança em uma parte tão 
delicada onde é decido qual a melhor margem a ser aplicada, o que afeta diretamente 
seu capital de giro. Operações como essas são tão importantes que, em determinados 
casos, mais pessoas são envolvidas no processo, tais como os diretores da empresa e até 
mesmo os donos. Segundo Attie (2006), a segregação de funções:

Essabelece a independência para as funções de execução operacional, cus-
tódia física e contabilização. Ninguém deve ter sob sua inteira responsabili-
dade todas as fases inerentes a uma operação. Cada uma dessas fases deve, 
preferencialmente, ser executada por pessoas e setores independentes en-
tre si (ATTIE, 2006, p.117).

O controle também deve contemplar que as decisões importantes devem ser toma-
das por pessoas de alto escalão conforme responsabilidade e atribuições de cada um, 
tornando-se indispensável a autorização e a satisfação de todas as operações que englo-
bam e afetam bruscamente a parte financeira e econômica da empresa.

Um acordo comercial nunca deve ser autorizado em nível de gerência sem antes ser 
apresentado à Diretoria Comercial que decidirá a viabilidade do fechamento da parceria. 
A responsabilidade de coletar todas as informações relativas à negociação pode ficar ao 
encargo do gerente que deverá levá-las ao conhecimento de sua diretoria para fecha-
mento ou não da negociação em andamento.

A partir das observações feitas no decorrer da pesquisa, percebe-se que a figura 
do gerente, dentre outras atribuições, tem a finalidade de buscar acordos que sejam 
vantajosos ao negócio, sempre atento as oportunidades que proporcionem a compra 
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de um produto que possua qualidade e peso no mercado, procurando sempre melhores 
descontos e prazos compatíveis. Conforme Almeida (2008, p. 64), “as atribuições dos 
funcionários ou setores internos da empresa devem ser claramente definidas e limitadas, 
de preferência por escrito, mediante o essabelecimento de manuais internos de organi-
zação.”

Decisões importantes são delegadas às pessoas com autonomia, competência e res-
ponsabilidade, caso contrário, a ausência do controle nas tomadas de decisões possibili-
tará capital parado. Exemplo disso são as compras de produtos em grandes quantidades 
que não possuem aceitação do cliente. Certas empresas lançam vários produtos que já 
possuem concorrentes fortes no mercado, então, para atraírem compradores, oferecem 
descontos e preço abaixo do mercado, amarrados a compra em quantidades pré-essa-
belecidas. Isso é uma forma de ter o seu produto no mercado, porém isso não significa 
que será aceito pelo consumidor – em muitos casos esse produto se torna mais um no 
mercado. Portanto, nesses casos de lançamentos de produtos similares, todas as informa-
ções deverão ser repassadas pelo comprador ao seu gerente, o qual mesmo apresentará 
tudo o que foi proposto à sua diretoria e ainda acrescentará sua opinião, a fim de ser 
discutido em reunião se valerá ou não o risco de se empregar o capital da empresa em 
um produto que já possui concorrente no mercado local.

1.4 O Auditor Interno e a Área de Compras

Um forte aliado ao bom andamento dos trabalhos é a figura do Auditor Interno. Com 
a responsabilidade de verificar a eficiência do controle, o profissional pode ainda sugerir 
mudanças, caso haja falhas ou falta de clareza nos procedimentos internos. Segundo Jund 
(2007, p. 383) “muitas empresas empregam auditores internos, cuja função é examinar 
transações detalhadas, revisar procedimentos contábeis e operacionais da empresa e 
determinar o sistema de controle interno mais adequado.”

O auditor tem a liberdade de transitar por diversos setores da entidade, coletando 
dados e buscando informações a fim de promover melhora no desempenho dos pro-
cedimentos e sempre atento ao retorno da aplicação dos controles relacionado aos 
objetivos essabelecidos. Segundo Magalhães (2001, p. 25) “a auditoria geral poderá variar 
em profundidade, exigindo exame integral ou por amostragens, segundo juízo do auditor 
quanto à confiança que tenha nos controles internos.”

Por possuir qualidade técnica e domínio sobre as informações contábeis, o auditor 
auxilia na manutenção dos controles internos, promovendo uma benfeitoria no anda-
mento dos processos e sempre atento ao cumprimento das normas e princípios con-
tábeis bem como os preceitos da instituição. Sua finalidade não se resume a encontrar 
erros e falhas, mas a de assegurar que os controles sejam respeitados e executados de 
forma a atender às expectativas da entidade. Para Perez Junior (2006),

Auditor é o profissional que, possuindo competência legal como contador 
e conhecimentos em áreas correlatas, como tributos, modernas técnicas 
empresariais e outras, aliados aos conhecimentos de normas e procedi-
mentos de auditoria, procurará obter elementos de satisfação que o levem 
a fundamentar e a emitir sua opinião sobre o objeto de estudo (sistemas de 
controles internos, demonstrações contábeis etc.) (PEREZ JUNIOR, 2006, 
p. 12).
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A proteção dos bens e documentos vitais para a empresa é a base para o Contro-
le Interno. Pessoas que manipulam e possuem contatos com registros confidenciais 
para a companhia devem fazer parte de um sistema rígido e eficaz. O comprometi-
mento é indispensável para proteção e segurança dessas informações.

Um documento como o contrato social não deve ser manuseado por qualquer 
funcionário, muito menos com acesso liberado a todos pois há informações como 
o número de CPF dos sócios, endereço residencial, nome dos sócios, cota de cada 
sócio e ainda o valor total do patrimônio da empresa. A empresa deve restringir o 
acesso a todo e qualquer documento que contenha informações e valores, caso con-
trário, poderá acontecer de pessoas mal intencionadas usá-los provocando graves 
danos à empresa. De acordo com Almeida (2008, p. 66) “a empresa deve limitar o 
acesso dos funcionários a seus ativos e essabelecer controles físicos sobre esses.”

A aplicação de todos os procedimentos supracitados é fundamental para exis-
tência e permanência de qualquer setor dentro de uma organização. Em um setor 
fundamental como o da área de Compras é crucial a prática desses procedimentos 
por se tratar de uma área estratégica e importante de qualquer empresa onde são 
realizadas negociações que podem gerar lucros ou prejuízos para o negócio. Com a 
responsabilidade de comprar o melhor produto pelas melhores condições e prazos 
esse setor precisa de extrema responsabilidade e percepção no seu dia a dia. Para 
isso, o profissional dessa área necessita essar treinado e capacitado, sempre atento 
aos procedimentos ao executar suas tarefas de maneira que possa entender os con-
troles como forma de assegurar a integridade e confiabilidade da execução de suas 
atribuições.

Conforme observado, o trabalho de efetuar a compra de determinada mercado-
ria pode, no primeiro instante, parecer simples, porém há regras a serem seguidas 
como a análise da quantidade a ser comprada, o código que informará no pedido se 
o produto é ou não tributado, o preço do produto, a forma de pagamento bem como 
o prazo para entrega do mesmo. Para fazer cumprir todos esses procedimentos, é 
necessário que o profissional possua o conhecimento deles e tenha compromisso, 
sabendo da responsabilidade e importância de cada um dentro do processo.

A responsabilidade que é atribuída a quem efetua e tem o poder de comprar 
torna o setor um ambiente onde não existe lugar para erros, apesar de acontecerem. 
Sendo assim, somente com o esclarecimento atrelado ao treinamento e pessoas ca-
pazes pode-se alcançar o sucesso nos procedimentos internos. Segundo o Conselho 
Regional de Contabilidade do Essado de São Paulo (2000),

A atividade de compras, tão importante quanto qualquer outra do ciclo 
operacional das empresas, sejam elas industriais, sejam comerciais, sejam 
pressadoras de serviços, sejam entidades sem fins lucrativos, englobam um 
conjunto de tarefas que geram informações à contabilidade e ações a ou-
tros departamentos (SILVA JÚNIOR, 2000, p. 94).

Por se esperar muito de um setor tão importante, também se exige bastante de 
quem tem o poder de efetuar grandes compras. Baseado nisso, o profissional deve 
essar atento, pois seu trabalho reflete diretamente no capital de giro da empresa. 
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1.5 Instrumentos e Ferramentas do Controle

Uma ferramenta de controle que auxilia o comprador em sua missão de atender sem-
pre a um cliente cada vez mais exigente é o índice de faltas, esse mecanismo aponta com 
precisão qual o percentual de atendimento e acerto que o colaborador possui no desem-
penho de sua função. Esse controle possibilita saber a qualquer momento se determinado 
produto sofreu queda ou aumento de vendas e ainda se o abastecimento do mesmo está 
satisfatório. Com isso o profissional pode dar foco a itens que geram retorno ao negócio.

Outra informação de grande importância está relacionada à identificação e quantidade 
de itens que estão sem vendas, cujos valores devem ser levantados para que haja a averi-
guação do valor do capital parado a fim de serem tomadas decisões que possibilitem seu 
resgate. Esse simples esclarecimento pode ajudar e muito a uma empresa, desde que se 
tenha um procedimento capaz de trazer à tona toda essa gama de informações. Em certos 
casos, o valor que se encontra parado pode, em uma emergência, auxiliar a empresa a 
cumprir com suas obrigações ou ser utilizado em novos investimentos.

O capital parado também é uma preocupação do profissional de compras, que, através 
do levantamento dos valores e itens, bem como o fornecedor, poderá mediar a negociação, 
seja por outros itens,, depósito em conta bancária. Caso o fornecedor não queira pagar 
pelo valor ou efetuar a troca por outros itens que possua giro, então será necessária ação 
de vendas através da redução de preço, assim haverá uma recuperação parcial do capital 
parado. Em muitos casos, fornecedores que possuem excesso de itens sem giro são desati-
vados no cadastro e posteriormente excluídos dos processos de compras.

Nas operações voltadas à compra de mercadoria, o profissional pode se beneficiar de 
uma informação fundamental, a curva de cada produto. Com essa informação, tem-se o 
controle dos produtos que possuem alto giro e proporcionam uma rentabilidade diferen-
ciada ao negócio. Com essa identificação, haverá exatidão na compra e prioridade quanto 
ao abastecimento dos produtos. Levantamentos que informam quantidade vendida por 
mês e estoques são mecanismos que contribuem para a garantia de uma compra justa, 
proporcionando uma visão geral da venda de cada produto. Essa informação também ajuda 
a analisar se determinado item poderá ter seu preço revisto.

Com as ferramentas do controle aplicadas no setor de Compras, principalmente as do 
sistema, podem-se extrair informações, que, se bem usadas, poderão causar um impacto 
direto no crescimento da empresa. Todos os registros de análise possuem detalhes indis-
pensáveis. Em um mapa de vendas pode-se observar a quantidade do estoque, a venda 
do produto no trimestre e a média de venda de cada item bem como seu preço de custo e 
o de venda, possibilitando ainda saber a margem e o mkp5 aplicados. Em um único relatório, 
há uma imensa gama de informação onde poderá ser extraída a quantidade a ser compra-
da, se existe necessidade de abastecimento, se houve aumento ou queda nas vendas, se no 
período existiram rupturas ou ainda se o preço praticado está ou não proporcionando 
rentabilidade à empresa.

Nesse caso, tais dados são preciosos e servem como base para uma boa execução dos 
processos, pois sem essas informações seria impossível gerenciar a compra e o abasteci-
mento dos produtos. Se um sistema de controle de estoque não é capaz de fornecer com 
clareza a quantidade que determinado item possui em estoque então todo o processo na 
execução de uma boa compra essará comprometido.

5	 Markup: “O preço de venda é determinado pela adição de uma percentagem fixa ao custo unitário de venda”. (COBRA, 
p.239,1997).
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Durante a pesquisa, observou-se que o sistema que controla e gerencia as compras 
auxilia em quase todas as tarefas o comprador, porém, há casos em que a experiência do 
profissional auxilia o sistema. Em casos que determinados itens se tornam escassos devido 
à falta de matéria-prima, o procedimento de compra necessita de alguém que possa mani-
pular essa informação e usá-la de modo a favorecer os interesses da empresa.

Há também uma preocupação por parte da empresa em manter limites para a compra, 
ou seja, existe uma cota que deverá ser respeitada podendo ser revista em casos extremos 
na qual será feita uma análise minuciosa para saber se realmente há necessidade para efe-
tuar a compra. Esse mecanismo visa manter o compra versus vendas em níveis aceitáveis e 
possibilita à empresa manter tranquilidade e condições nas suas obrigações.

Caso não haja esse controle, seria inviável a manutenção de compras e o setor seria 
mais um ralo dentro do universo da empresa a contribuir para o aumento dos desperdí-
cios, ultrapassando cotas de compras aceitáveis cuja venda dos itens ficaria muito abaixo do 
capital empregado na aquisição dos produtos. Um ponto importante desse procedimento é 
que, além de estipular cotas para as compras dos produtos, também visa proteger o capital 
de giro da empresa e educar o profissional da área a respeitar os limites essabelecidos pela 
gestão da entidade.

Para haver um melhor desempenho por parte do profissional de compras é necessá-
rio que a aquisição de mercadorias seja dividida por seguimento, isso possibilita um foco 
no controle e acompanhamento do trabalho de reposição de mercadorias, fazendo com 
que seja criado um elo entre o comprador e o segmento de sua responsabilidade. Esse 
entrosamento possibilita, além da habilidade, mais velocidade nos processos e precisão na 
hora de negociar. Uma análise bem elaborada do segmento por parte de quem executa a 
compra deverá ser feita com antecedência, procurando prever problemas relacionados ao 
abastecimento de maneira a trabalhá-los com antecipação.

Os procedimentos, cada vez mais exigentes empregados pela empresa pesquisada, vi-
sam manter sobre o seu controle o capital que é empregado em suas operações de com-
pra, pois ela necessita da segurança de que obterá retorno ao fazer aquisição de produtos 
e para manter a saúde financeira da empresa. Um capital bem empregado significa geração 
de lucro o que permite a viabilidade de novos investimentos e aquisições, melhorias em 
benefícios e melhores condições de trabalho aos funcionários. Valorizar o capital da enti-
dade significa a permanência do profissional no mercado atribuída com a competência de 
gerenciamento.

Na pesquisa, observou-se que a gerência do setor é peça fundamental para o cumpri-
mento e respeito de cada procedimento; devendo, portanto, estimular a boa execução do 
controle. De nada valerá se o colaborador se esforçar para atingir os objetivos, se qualquer 
um deles for desprezado por sua chefia sem que haja respaldo claro que justifique o ato.

Interferências que não visam melhoras no processo de controle, por parte da liderança 
da entidade, provocam a ideia de não haver necessidade de respeito nem compromisso 
com as normas existentes. Portanto, todos os processos também precisam ser respeitados 
pelos líderes para que haja reflexo na equipe. Toda a ação embasada no controle, tomada 
pelo profissional de compra, possuirá respaldo quando apresentado a sua chefia.

Uma peça importante no setor para o profissional da área são as reuniões. Por meio 
delas são feitos levantamentos sobre a rotina de abastecimento, compra e observações em 
relação a procedimentos. Nesse caso, haverá um retorno de como o trabalho de compra 
está acontecendo. Isso tornará possível uma visão e percepção da realidade vivida por 
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esses profissionais nos processos internos da empresa. Com isso, o comprador deixa de 
ser um sujeito passivo, passando a contribuir para o crescimento e fortalecimento da en-
tidade, pois sua opinião, se levada em consideração, proporcionará levantamentos de fatos 
e observações que só podem ser feitas por quem executa o processo. Toda alteração feita 
em procedimentos deverá ser extremamente cautelosa, não se pode mudar algo sem antes 
entender sua finalidade.

Durante a pesquisa identificou-se que se houver problemas em relação ao abasteci-
mento de certo produto, não se pode simplesmente concluir que há uma falha na compra 
do mesmo, o problema pode ser ocasionado por inúmeros fatores, como a falha da não 
contagem do produto em inventário periódico, ou seja, temos estoque do item, porém 
não conseguimos visualizar no sistema. O erro do processo se deu no inventário e afetou 
diretamente seu abastecimento.

Para o colaborador da área de compras manter um bom rendimento em sua atividade, 
ele deve receber com precisão as informações relativas ao estoque de mercadorias. Um 
sistema que não possibilita clareza nas quantidades dos itens apresentados, contribuirá para 
o fracasso e perda do capital de giro da empresa. 

A missão de comprar com qualidade vem atrelada ao comprometimento de valorizar o 
capital da empresa através da aquisição de produtos de excelência cujo objetivo é atender 
a demanda de venda. Para o profissional atingir esses objetivos, é necessário atentar para 
os procedimentos que regem suas tarefas, pois desviar-se de um deles, seja qual for, de uma 
simples cotação que deixe de realizar, poderá abrir brechas no controle e criar preceden-
tes para erros futuros que venham comprometer a eficiência e a idoneidade de sua tarefa.

A importância de como os controles são percebidos pelos que o executam pode nos 
possibilitar uma radiografia da situação e execução desses procedimentos. Através dos 
levantamentos, pode-se identificar se determinado controle está sendo executado dentro 
do que foi definido pela administração da empresa. As informações obtidas têm a úni-
ca finalidade de aperfeiçoar o processo, seja por mudanças nos procedimentos, seja por 
treinamento adequado, seja pela troca das pessoas pelo não enquadramento às normas 
essabelecidas.

Uma visão negativa dos controles por parte dos colaboradores quer pela ausência de 
treinamentos, quer pela falta de clareza nos procedimentos quer pela dificuldade criada por 
quem os executa, fará com que as expectativas geradas em torno da finalidade não sejam 
atendidas. Isso proporcionará um clima de desordem em relação aos processos essabele-
cidos, cabendo, portanto, a investigação para levantamentos dos motivos e ação voltada à 
mudança desse quadro.

Por outro lado, se há profissionais treinados, procedimentos claros e documentados, a 
percepção por parte das pessoas envolvidas nos processos será de que existe a necessi-
dade de planejar melhor o procedimento para atender os ideais essabelecidos. Não basta 
apenas apresentar os controles, mas fazê-los serem entendidos por todos. Por meio de seu 
entendimento, a empresa alcançará um melhor resultado. Tão fundamental quanto a pre-
cisão do controle é a visão do colaborador a respeito do procedimento. Em um processo 
de geração de pedido dentro do setor de compras é fundamental, entre outras coisas, a 
finalidade de identificar de forma correta que tipo de operação está sendo efetuada.

O colaborador pode até saber que para itens tributados exista determinado tipo de 
código a ser registrado, porém, se o mesmo não souber qual a importância dessa opera-
ção e, principalmente, quais os problemas que podem acarretar se o mesmo lançar um 
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código diferente, o processo de controle desse quesito poderá essar comprometido, uma 
vez que é determinado como fazer, mas não há um esclarecimento da importância e da 
consequência no caso de falhas. Entretanto, se existir um esclarecimento de maneira que 
o colaborador entenda que é necessário o registro do código mencionando a origem da 
operação e que, se existir erros nessa etapa, poderá ocasionar problemas em outro setor 
como o fiscal – que depende dessa informação para efetuar registros pertinentes a opera-
ção –, então teremos uma pessoa que saberá executar de forma correta o procedimento 
e conhecerá sua importância para empresa, o que é fundamental.

2. OS PROCEDIMENTOS ADOTADOS NO SETOR PELO 
PROFISSIONAL DE COMPRAS

No decorrer da pesquisa identifica-se que o profissional de Compras utiliza contro-
les no desenvolver das suas atribuições, como veremos a seguir.

Acompanhamento de pedidos gerados diariamente: Esse procedimento tem a 
finalidade de manter o controle sobre os pedidos, afim de manter todos informados so-
bre a questão do abastecimento de mercadorias para não haver duplicidade de pedidos.

Criação de mapa de vendas: Esse mecanismo possibilita a visualização do processo 
de vendas dos itens comprados juntamente com seus respectivos períodos, e acompa-
nhamento do crescimento das vendas nos produtos vendidos pela empresa

Registro dos pedidos que são entregues nas filais: O registro dos pedidos envia-
dos para as filiais possibilita o controle de quantas vezes as lojas estão sendo abastecidas 
por semana.

Confirmação do recebimento das mercadorias mediante o pedido: O procedi-
mento visa assegurar que a negociação feita no Compras seja respeitada e confirmada 
pela comparação do pedido versus nota fiscal.

Análise do estoque: Essa análise proporciona ao profissional de Compras um acom-
panhamento do estoque e forma de controle dos produtos que possuem alta rotativida-
de e dão rentabilidade à empresa.

Controle de campanhas: O acompanhamento das campanhas em andamento pos-
sibilita a visualização do desempenho dos produtos que estão na ação de vendas. Dessa 
forma há um controle no acompanhamento de cada item para que não haja envio de 
quantidades excessivas para as filiais.

Análise das filais conforme perfil: O procedimento de análise de filais visa definir 
melhor o mix apropriado para a loja, evitando, assim, o envio de produtos que não te-
nham boa aceitação.

Controle dos produtos em excesso: Esse controle possibilita a identificação dos 
produtos em excesso, para possibilitar a montagem de estratégias visando à diminuição 
do estoque obsoleto evitando futuras perdas.

Controle e acompanhamento dos produtos sem giro: O acompanhamento dos 
produtos sem giro tem como finalidade evitar que esses produtos venham a vencer, atra-
vés desse procedimento são executadas ações para recuperar o capital parado.

Análise de novos produtos (lançamentos e extensão de linha): Essa análise fun-
ciona como um filtro que possibilita a colocação dos produtos que melhor atendam o 
perfil dos clientes.
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3. A IMPORTÂNCIA DO CONTROLE INTERNO PARA O 
PROFISSIONAL DA ÁREA DE COMPRAS

A execução dos instrumentos de controle interno dentro do setor de Compras, além de 
contribuir para a harmonia da instituição, também proporciona segurança para o desenvol-
vimento dos processos feitos pelo profissional da área. Não podemos deixar de evidenciar 
que o controle em si é importante para a manutenção não só da entidade e do setor, mas 
também permite um ambiente favorável para o bom desempenho da função de Compras.

A geração de um mapa de vendas tem como finalidade proporcionar a identificação 
correta da quantidade de itens que devem ser abastecidos, reduzindo assim a margem para 
eventuais falhas no abastecimento de produtos. Dessa forma o controle dos produtos vendi-
dos informados no mapa de vendas garante ao profissional a informação correta e adequada 
para um perfeito procedimento no abastecimento de produtos. Sem essa informação não 
poderia haver base para execução das Compras no processo de reposição, seria como 
andar no escuro.

O bom andamento do processo efetuado pelo profissional de Compras é decorrente 
da junção de um controle eficaz e de pessoas qualificadas. O compromisso individual de 
cada funcionário em manter a operacionalidade e eficiência dos procedimentos é de ex-
trema importância não só para empresa, mas também para os próprios colaboradores que 
poderão ser beneficiados através das reduções nos custos e desperdícios no decorrer de 
seus afazeres.

Os processos adotados no setor, além de visar a proteção do patrimônio da empresa, 
de certa forma também contribuem para que o profissional tenha protegido seu maior 
patrimônio que é o seu trabalho, sua imagem e dignidade.

4. ANÁLISE DE DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A pesquisa foi realizada no dia 25 e 26 de junho de 2009 com os compradores de 
uma empresa do ramo Farmacêutico da cidade de Manaus. O quantitativo de quatro 
profissionais foi entrevistado.

A idade dos entrevistados varia entre 20 a 26 anos e revela uma equipe jovem atuan-
do em um ramo que sempre busca pessoas mais experientes e com mais idade. O nível 
de escolaridade mostra que três dos entrevistados estão matriculados em um curso de 
nível superior, no entanto, apenas um realiza o curso que corresponde a área de controle 
interno e dois em cursos diferentes.

Quando questionados se já ouviram falar sobre o tema Controle Interno, 100% dos 
entrevistados confirmaram que sim, identificando uma primeira ideia sobre o assunto 
por parte dos profissionais. Todos os entrevistados definiram de forma pessoal o con-
ceito de Controle Interno, revelando uma forma de pensamento que se aproxima do 
conceito real do assunto, como podemos perceber na fala de um dos entrevistados:

“Controle interno é o ato de fiscalizar, verificar e coordenar dados 
administrativos e operacionais da empresa. É através do controle in-
terno que se obtém os melhores resultados para atingir os objetivos 
da empresa.” ( Pesquisa de campo-2009)
“São normas e procedimentos de um determinado setor para que 
possa executar seu trabalho com melhor qualidade” (Pesquisa de 
campo-2009)
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Ao serem perguntados sobre os procedimentos adotados no setor, todos citaram pro-
cedimentos relacionados aos processos gerados no cotidiano. O procedimento mais citado 
foi a análise de estoque e a análise de vendas por se tratar de um procedimento fundamental 
para execução do abastecimento de mercadorias.

Quando indagados sobre a clareza dos procedimentos adotados no setor, 100% dos 
entrevistados declararam que todos os controles são claros, mostrando a identificação dos 
procedimentos por parte dos profissionais.

Ao serem abordados sobre a questão do treinamento, todos declararam ter passado por 
treinamento adequado para desenvolvimento da função, revelando o interesse da empresa de 
preparar o profissional antes de colocá-lo para desempenhar sua função. Quando questiona-
dos sobre o treinamento para desempenho da função, todos os entrevistados afirmaram ser 
muito importante esse processo para o bom desempenho de suas tarefas.

Todos os entrevistados afirmaram que os controles contribuem para a segurança na 
execução das tarefas, diante disso percebe-se que o profissional identifica de forma positiva 
os procedimentos e os relaciona como a forma mais segura de desempenhar o seu trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A necessidade de gerenciar e controlar as operações internas de uma empresa traz à 
tona a importância da adequação de instrumentos que possam governar todos os fatos 
e atos que afetam o patrimônio da organização. O Controle Interno apresenta-se como 
um instrumento vital a continuidade, permanência e proteção dos bens da empresa. Cada 
tarefa regida por etapas visa à harmonia na organização e proporciona a confiança no 
desempenho de cada trabalho. Uma empresa para se tornar forte precisa ter segurança 
nos processos internos, pois sem o controle interno não há como haver organização. 
Cada colaborador precisa essar apto a desempenhar sua função em conformidade com 
os procedimentos essabelecidos. Controles fortes e precisos são importantes para as 
empresas, e pessoas treinadas são fundamentais para a promoção do sucesso nas ope-
rações, a ausência de qualquer um torna deficiente e ineficaz as operações internas. As 
organizações necessitam entender a importância do profissional no alcance das metas 
assim como o colaborador deve assimilar a finalidade e necessidade de cada controle.

Tão importante para empresa quanto obter lucros é poder governar seu capital 
evitando desperdícios. A proteção de seu patrimônio gira em torno do essabelecimento 
de normas e procedimentos essabelecidos, capazes de proporcionar a confiabilidade nas 
informações geradas e que são necessárias para a tomada de decisão.

A pesquisa mostra que os processos administrativos no compras são executados 
dentro da função do controle previsto, os profissionais responsáveis identificam os pro-
cedimentos e utilizam as ferramentas do controle para dinamizar as operações relacio-
nadas à função. A relação dos procedimentos feita pelo profissional revela que dentro do 
desempenhar de suas atribuições, o profissional identifica cada etapa na execução dos 
procedimentos de controle. É evidenciado na pesquisa que o profissional afirma a impor-
tância das operações de controle relacionada ao processo administrativo do setor, dessa 
maneira entendemos haver uma relação do profissional com a boa execução da tarefa de 
comprar, uma vez que existe uma compreensão da importância dos procedimentos por 
parte de quem os executa.
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Concluiu-se que o profissional da área de Compras, com o passar dos tempos tem 
sido reconhecido, pois é inevitável que decisões sejam tomadas sem que sua opinião seja 
manifessada. Sua experiência em uma área estratégica dentro da entidade o coloca em 
uma condição capaz de contribuir de forma efetiva e positiva para o sucesso da entidade. 
Essa importância dentro das tarefas torna o profissional um colaborador em potencial 
capaz de auxiliar em processos e tomadas de decisões. Seu trabalho é fazer com que 
o capital empregado nos produtos adquiridos possa gerar rentabilidade e lucro para o 
negócio. O controle exercido na atividade de compra proporcionará o bom desempenho 
dos objetivos.

Toda atividade exercida dentro de uma instituição necessita de controles que os 
governem, a empresa precisa ter domínio sobre seu patrimônio para garantir a saúde 
em seus processos internos, por outro lado a entidade na pessoa de seus gestores deve 
entender que precisa de controles fortes e pessoal qualificado que possam garantir se-
gurança nas informações necessárias para tomada de decisões. 
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A CONTABILIDADE ESTRATÉGICA NUMA ORGANIZAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL: UM ESTUDO DE CASO

Raimundo Nonato de Oliveira1     Olavo dos Santos Filho2

Mariomar de Sales Lima3

RESUMO

Em 2004, período das eleições municipais, Manaus exalava uma expectativa política a 
partir da eleição de um candidato a prefeito que não pertencia à órbita política parti-
dária em voga, contumaz mandatária em vários períodos anteriores, que dominavam a 
cena política havia quase vinte anos. Necessariamente, a entrada em cena de novos ato-
res políticos permitiram, além da inovação política, a inovação administrativa (ou uma 
nova percepção da gestão pública). Considerando essas premissas, esse trabalho busca 
identificar na nova experiência de gestão pública aspectos conceituais e operacionais 
da Contabilidade Estratégica presentes nos atos de gestão praticados na SEMEF. A im-
portância desse tema é percebível pela possibilidade de se pesquisar as respostas da 
nova gestão às constantes demandas sociais, a forma como ela as atendeu. Centra-se 
no exercício financeiro de 2006 por ser ele o primeiro a materializar, exclusivamente, 
o planejamento do novo governo (primeiro ano do Plano Plurianual). Para consecução 
do trabalho e a busca de resultados, adotou-se uma pesquisa exploratória dos atos de 
gestão e seus resultados ao fim do exercício, materializados no Balanço Geral do Mu-
nicípio e na Prestação de Contas da SEMEF referente ao exercício financeiro de 2006. 
Os resultados demonstrados evidenciam os aspectos, conceitos e a operacionalização 
da Contabilidade Estratégica, previstos na literatura, comungados com as práticas da 
organização pública pesquisada. Percebe-se a não observância de preceitos conceitu-
ais atinentes à eficiente gestão pública em determinados atos da SEMEF, corroborada 
por práticas administrativas ali instaladas, o que contribuiu para resultados gerenciais 
menos expressivos.

Palavras-chave: Contabilidade estratégica. Gestão pública. Manaus. SEMEF.
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ABSTRACT

In 2004, during the municipal elections, Manaus exuded a policy expectation from the elec-
tion of a candidate for mayor who did not belong to the orbit politics in vogue, stubborn 
agent in several previous periods, which dominated the political scene for almost twenty 
years. Necessarily, the entry on the scene of new political actors allowed, and innovation 
policy, innovation management (or a new perception of public management). Considering 
these arguments, this paper attempts to identify the new public management experience of 
conceptual and operational aspects of the present strategic accounting in the management 
actions performed in SEMEF. The importance of this theme is noticeable by the possibility 
of studying the responses of the new management to constant social demands, the way 
she answered them. Focuses in fiscal 2006 because he was the first to materialize, only the 
planning of the new government (first year of the Multi-Year Plan). To achieve work and the 
search results, we adopted an exploratory study of management actions and their results at 
the end of the year, materialized in the Balance Sheet of the city and Accountability SEMEF 
referring to the 2006 financial year. The results shown highlight the aspects, concepts and 
operationalization of strategic accounting provided in the literature, communed with the 
practices of public organization studied. Note the non-compliance with provisions relat-
ing to the conceptual efficient public management in certain acts of SEMEF, supported by 
administrative practices installed there, contributing to business results less impressive.

Keywords: Strategic accounting. Public management. Manaus. SEMEF.

INTRODUÇÃO

O processo político municipal no decorrer do ano de 2004, vivenciado cansavelmen-
te pela população de Manaus nos últimos vinte anos, assombrava os “donos” do poder e 
dos destinos da população manauense naqueles anos à vista da expectativa de, finalmen-
te, se comprovar um dos fundamentos da democracia clássica ou aristotélica: a alternân-
cia de poder (BOBBIO, 1992, p. 39). Daí surgem, irremediavelmente, as expectativas da 
população acerca das prováveis novas percepções dos novos atores políticos a respeito 
da gestão municipal, que se anuncia como novidade, cujos pensamentos e planos iriam 
desabrochar adiante. Definidos os resultados eleitorais, o grande palco da administração 
municipal abarcou desde gestores com experiências nos setores privado e público até 
neófitos que se aventuravam na arte de gerir a res publicae.

Em vista dessas premissas, objetiva esse trabalho a identificação dos aspectos con-
ceituais e operacionais da Contabilidade Estratégica que permearam os atos da então 
incipiente gestão, implicando sucessos ou insucessos na abordagem dos conceitos acadê-
micos relativos ao planejamento e gestão estratégicos. 

Considerando-se aspectos históricos, sociais, econômicos e de gestão, justifica-se o pre-
sente trabalho pela possibilidade de ser explorada e comparada a afinidade entre os conceitos 
acadêmicos relativos à gestão, planejamento e contabilidade estratégicos e os atos dos gestores 
públicos, espelhados esses na contabilidade municipal e nos instrumentos técnicos de controle. 

Nessa perspectiva, metodologicamente, adotou-se a forma dedutiva de pesquisa con-
jugada com a pesquisa exploratória dos atos de gestão e seus resultados ao fim do exer-
cício, materializados nos documentos finais da gestão.
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Constitui expectativa, a contribuição que esse trabalho possa proporcionar aos pú-
blicos acadêmico, político e administrativo-público quanto à percepção da influência dos 
atos de gestão, praticados pelos últimos, para a boa ou má geração de resultados admi-
nistrativos e operacionais nos entes públicos municipais. 

São revistos e apresentados conceitos atinentes ao tema abordado no trabalho, além 
de analisados e comparados aos frutos da pesquisa realizada na SEMEF.

Finalizando o trabalho, são apresentadas as conclusões e as ferramentas bibliográficas 
que ampararam o presente estudo.

1. O SISTEMA DE INFORMAÇÃO CONTÁBIL E A 
CONTABILIDADE ESTRATÉGICA

Estratégia pode ser definida a partir dos escritos do general-filósofo Sun Tzu, datados 
de 500 anos a.C., período que retrata uma China milenar e guerreira, quando se eviden-
cia a obra de sua autoria: A Arte da Guerra (TZU, 2003, p.11). Assevera o general-filósofo 
(2003, p.67):

10.	 Aqueles que desconhecem as condições das montanhas e das florestas, 
dos desfiladeiros perigosos, dos sapais e dos pântanos não podem diri-
gir um exército em marcha.

11.	 Aqueles que não se servem de guias locais serão incapazes de se apro-
veitar das vantagens do terreno.[...]

A propósito, a origem grega e o significado do termo estratégia – strategos – se re-
portam diretamente à ideia belicosa presente nos escritos de Sun Tzu: arte do general, 
abrangendo concepções, planos e ações, volvidos, tudo, para vencer batalhas e inimigos. 

A definição original e inspiradora da obra de Sun Tzu encontra eco em diversas ou-
tras definições, adequadas ao tempo e às circunstâncias próprias das atividades humanas, 
como exemplo a atividade administrativa ou gerencial.

Perez Jr. et al (2007, p.29) evidencia as palavras do general-filósofo num outro cenário, 
adequando-as aos tempos contemporâneos das atividades de gestão de negócios:

[...] processo pelo qual os gestores das organizações, usando uma projeção 
de três a cinco anos, avaliam as oportunidades ambientais externas, assim 
como a capacidade e os recursos internos a fim de se decidirem sobre 
metas e sobre um conjunto de planos de ação para realizar essas metas.

Em sua obra Planejamento Estratégico, Oliveira (2009, p.181) a define como caminho 
para se alcançar objetivos e metas da melhor maneira possível num ambiente favorável 
para a empresa. Também, na mesma obra (p. 179-181), o autor elenca dezoito definições 
de variados autores (SIMON, TILES, CHANDLER JR., STEINER etc.) que conduzem a 
palavras-chave na compreensão mais abrangente possível do termo estratégia: metas 
básicas a longo prazo, objetivos, linhas de ação, conjunto de decisões, plano uniforme, processo 
de selecionar oportunidades, posição competitiva favorável, regras e diretrizes, padrão ou plano 
que integra objetivos maiores etc.

Usando uma definição restrita ao campo político-militar, Bobbio et al (1992, p.431) 
declara
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[...] a estratégia é a programação a longo prazo do uso de instrumentos 
políticos e militares na condução dos conflitos internacionais, ao passo que 
a tática seria a aplicação reta e variável, conforme as circunstâncias, dos 
instrumentos individuais. [...] a estratégia se pode conceber como um plano 
mais vasto e complexo, que se apoia num conjunto de princípios de caráter 
geral e de propósitos diretamente operativos, intimamente ligados entre 
si.[...]

Tem-se, desse modo, uma visão mais ampla e relativamente profunda do significado 
de estratégia, cuja utilização como instrumento de operacionalidade da gestão pelas 
empresas privadas e entidades públicas remonta a tempos idos, e constitui-se numa im-
portante fonte de inspiração para os gestores, particularmente nesses modernos tempos 
de competição empresarial e política.

Um sistema de informações é assim caracterizado por Drucker (1999, p.112):

Um sistema de informações adequado precisa incluir informações que le-
vem os executivos a questionar essa suposição [séria causa de fracassos 
empresariais]. Elas devem levá-los a fazer as perguntas certas, não apenas 
lhes fornecer as informações que eles esperam. Isto pressupõe que os exe-
cutivos sabem de quais informações necessitam e também que as obtenham 
regularmente. Finalmente, é preciso que eles integrem sistematicamente as 
informações às suas tomadas de decisões.

Fundamentar decisões: é esse o identificador primordial de um Sistema de Informa-
ção. Em sendo assim, tal Sistema será sempre útil e essencial aos gestores. Constitui-se 
de uma “rede de informações cujos fluxos alimentam o processo de tomada de decisões, 
não apenas da empresa como um todo, mas também de cada área de responsabilidade.” 
(MOSIMANN e FISCH, 2004, p. 54)

Deve ele abranger informações e dados diversos da empresa ou entidade, integran-
do-se a subsistemas existentes, aproveitando interligações com todas as áreas – contábil, 
administrativa, planejamento, controle, financeira – e proporcionando suficientes e preci-
sas bases informativas aos responsáveis por tomadas de decisões.

Um aspecto primordial a se ressaltar é o da utilidade da informação, qual a relação 
custo/beneficio inserta na busca e no fornecimento dessa informação. Situações há em 
que são produzidas excessivamente informações, gerando, por isso, confusões quanto ao 
aproveitamento que se possa ter delas. Muitas sequer são lidas, aproveitadas, em vista 
de sua inutilidade, seja pela qualidade do que se apresenta como informação, seja pela 
intempestividade da apresentação. 

Segundo Mosimann e Fisch (1999, p. 24), a utilidade da informação se liga a três fatores 
conjuntos: “qual informação é necessária; temporaneidade; e linguagem acessível.”.

Em manifestação semelhante, Perez Jr. et al (2009, p.76) nomeiam os atributos da in-
formação contábil: “confiabilidade, tempestividade, compreensibilidade e comparabilidade.”.

Dentre os seis aspectos analisados pelos autores retrocitados, sobressaem-se três 
subsistemas pela relevância que têm numa estrutura empresarial: Institucional, Gestão e 
Informação (1999, p. 20)

Um Sistema de Informação Contábil (SIC) deve abranger todas as informações possí-
veis relativas às práticas contábeis tradicionais ou convencionais proliferando-se indeter-
minadamente, em vista das necessidades da gestão, a fim de proporcionar satisfação aos 
gestores nas suas tomadas de decisões. 
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Drucker (1999, p.113) revela as necessidades das grandes organizações quanto às informa-
ções demandadas por elas e as dificuldades de tais informações atenderem plenamente àquelas:

Algumas multinacionais [...] têm se esforçado para construir sistemas que cole-
tem e organizem informações externas. [...] Há informações demais e somente 
os especialistas sabem diferenciá-las. [...]
Outra razão pela qual há necessidade de auxílio externo é que as informações 
têm de ser organizadas de forma a questionar a estratégia da empresa. Não basta 
fornecer os dados. Estes devem ser integrados à estratégia, testar as hipóteses da 
empresa e questionar sua perspectiva atual.

Um Sistema de Informação Contábil, gerado para atender as necessidades de informações 
das organizações, permitirá uma visão sistêmica e abrangerá um controle otimizado, favorecen-
do a tomada de decisão tempestiva e confiável, com qualidade e eficiência, e tendo sempre em 
vista o ótimo desempenho organizacional.

Tal Sistema integra o Sistema de Informação Geral da organização, porque segrega as infor-
mações, já as tendo transformado do estado bruto em que foram coletadas (dados), lapidando-
as para o gestor responsável pela tomada de decisão. Ele absorve todas as atividades que geram 
valores e é formatado para atender as necessidades da organização no curto e longo prazos, 
para acelerar o processo de tomada de decisão e objetiva cumprir as finalidades de planejamen-
to e controle. (NOGAS et al, 2000, p.1)

O objetivo primordial de uma informação é influenciar uma tomada de decisão. Os dados 
surgentes, então, da Contabilidade devem ser agrupados em informações que sejam úteis, opor-
tunas, reduzam incertezas e sejam compreensíveis para uma boa tomada de decisão. Nesse 
instante, o profissional contábil tem alterado seu perfil, o Contador assume um papel mais 
influente na organização: o de consultor interno, espelhado no perfil do Controller.

Portanto, em vista das necessidades urgentes das organizações e em resposta a isso, a Con-
tabilidade Estratégica responde afirmativamente ofertando por meio de seu instrumental técni-
co possibilidades de atender as informações demandadas pelas organizações. 

A Contabilidade Estratégica deve prover a operacionalização da estratégia organizacional 
numa visão sistêmica, para isso utilizando-se das ferramentas analíticas da Contabilidade em 
seus variados ramos, buscando servir à eficiência operacional, acompanhando a estratégia de 
geração de valor, elaborando e implantando um sistema de informações contábeis estratégicas, 
e analisando resultados e desempenhos no intuito de fornecer bases compreensíveis e confiá-
veis à tomada de decisão.

Puerto (2006, p. 1) expõe a necessidade das empresas em planejar novas estratégias para 
incrementar a competitividade em vista das dificuldades:

El entorno actual de los negocios impone a las empresas condiciones cada vez 
más hostiles para enfrentar la creciente competición que lo priva en la mayoría de 
las industrias. En respuesta a ese fenómeno, los administradores están obligados 
a plantear nuevas estrategias que les permitan conservar o incrementar su nivel 
de competitividad.

Nessa circunstância descrita por Puerto, a Contabilidade Estratégica muito colaboraria ge-
rando um modelo de sistema de informação, que forneceria informações, auxiliando a criação 
de riquezas, estimularia o fator de competitividade, integraria as análises dos ambientes interno 
e externo, permitindo uma utilização eficaz das informações. 
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 Tillmann e Goddard (2008) relatam pesquisa acerca da Strategic Management Accounting em 
multinacional alemã, onde se preocuparam em entender e perceber a utilização da Contabili-
dade Estratégica na prática. 

Much of the prior research in SMA [Strategic Management Accounting] has con-
centrated on which accounting techniques are used and in what circumstances. 
This paper is more concerned with how SMA is perceived and used in practice. 
The principal research findings relate to the core phenomenon of sense-making. 
The paper explores just what is meant by “sense- making” and how management 
accounting is used to assist the process. (TILLMANN e GODARD, 2008, p. 1) 

Os autores se debruçam sobre o significado para a empresa pesquisada da expressão “sen-
tido de decisões sobre o que fazer”, ressaltando o papel dos Contadores-gerentes no processo 
de decisão.

Qual, então, o verdadeiro papel da Contabilidade Estratégica? Como, efetivamente, ela pode 
ser utilizada como uma herramienta eficaz na tomada de decisão? Nogas et al (2000) respondem 
objetivamente demonstrando a amplitude dos procedimentos contábeis e seu alcance.

Assim, a Contabilidade Estratégica (NOGAS et al, 2000, p. 4):

a)	 utiliza recursos da Contabilidade tradicional para produzir e distribuir informações;
b)	 visa o apoio na definição de premissas para o Planejamento Estratégico;
c)	 deve estar voltada para ambientes interno e externo da organização, em vista dos re-

sultados de longo prazo;
d)	 exige da Contabilidade tradicional novos critérios de mensuração e controle;
e)	 suas abordagens devem ser preditivas, não se relacionando somente com o passado, 

mas integrando a organização ao ambiente em que atua e vive;
f)	 avalia os ativos não só sob o olhar da tangibilidade, mas considera a sua intangibilidade, 

principalmente do capital intelectual e das variáveis ambientais.

Sinteticamente, num pensar abrangente do alcance das funções da Contabilidade Estratégi-
ca, poder-se-ia visualizar algo como a figura abaixo:

Figura 1: Funções da Contabilidade Estratégica
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                (Fonte: NOGAS et al, 2000, p. 4. Adaptado pelo autor)
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Podem-se perceber no setor público as mesmas considerações dispostas ao setor 
privado relativamente ao papel e às funções da Contabilidade Estratégica. Perceptível é a 
indiferença dos gestores frente às informações e aos procedimentos contábeis por mais 
fluentes, confiáveis e tempestivos que sejam. Todos os atributos da Contabilidade Estra-
tégica estão presentes na Contabilidade Pública, caso esta seja vista como tradicional, ou 
modernizante à vista dos modernos sistemas contábeis integrados. 

Ao contrário de outros autores da área pública, João Angélico (1992, p.113) explicita 
com muito vigor o conceito de Contabilidade Pública, espraiando didaticamente toda 
a extensão significadora da expressão, o que permite contemplar a ideia pujante dessa 
área contábil:

A Contabilidade Pública, aplicando normas de escrituração contábil, registra 
a previsão das receitas, a fixação das despesas e as alterações introduzidas 
no orçamento. Controla as operações de créditos, exerce fiscalização inter-
na, acompanhando passo a passo a execução orçamentária, a fim de que ela 
se processe em conformidade com as normas gerais do Direito Financeiro. 
Compara a previsão e a execução orçamentárias mostrando as diferenças. 
Mostra a situação financeira do Tesouro. Aponta, em seus relatórios finais, 
o resultado da execução orçamentária e seus reflexos econômico-finan-
ceiros. Revela as variações patrimoniais resultantes ou não da execução 
orçamentária. Evidencia as obrigações, os direitos e bens da entidade.

Percebe-se, assim, que os instrumentos contábeis e as informações derivadas dos 
sistemas de contabilidade pública, corroborando o exposto anteriormente, servem de 
base para a Contabilidade Estratégica.

2. O PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL, O ORÇAMENTO 
E AS ATRIBUIÇÕES DA SEMEF

A história do planejamento público no Brasil, e em consequência nos outros níveis 
federativos, pode ser marcada por diversas tentativas em meados do século XIX, mas 
efetivamente pelo Decreto-Lei n°. 200/67, que trouxe à luz a necessidade de o país ter 
uma estrutura de planejamento e orçamento organizada e realista. Ele surge a partir das 
complexas demandas sempre crescentes da sociedade quanto à qualidade, diversificação e 
disponibilidade dos serviços públicos.

Albuquerque et al (2006, p. 86) relata as origens dos modelos em voga:

A análise das práticas de planejamento, adotadas no passado recente em 
diversos países, permite identificar pelo menos três grandes grupos de mo-
delos, quais sejam:
•	 o socialista soviético , no qual o planejamento abrangia todo o sistema 

social e econômico;
•	 o “cepalino”, intervencionista, adotado em países de terceiro mundo 

com o intuito de promover o desenvolvimento socioeconômico;
•	 o indicativo, adotado em países de economia de mercado no qual, em 

vez de intervenção no mercado, buscou-se garantir maior eficiência da 
economia através da redução dos níveis de incerteza.
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O PPA – Plano Plurianual – constitui-se na ferramenta de planejamento governamen-
tal para todos os níveis de governo. Ele consolida, qualifica e dimensiona a programação 
de governo para os quatro anos subsequentes.

A Portaria SOF 42/1999 estabelece orientação aos entes federativos a propósito das 
classificações orçamentárias e definições legais para os procedimentos de planejamento 
e orçamento. 

No Brasil, a Lei Maior, a Carta Magna, estabelece no seu art. 165, §1°:
A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as dire-

trizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e 
outras delas decorrentes e para relativas aos programas de duração continuada.

[As diretrizes, os objetivos e as metas devem estar baseados nas políticas e estraté-
gias do governo para o período de quatro anos.]

A Lei n°. 921/2005, de 30.12.2005, aprovou o Plano Plurianual (PPA) da 
cidade de Manaus, proposto pelo Poder Executivo, para o período de 
2006/2009. Essa lei estabelece logo no seu artigo 1°: “para o período, os 
programas com seus respectivo objetivos, indicadores e montantes de re-
cursos a serem aplicados em despesas de capital e outras delas decorrentes 
e nas despesas de ação continuada [...]”

Seguindo prescrições constitucionais e orientações normativas emanadas do Minis-
tério do Planejamento, da SPI – Secretaria de Planejamento e Investimento, da SOF – 
Secretaria de Orçamento Federal - e da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, o PPA 
exprime detalhadamente o planejamento municipal, abrangendo todas as suas unidades 
administrativas – diretas e indiretas, qualificando e quantificando em recursos orçamen-
tários e financeiros os programas, as ações, metas, Receita e Despesa públicas.

A Constituição Federal no seu artigo 165, § 2°, prescreve quanto à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO, que compreenderá as metas e prioridades da administração 
pública, as quais orientarão a elaboração da lei orçamentária anual em consonância com 
o plano plurianual – PPA. No município de Manaus, a Lei n°. 860/2005, de 19.07.2005, 
aprovou a LDO para o exercício financeiro de 2006.

A Constituição Federal no seu artigo 165, § 5°, prescreve quanto à Lei Orçamen-
tária Anual – LOA, a qual será compatibilizada com o PPA e orientada pela LDO. Os 
orçamentos anuais estabelecem a previsão de Receita e fixação de Despesa para o 
período de um ano, denominado exercício financeiro, compreendendo o orçamento 
fiscal, o orçamento de investimentos e o orçamento da seguridade social. No muni-
cípio de Manaus, a Lei n°. 922/2005, de 30.12.2005, aprovou a LOA para o exercício 
financeiro de 2006.

O Ciclo orçamentário, conhecido também como processo orçamentário é um pro-
cesso contínuo e simultâneo, por meio do qual se elabora, aprova, executa, controla e 
avalia a programação de dispêndios do setor público nos aspectos físico e financeiro. 

Corresponde temporalmente a um período maior que o exercício financeiro, dado 
que se inicia com a elaboração da LDO (até mesmo desde o PPA) que orientará a LOA.

A elaboração da proposta orçamentária se dá conforme a CF, art. 84, XXIII: cabe ao 
Poder Executivo a responsabilidade de elaborar os instrumentos de gestão do planeja-
mento e orçamento públicos: PPA, LDO e LOA. O art.165, §9º, remete à lei complemen-
tar o disciplinamento das normas que regem o processo orçamentário. Tal lei, enquanto 
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não aprovada, faz viger o art. 35, § 2º, do ADCT – Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, da Constituição Federal.

Os Poderes Legislativo, Judiciário e o Ministério Público têm autonomia na questão 
orçamentária, obedecendo, também, ao disciplinado no PPA e LDO. A SOF – Secretaria 
do Orçamento Federal, como órgão central do sistema de orçamento, fixa parâmetros a 
serem seguidos por todos os órgãos e todas as entidades.

Na proposta inicial deste artigo, previu-se uma pesquisa de campo abrangendo o 
desempenho da SEMEF durante o exercício de 2006. Necessário se faz neste momento 
realizar-se uma apreciação da estrutura organizacional municipal, compreendendo a da 
Prefeitura de Manaus – Poder Executivo – e Câmara de Vereadores – Poder Legislativo, 
e analisando o processo de tomada de decisão. 

Pires e Macedo apud Jr. e Chaves Jr. (2009, p. 3) definem organização pública como

A instituição administrada pelo poder público, cujo principal objetivo é 
prestar serviços à sociedade. Os mesmos autores afirmam que as organi-
zações públicas não diferem das demais organizações em relação às carac-
terísticas básicas, no entanto, possuem algumas especificidades tais como: 
pertinácia às regras e rotinas, supervalorização da hierarquia, paternalismo 
nas relações e apego ao poder.

Assim, caracterizam-se as entidades públicas presentes na estrutura organizacional 
municipal.

Destaquem-se na estrutura, intrinsecamente, a participação dos agentes públicos 
(servidores, pessoas físicas) e os agentes políticos (gestores), responsáveis pela movi-
mentação da máquina pública, pela emissão de atos administrativos e políticos de gestão, 
cuja responsabilidade é determinada em leis (CF, Lei n°. 4320/64 e LC n°. 101/2000 
dentre outras).

A estrutura municipal foi aprovada pela Lei n°. 936, de 20.01.2006: Câmara de ve-
readores, Gabinete Civil, Gabinete do Vice-Prefeito, Controladoria Geral do Município, 
Procuradoria Geral do Município, 22 secretarias, 1 Fundo Especial, 4 Autarquias e 3 Fun-
dações, dividida em administração direta e indireta.

A Administração Direta é o conjunto dos Órgãos Autônomos, integrados na estru-
tura central de cada poder das pessoas políticas: União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios. 

A Administração Indireta é o conjunto de entidades vinculadas a um órgão da admi-
nistração direta, que prestam serviços públicos ou de interesse público e proporcionam 
ao Estado os meios para a execução das suas finalidades.

As entidades da Administração Indireta são vinculadas aos órgãos da Administração 
Direta com o objetivo de possibilitar a verificação de seus resultados, a harmonização de 
suas atividades políticas com a programação do Governo, a eficiência de sua gestão e a 
manutenção de sua autonomia financeira e operacional.

A Lei n°. 937, de 20.01.2006, extinguiu a EMTU – Empresa Municipal de Transportes 
Urbanos, o IMPAS – Instituto Municipal de Previdência e Assistência Social – e a Funda-
ção Villa Lobos e a Lei n°. 938, de 20.01.2006, instituiu o IMTU – Instituto Municipal de 
Transportes Urbanos. A Lei n°. 939, de 20.01.2006, criou o IMTRANS – Instituto Muni-
cipal de Trânsito – e a SEMDURB – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. A 
Lei n°. 936 criou a SEMSIN – Secretaria Municipal de Segurança Institucional.
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A Lei n°. 4320/64 em alguns de seus artigos destaca o papel e a responsabilidade dos 
agentes públicos e políticos: o 58 estabelece para o empenho a obrigatoriedade de ser 
um “ato emanado de autoridade competente”, identificada inicialmente no Chefe do 
Poder, por delegação a outros ordenadores de despesas – secretários, diretores, chefes; 
o 64 diz da ordem de pagamento ser “despacho exarado por autoridade competente”; 
o 69 diz do não adiantamento “a servidor em alcance nem a responsável por dois adian-
tamentos.”.

A LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal (LC - Lei Complementar - n°. 101/2000), tam-
bém, enumera em seus dispositivos aspectos de responsabilidade do gestor público pre-
vendo penalidades à pessoa política (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) nos 
casos de burla a esses dispositivos, especialmente sobre gastos com pessoal, educação, 
saúde e dívida pública. Mais recentemente, alterada pela LC n°. 131/2009, prevê penalida-
de no caso de não transparência da execução orçamentária e financeira pormenorizada, 
a ser disponibilizada para a sociedade em meios eletrônicos. 

O processo de tomada de decisão na área pública, em tese, da mesma forma que na 
privada, possui características semelhantes, senão iguais. 

Conforme Glauter e Underwood apud Mosimann e Fisch (1999, p. 56), o processo de 
tomada de decisão obedece a uma “sequência lógica de eventos”:

a) reconhecimento de um problema ou a necessidade de uma decisão;
b) definição de todas as alternativas de solução do problema;
c) reunião de todas as informações relevantes às soluções alternativas;
d) avaliação e classificação dos méritos das soluções alternativas;
e) seleção da melhor solução alternativa; e
f) validação da decisão pela realimentação da informação.

A utilização de um modelo de decisão apropriado considera aspectos objetivos e 
subjetivos do gestor público em que pese a importância política de seu ato decisório. 
Modelo de decisão, na expressão de Mosimann e Fisch (1999, p. 55), entendido como 
“instrumento utilizado pela gestão para predição das consequências que advirão nas 
alternativas disponíveis e para escolha da melhor alternativa.”.

A SEMEF, com a lei da reforma administrativa (Lei n°. 936/2005), passou a chamar-se 
Secretaria Municipal de Finanças Públicas (antes, Secretaria Municipal de Economia e 
Finanças).

Tinha a incumbência legal de centralizar toda a execução orçamentária e financeira 
municipal (administração direta), administrando e controlando a arrecadação tributária e 
a partilha dos recursos financeiros, dando vazão ao princípio da unidade de caixa ou de 
tesouraria, além de centralizar a Contabilidade municipal, sendo responsável pela presta-
ção de contas do Prefeito, também.

Ainda, a SEMEF tinha sob sua subordinação a unidade administrativa Recursos Super-
visionados pela SEMEF, cujas atribuições abrangiam cumprimento de obrigações fiscais e 
sociais – INSS, PASEP, Divida Pública.

A estrutura organizacional da SEMEF comportava: Gabinete do Secretário, 2 subse-
cretarias, 3 assessorias, 6 coordenadorias, 16 gerências, 36 núcleos distribuídos nas 16 
gerências. O ponto central da estrutura era formado pelas coordenadorias, apoiadas nas 
16 gerências e 36 núcleos.

As coordenadorias abrangiam serviços e atividades de Orçamento, Finanças, Conta-



29

bilidade, Tributos, Estudos tributários e Administração. A Contabilidade abrigava duas 
gerências (Orientação e Escrituração Contábil e Apoio Técnico-contábil) e dois núcleos 
(Análise de Balanços e Convênios).

Foram estabelecidos sua Missão (garantir o bem-estar social); sua Visão ( ser reco-
nhecida como uma instituição fazendária eficiente, justa e transparente); seus Valores 
(Respeito ao cidadão; Ética nas ações e relacionamento públicos;Transparência; Mora-
lidade; Legalidade; Competência); sua Política de Qualidade (execução dos proce-
dimentos em conformidade com os princípios constitucionais da legalidade, eficiência, 
moralidade, publicidade e impessoalidade); seu Sistema de Gestão (sistema único e in-
tegrado esteja também ligados diretamente aos seus planos estratégicos e operacionais).

No PPA de 2006/2009 constam as atribuições da SEMEF, assim especificadas:

•	 Política e administração tributária, arrecadação e fiscalização; 
•	 Administração financeira e contabilidade pública;
•	 Negociações com Governos e entidades econômicas e financeiras;
•	 Política de incentivos fiscais;
•	 Planejamento e administração orçamentária. (não grifado no original)

Também, o PPA trazia em seu bojo, como novidades, o estabelecimento de quatro 
megaobjetivos e trinta e três desafios para a administração municipal. Pertinentes à SE-
MEF têm-se:

Megaobjetivo IV: Gestão Estratégica, Moderna e Participativa.
Desafios
1.	 Desburocratizar os serviços públicos, utilizando a informática para faci-

litar a vida das pessoas, estimulando o surgimento de novas empresas e 
gerando empregos.

2.	 Implantar no município de Manaus uma gestão moderna, transparente e 
participativa.

3.	 Melhoria da qualidade de vida no município de Manaus.

São acrescidos mais nove desafios (mesmo megaobjetivo) atrelados à unidade Re-
cursos Supervisionados pela SEMEF (unidade administrativa legalmente subordinada à 
SEMEF, cujas atribuições abrangem cumprimento de obrigações fiscais e sociais – INSS, 
PASEP, Dívida Pública).

Desafios:
1.	 Desburocratizar os serviços públicos, utilizando a informática para oti-

mizar o desempenho das atividades desenvolvidas pelo órgão. 
2.	 Construir espaços para o atendimento ao idoso e garantir o desenvolvi-

mento de programas que assegurem a qualidade de vida.
3.	 Cumprimento da legislação trabalhista e de decisões e sentenças judiciais.
4.	 Encargos especiais.
5.	 Garantir o cumprimento do plano de benefícios previdenciários.
6.	 Honrar com todos os compromissos financeiros e de encargos sociais. 

Efetuar o pagamento dos funcionários e colaboradores.
7.	 Honrar os compromissos financeiros e de encargos sociais assumidos 

em exercícios anteriores e manter os serviços administrativos do órgão.
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Programas vinculados à SEMEF no PPA 2006/2009: Programa 4002 – Gestão admi-
nistrativa, Programa 4013 – Desenvolvimento e valorização do servidor e Programa 
4025 – Modernização da administração tributária.

3. A METODOLOGIA EMPREGADA

Para o estudo do tema abordado, adotou-se como método investigativo o dedutivo 
combinado com a pesquisa exploratória, que se julgou apropriada para o objetivo busca-
do. No ensinamento de Beuren (2006, p. 80) “A caracterização do estudo como pesquisa 
exploratória normalmente ocorre quando há pouco conhecimento sobre a temática a 
ser abordada.” Aprofundar-se no conhecimento pela pesquisa torna o objeto mais co-
nhecido, implicando a construção de novas e interessantes visões a respeito dele.

O estudo de caso, conforme Beuren (2006, p.84), tem a peculiaridade de ser centrado 
em um caso só, o que permite o aprofundamento do conhecimento sobre esse caso. Um 
aspecto a ser ponderado, quanto ao resultado operado sobre o objeto, é a impossibili-
dade de se generalizar esse resultado a outros objetos ou fenômenos a partir do estudo 
centrado num só objeto. MARQUES (2009, p. 95) diferentemente desse entendimento 
considera qualquer caso estudado em “profundidade pode ser considerado represen-
tativo de muitos outros ou até de todos os casos semelhantes [...] com a finalidade de 
obter generalizações.”.

Nos procedimentos de investigação foram realizados levantamentos de dados e in-
formações em relatórios do sistema de contabilidade integrada (SIAFEM), no próprio 
sistema, no Balanço Geral do Município, na Prestação de Contas da SEMEF, nas Leis 
municipais relativas ao Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orça-
mentária Anual, além de legislações afins ao tema (Constituição Federal de 1988, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, Lei nº. 4320/64 dentre outras) e literatura atinentes ao objeto 
de pesquisa. Também, utilizaram-se técnicas de observação “participante, assistemática e 
em equipe” (MARQUES, 2009, p. 9), consistindo na interação com a equipe da Coorde-
nadoria de Contabilidade, analisando o exercício financeiro de 2006 nos seus aspectos 
mais relevantes.

Concluindo a investigação e o estudo do objeto, correlacionaram-se a literatura exis-
tente sobre o tema Contabilidade Estratégica e os procedimentos adotados pela Conta-
bilidade da SEMEF, que se provaram possuir afinidades com a literatura.

4. A CONTABILIDADE, A ANÁLISE E A AVALIAÇÃO DOS 
RESULTADOS ENCONTRADOS

Ao encerrar-se o exercício financeiro, e mesmo durante os encerramentos dos ba-
lancetes mensais, a Coordenadoria de Contabilidade, observadas suas competências, re-
alizava procedimentos diversos de atualização e acompanhamento das contas públicas 
municipais, atuando na atualização de servidores quanto à execução orçamentária e fi-
nanceira e na sua capacitação (treinamentos e orientações).
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Notas: Valores em R$ 1,00 Inicial (LOA) Orçado (autorizado) Realizado (empenhado)
Tabela 1: Execução orçamentária da SEMEF e Rec. Supervisionados - 2006

Programas Ações
A

Inicial
B

Orçado
C

Realizado
(C – B)

Diferença
1117 6.000.000 6.000.000 0,00 (6.000.000)
2318 37.652.000 37.407.761 37.407.429 (332)

4002 2321 1.827.000 1.802.191 1.799.300 (2.891)
2322 1.706.000 1.174.767 1.174.767 0,00
1111 103.000 104.871 104.871 0,00

4025 1113 41.000 0,00 0,00 0,00
1116 3.413.000 1.128.373 1.127.992 (381)

4013 2308 258.000 0,00 0,00 0,00
Totais -- -- 51.000.000 47.617.963 41.614.359 (6.003.604)

   Fonte: BO – Demonstrativo da Execução da Despesa por Programa – 2006

A visão proporcionada ao gestor era total a propósito da movimentação orçamen-
tária. Essas informações geradas pelo “BO” (Tabela 1) estão registradas nos relatórios 
exclusivamente contábeis, pois a eles se reportam.

Num primeiro momento, sob inspiração do TCE/AM – Tribunal de Contas do Estado 
do Amazonas, também, iniciou-se a geração de variadas informações oriundas do sistema 
de contabilidade utilizado – que disponibilizava cerca de cinquenta relatórios ! – para 
os gestores da SEMEF, os quais, infelizmente, não souberam tirar proveito da riqueza 
das informações ali espelhadas para tomar decisões, a exemplo do relatório BO (Tabela 
2). Saliente-se a existência e disponibilidade das informações on line, em tempo real, via 
terminal à disposição dos gestores! Noutras palavras: o sistema permitia atualização 
imediata de todos os saldos.

A SEMEF utilizava o SIAFEM – Sistema Integrado de Administração Financeira para 
Estados e Municípios, gerado e operacionalizado pelo SERPRO – Serviço Federal de 
Processamento de Dados. Era um sistema de controle das contas públicas, integrado, que 
proporcionava, não obstante algumas dificuldades de interligações do software, informa-
ções preciosas, mesmo com alguma inconsistência, cujo saneamento exigia intervenções 
dos gestores e usuários, o que não ocorreu.

Os relatórios oriundos do SIAFEM retratam os definidos na Lei n°. 4320/64, Anexos 
1 a 17, além de outros 33 demonstrando posições orçamentárias, financeiras, contábeis 
e patrimoniais diversas, alguns consolidados, outros por Unidade Gestora.

Além de todos esses relatórios retrocitados, a Coordenadoria de Contabilidade ela-
borava nos prazos devidos os relatórios da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal –LC 
101/2000 (RREO e RGF), conforme orientações da STN – Secretaria do Tesouro Nacio-
nal, e com base nas informações do SIAFEM.

 A demonstração da execução orçamentária da SEMEF e da Recursos Supervisiona-
dos era estruturada a partir das informações contábeis via SIAFEM para as Receitas e 
Despesas.

Num primeiro momento, a demonstração detalha aspectos da execução referente a 
receitas (evidenciando-as por categoria econômica – Correntes e de Capital) e despesas 
(da mesma forma). Relatórios do SIAFEM aprofundam as informações detalhando analiti-
camente e comparativamente tais receitas e despesas (v.g. Z2 - QDD – Quadro de De-
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talhamento da Despesa, Demonstrativos e Comparativos da receita e despesa por Fonte 
de Recursos, por Elemento da Despesa, por Unidade Gestora, por Função, Subfunção, 
por Programa de Trabalho etc.), constituindo-se em fontes informativas privilegiadas da 
Contabilidade auxiliando na tomada de decisões do gestor público.

Um grande plus na Contabilidade Municipal, permitido pelo SIAFEM, foi a antecipação 
em cerca de 45 dias do prazo legal (60 dias) para a entrega dos balancetes mensais ao 
TCE/AM e à Câmara de Vereadores, além da geração de informações oportunas e confi-
áveis aos gestores e aos órgãos fiscalizadores.

Características do SIAFEM:

yy sistema eletrônico de dados, base legal na lei 4320/64 e operacional no SIAFI;
yy Objetivos:

–– simplificar e uniformizar a execução orçamentário-financeira e contábil;
–– integrar a execução, efetivando a segurança dos gestores;
–– minimizar custos; e promover a eficácia na gestão dos recursos públicos;
–– permitir maior transparência na gestão dos gastos públicos;
–– padronizar procedimentos e otimizar a utilização dos recursos financeiros;
–– integrar os sistemas contábil, orçamentário, financeiro, patrimonial e compen-

sação;
–– auxiliar os gestores na tomada de decisões.

O SIAFEM, como instrumento auxiliar da gestão municipal provia a operacionalização 
da estratégia organizacional municipal numa visão sistêmica com a utilização de dados 
e informações analíticos da Contabilidade tradicional, dispostos organizadamente em 
relatórios e demonstrativos gerenciais-contábeis, analisando resultados e desempenhos 
no intuito de fornecer bases compreensíveis e confiáveis à tomada de decisão (Conta-
bilidade Estratégica).

Identificam-se as definições de Estratégia e Contabilidade Estratégica manifestas pe-
los autores aqui citados nas avaliações que possam ser feitas acerca das atividades e re-
sultados da organização pública aqui pesquisada (OLIVEIRA, 2009), (BOBBIO et al, 1992), 
(OLIVEIRA, 2009) e nos artigos referenciados. Nos dados e nas informações expostos 
pelo sistema de controle das contas públicas (SIAFEM), e sua utilidade, confiabilidade e 
apoio à tomada de decisões, também, identificam-se conceitos aqui tratados em Drucker 
(1999), Mosimann e Fisch (1999), Perez Jr. et al (2009), Nogas et al (2000). Nogas et al 
(2000, p.4) são bastante explícitos e objetivos ao caracterizar a Contabilidade Estratégica, 
configurando-lhe um rosto, que pode ser percebido na Figura 1.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Corroborando Nogas et al (2000, p. 4), o sistema de contabilidade (SIAFEM) com seus 
dados e suas informações disponibilizava e fundamentava, pela Contabilidade municipal 
tradicional – agora revestida de roupagem estratégica, apoio à tomada de decisões. Antes, 
até, permitia a compreensão e visão completa daqueles dados on line com geração de 
informações úteis, oportunas, reduzidoras de incertezas e compreensíveis para uma boa 
tomada de decisão. 
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Podem-se compreender os resultados apurados do desempenho gerencial da SEMEF 
sob variados prismas. Enfatizam-se três: o administrativo (avaliação da performance do 
gestor público internamente) invoca uma visão estritamente particular da gestão, pois 
considera o público interno da organização como “usuário” das informações diversas 
oriundas dos registros contábeis.

O prisma político se reporta às decisões de gestão considerando objetivos ou orien-
tações derivadas da ideologia do grupo político momentaneamente no Poder. Certa-
mente aquelas decisões não consideram as informações oriundas da Contabilidade, pois 
tomadas de forma subjetiva e emotiva, cujo “usuário” principal é externo.

O prisma gerencial-estratégico, evidentemente, comporta a racionalidade do gestor, 
alimentada pelos dados e pelas informações contábeis estratégicas oriundas do serviço 
de Contabilidade. Destaca-se em termos gerenciais por apresentar resultados melhores 
para a gestão dos recursos públicos e evidenciar a eficiência operacional. As tomadas 
de decisões atingem e influenciam os “usuários” internos e externos, o meio ambiente 
sociopolítico, cultural, econômico e global (HITT et al, 2000).

Buscou-se na pesquisa avaliar o grau de integração da Gestão Estratégica por parte 
do gestor público e a Contabilidade Estratégica como sua inspiradora e auxiliadora na 
tomada de decisões: como a primeira utilizou (se utilizou) as ferramentas e os instru-
mentos da segunda para cumprir sua missão institucional.

Por fim, entende-se cabível e plenamente factível a possibilidade de serem desenvol-
vidas futuras pesquisas sobre esse tema, Contabilidade Estratégica, abordada com ênfase, 
agora, relativamente às atividades empresariais privadas, o que, muito certamente, possi-
bilitaria a comparação com as conclusões e colaborações deste trabalho.
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ALGUNOS ASPECTOS DEL USO DE LAS TIC EN LA 
ENSEÑANZA DE LA FÍSICA

Nikoláy Polozháev1

Resumen

Este artículo presenta una experiencia pedagógica en uno de los aspectos del uso de las 
TIC en la enseñanza. Se destaca la necesidad de considerar las diferentes modalidades 
de la enseñanza de la Física, junto con los diferentes niveles de profundidad, a la hora de 
analizar el uso de las TIC dentro del plan pedagógico. Porque el uso de las simulaciones 
no es la única manera de introducir la tecnología en la enseñanza de la Física. Incluso en 
el laboratorio de la Física las simulaciones tienen su lugar, pero no se deben pretender a 
sustituir las demás formas de la enseñanza como las prácticas con el uso del equipo clá-
sico o equipo más moderno combinado con el uso del ordenador. En esta comunicación 
se analizan algunos ejemplos del uso de hojas electrónicas para procesar y reportar las 
prácticas del laboratorio de Física, su implicación pedagógica y el papel del profesor en la 
supervisión del trabajo del estudiante.

Palabras clave: Enseñanza de la Física. Tecnologías de la Información y Comunicación 
(TIC). Innovación Tecnológica.

Abstract

This article presents a pedagogical experience in one of the aspects of the use of ICT 
in education. This emphasizes the need to consider the different modalities of education 
of physics, together with the different levels of depth, in analyzing the use of ICT within 
the educational plan. It is because the use of simulations is not the only way to introduce 
the technology in the teaching of physics. Even in the laboratory of physics simulations 
have their place, but must not claim to replace other forms of education as practices 
with the use of the classic computer or more modern equipment combined with the 
use of the computer. This communication discusses some examples of use of electronic 
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spreadsheets for processing and reporting physics laboratory practices, its pedagogical 
involvement and the role of the teacher in the supervision of the work of the student.

Keywords: Education of the Physics. Information and Communications Technology 
(ICT). Technological Innovation.

INTRODUCCIÓN

Desde que en los años 80 del siglo XX, el acceso a los ordenadores, de parte de las 
escuelas, las universidades y el público en general, empezó a hacerse realidad, el tema del 
uso de las TIC (tecnologías de la información y las comunicaciones) en la educación, pasó 
de ser un objeto de ciencia ficción al tópico quizás más discutido en el ámbito de las cien-
cias pedagógicas. Y como todas las ideas novedosas, ha pasado desde la euforia extrema 
hasta a un sentimiento de resignación con tinte de frustración en ocasiones. Pero, a pesar 
de ello, las ideas se han ido desarrollando. Actualmente, en relación con el uso de las TIC 
en la educación se pueden destacar dos puntos. Primero, hay escasos casos prácticos de 
la integración de las TIC con resultados relevantes, exceptuando muchos intentos, a títu-
lo de experimentos, que aportan una creciente experiencia tanto positiva como negativa. 
Segundo, en el ámbito de las ciencias pedagógicas sí ha habido un avance en cuanto a la 
conciencia de cómo deben integrarse las TIC en el proceso de la enseñanza (véase, por 
ejemplo, Martínez Sánchez, 2007, pp.21-40).

La enseñanza de la Física tiene básicamente los mismos problemas que la educa-
ción en general. El amargo sabor de las palabras de Esquembre (2002, p.13) lo atestigua: 
“Tradicionalmente, la pregunta de si los estudiantes realmente aprenden los conceptos 
fundamentales de la física después de lograr cursos introductorios siempre ha preocu-
pado a la facultad. La respuesta a esta pregunta viene siendo, en algunos casos, un senti-
miento fuerte de fracaso”. En esse sentido, es lógico que de las TIC se esté esperando 
casi milagros para corregir esta situación. El milagro puede suceder si se tiene una visión 
sistémica del uso de las TIC en la enseñanza de la Física. Y esta visión todavía está en vía 
de construcción.

Los debates de cómo usar TIC enseñando la Física van desde la pregunta de para qué 
estudiar ciencias (Martín Díaz, 2002), hasta la discusión de elementos indispensables en 
la actividad experimental para el desarrollo intelectual (Cumbrera, 2007). La mayoría de 
las publicaciones se dedican a discutir el uso de las simulaciones en la enseñanza de las 
ciencias experimentales. Y no sólo el uso de las simulaciones, sino también los conceptos 
pedagógicos que tal uso implica. En esse sentido son significativas las palabras de Zama-
rro y otros (2005): “Para que los desarrollos mediante ordenador sean eficaces deben 
guiar al alumno de forma que la información que se le suministre no se convierta en un 
simple recetario que él mismo siga de manera automática, ni ser tan escasa que se limite 
a jugar con la simulación pero sin realizar un verdadero trabajo de investigación que le 
permita adquirir un conocimiento que pase a formar parte de su bagaje cultural, es decir, 
pueda utilizarlo en situaciones novedosas diferentes a las que ha sido aprendido. Los 
entornos exploratorios que permiten la simulación por ordenador necesitan ser combi-
nados con otras medidas, en el orden de conseguir un sistema de aprendizaje eficaz”. En 
esta misma dirección habla Kofman (2001): “Los problemas deberán estar adaptados a la 
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realidad del grupo de alumnos con que se trabaje, y tendrán que ser lo suficientemente 
abiertos como para permitir la decisión creativa de los alumnos, pero lo suficientemente 
definidos como para que el alumno pueda conocer los objetivos a los que debe direc-
cionar sus acciones”.

Se encuentra también mucho material sobre otras aplicaciones de las TIC. Martínez 
Navarro y otros (2006) ofrecen una clasificación de “las principales aplicaciones de la 
informática educativa”:

yy La Enseñanza Asistida por Ordenador (EAO): programas de ejercitación, programas 
tutoriales y programas de simulación (integración de applets, películas en flash, 
etc.).

yy El Laboratorio Asistido por Ordenador (LAO): programas de adquisición y tratamien-
to de datos. 

yy La utilización de Internet para acceder a información lejana: trabajo con páginas 
Web o elaboración de páginas Web.

yy La utilización de programas de aplicación general: procesadores de textos, hojas de 
cálculo, bases de datos, editores de gráficos, programas de simulación, etc.

yy La utilización de programas específicos de física y química: Crocodile Physics, Che-
mlab, ChemSketch, etc.

yy La utilización de algún lenguaje de programación que permita desarrollar aplicacio-
nes informáticas sencillas: HTML, etc.

Esta clasificación cubre prácticamente todas las áreas de aplicaciones, pero el crite-
rio es informático, por el tipo de recursos informáticos, no por el lugar dentro del plan 
didáctico de la utilización de estos programas. Sería interesante ubicar las TIC dentro 
del proceso de la enseñanza de la Física, partiendo de la estructura de esse proceso 
pedagógico.

1. LA ENSEÑANZA DE LA FÍSICA

La enseñanza de la Física, en primer lugar, tiene diferentes niveles que no sólo se 
dividen en nivel básico y universitario, sino también van desde la enseñanza de carác-
ter introductorio para los alumnos que nunca serán físicos profesionales, pasando por 
diferentes carreras universitarias que de una u otra forma requieren de conocimientos 
de esta ciencia (ingeniería, medicina), hasta los estudiantes universitarios de Física que 
también pueden ser clasificados de acuerdo al nivel de estudios en que se encuentran. 
En segundo lugar, independientemente del nivel de la enseñanza, la Física se enseña por 
medio de diferentes modalidades de la enseñanza que son complementarios entre sí e 
imprescindibles. El siguiente diagrama muestra las modalidades básicas que tradicional-
mente se desarrollan en la enseñanza de la Física en cualquier nivel de enseñanza.
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Modalidades de la enseñanza 
de la Física 

Transmisión 
del contenido 

Solución de 
problemas 

Prácticas de 
laboratorio Investigación 

Demostraciones 
experimentales 

Figura 1: Modalidades de la enseñanza de la Física

No son excluyentes de ninguna manera, sino complementarios y en cuanto a la or-
ganización pedagógica pueden combinarse, incluso, en el mismo espacio o unidades pe-
dagógicas. La transmisión del contenido (en ocasiones llamada cátedra) se combina con 
frecuencia con la solución de problemas y demostraciones experimentales en una misma 
clase. Las prácticas de laboratorio y la investigación, como modalidades de la enseñanza, 
tienen más autonomía ya que requieren de un contorno específico.

Como ya he dicho, las prácticas de laboratorio son donde más aplicaciones de la tec-
nología educativa se han ofrecido y discutido. Básicamente se trata de las simulaciones. 
En la aplicación de las simulaciones se puede llegar hasta la creación del Laboratorio Virtual. 
En esse sentido, dados muchos resultados positivos, es importante no dejarse llevar por 
la euforia del éxito y recordar junto con Rosado y Herreros (2005) que “el LV (laboratorio 
virtual – nota mía) no puede sustituir la experiencia práctica altamente enriquecedora del 
LT (laboratorio tradicional – nota mía). Ha de ser una herramienta complementaria para 
formar a la persona y obtener un mayor rendimiento”.

En el laboratorio tradicional, sin embargo, no se excluye el uso de las TIC, que mu-
chas veces forman parte del equipo moderno de mediciones. Además, las TIC pueden 
emplearse simplemente para el procesamiento de datos obtenidos con el equipo y me-
diciones tradicionales, y para la elaboración del informe de trabajo.

En esse artículo se presenta una experiencia de esse tipo. Ya que las experiencias con 
el equipo tradicional siempre existirán en la práctica docente, es interesante también ver 
el uso de las TIC en la optimización de esse proceso.

2. EJEMPLOS DEL USO DE HOJAS ELECTRÓNICAS EN EL 
PROCESAMIENTO DE DATOS Y LA ELABORACIÓN DEL 
INFORME

Se trata del laboratorio de Física General en la Pontificia Universidad Católica Madre 
y Maestra (República Dominicana). La Física General se enseña a los estudiantes de la 
Ingeniería (Ingeniería Civil, Ingeniería Electromecánica, Ingeniería Electrónica y Telecomu-
nicaciones, Ingeniería Industrial, Ingeniería de Sistemas y Computación). Son tres asigna-
turas que se ofrecen: Física General I, II y III. En los últimos años he insistido en que los 
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estudiantes de Física General hicieran los informes de sus trabajos de laboratorio usando 
el manejador de hojas electrónicas (los ejemplos están hechos en Excel, pero sin ninguna 
dificultad pueden realizarse en cualquier otro manejador de hojas electrónicas), siguien-
do un estilo que les permite reducir al máximo la parte rutinaria del trabajo y al mismo 
tiempo tiene valor didáctico ya que contiene explícitamente los elementos básicos de 
esse tipo de procesamiento de datos.

En esse trabajo estoy poniendo dos ejemplos (de Física General III y de Física General 
II) seleccionando los ejemplos más ilustrativos en cuanto al uso de las hojas electrónicas. 
Los ejemplos están tomados de los informes de estudiantes del cuatrimestre enero-abril 
del 2009.

2.1 Ejemplo No.1

El primer ejemplo es de la Física General III. La descripción de las prácticas se puede 
ver en el manual de las prácticas (Soto y Polozháev, 1999). En esse caso se trata del es-
tudio de las oscilaciones amortiguadas de un péndulo simple.

Primero se monta un péndulo simple hecho de una esferita de corcho colgada de un 
hilo algo más de un metro de longitud, que pueda oscilar encima de una hoja de papel 
donde el estudiante marca oportunamente su posición con un bolígrafo.

La primera medición consiste en medir el tiempo de un número determinado de 
oscilaciones para luego calcular el período de oscilaciones y su incerteza. El estudiante ya 
tiene preparada la hoja electrónica con las fórmulas escritas por él (figura 2).

Figura 2: Cálculo del período de oscilaciones

El período de la oscilación calculado en la hoja y la masa del péndulo se usarán en la 
segunda parte, donde el estudiante medirá la desviación máxima del péndulo cada tres 
oscilaciones para calcular el tiempo que corresponde a cada una de estas desviaciones 
(figura 3).
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Figura 3: Datos del estudio del amortiguamiento

El movimiento del péndulo empieza siempre desde una misma posición (en esse 
ejemplo, 40 cm desde la posición de equilibrio) lo que simplifica el procesamiento poste-
rior de los datos. La figura 3 muestra una tabla donde se anotan los resultados de medida 
de las desviaciones. Esta tabla tiene también una columna preparada por el estudiante 
para calcular el instante de tiempo de cada medida, multiplicando el número de oscila-
ciones por el período medido en la primera parte del experimento. A la derecha de la 
tabla de la figura 2 está una celda de la hoja donde se visualiza el resultado del cálculo 
de la constante de amortiguamiento, entendida ésta como el coeficiente g que aparece 
en la ecuación:

A = A0e
-gt

También está una celda donde se calcula el coeficiente de resistencia de aire l para la 
esfera, tomando en cuenta su masa medida en la primera parte del experimento.

El cálculo de la constante g se hace en una hoja electrónica aparte, siguiendo el “mé-
todo de los mínimos cuadrados”.

La tercera parte del informe presenta un gráfico con los datos experimentales y 
también una curva teórica construida a partir de la ecuación teórica y los parámetros 
medidos y calculados (A0 = 40cm, g = 0,0196).

Como ya se ha mencionado, la desviación inicial del péndulo se impone por el expe-
rimentador (el estudiante suelta al péndulo desde esta posición) lo que permite conside-
rar esse valor como fijo, no como una variable pendiente por determinar en el método 
de los mínimos cuadrados. Esto simplifica el cálculo, ya que la ecuación para la desviación, 
escrita más arriba, al ser rectificada, representará una relación de proporcionalidad di-
recta ente el tiempo y el logaritmo de la desviación, con un sólo parámetro pendiente de 
calcular (que es la constante g).
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Figura 4: Gráfico de la amplitud en función del tiempo

Para usar el método de los mínimos cuadrados el estudiante diseña los cálculos en 
una hoja electrónica adicional (figura 5). 

Figura 5: Aplicación del método de los mínimos cuadrados

Aunque Excel tenga una herramienta que se llama Línea de tendencia (Trendline) con 
una opción de Modelo exponencial, para fines didácticos al estudiante se le sugiere no 
hacer el uso de esta técnica, sino realizar el cálculo detallado para la determinación de 
la constante de amortiguamiento y los valores teóricos de la desviación los cuales se 
usarán después para la construcción del gráfico de la figura 4. En la hoja electrónica se 
puede apreciar la columna donde se calculan los valores teóricos de la desviación máxi-
ma en función del tiempo.

De esse modo el estudiante se familiariza con el método de los mínimos cuadrados 
de manera explícita, evitando, sin embargo, los tediosos cálculos “en papel con lápiz”.

El informe contiene también una conclusión que el estudiante escribe en un cuadro 
de texto donde expone su visión del trabajo realizado.
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2.2 Ejemplo No.2

El segundo ejemplo es de la Física General II. Se trata del estudio de la potencia 
externa e interna de un circuito simple. Una fuente (una pila eléctrica, formada por dos 
elementos voltaicos) se conecta a un resistor variable y se miden las corrientes y las 
diferencias de potencial eléctrico para diferentes valores de la resistencia.

La primera parte consiste en hacer mediciones y anotarlas en una tabla (figura 6).

Figura 6: Datos de las mediciones de la corriente y la diferencia de potencial

La experiencia se hace con un equipo real, y las mediciones se realizan con los multi-
tester lo que garantiza la precisión apropiada de medida en esta práctica.

La relación lineal entre la corriente y la diferencia de potencial se visualiza en la figura 7.
Igual que en el caso del ejemplo anterior, se insiste en que el estudiante haga los cál-

culos del método de los mínimos cuadrados directamente en una hoja adicional (figura 8).
Los datos se procesan por método de los mínimos cuadrados en forma directa y por 

el cálculo detallado y explícito, ignorando el modelo lineal disponible en Excel. Los coefi-
cientes calculados (la pendiente b y el intercepto a) se interpretan como la resistencia 
interna (con el signo “menos”) y la fuerza electromotriz de la fuente, en virtud de la 
ecuación del circuito simple:

ε = ri + U → U = – ri + ε

Viendo la relación lineal entre la corriente eléctrica i y la diferencia de potencial U, 
obviamente la resistencia representa a la pendiente con el signo “menos” y la FEM al 
intercepto.
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Figura 7: Gráfico de la diferencia de potencial en función de la corriente eléctrica

Figura 8: Aplicación del método de los mínimos cuadrados

En la segunda parte de la práctica se hacen cálculos de la potencia disipada en la 
resistencia externa, la resistencia interna, y también la resistencia total disipada en el 
circuito. Los cálculos se hacen con los valores de la corriente y la diferencia del potencial 
(figura 9).



44

Figura 9: Cálculo de las potencias

Es interesante el comportamiento de las dos potencias y de la potencia total en fun-
ción de la corriente eléctrica (figura 10).

Figura 10: Gráfico de las potencias en función de la corriente eléctrica

En la figura 10 se observa el carácter lineal de la relación entre la potencia total y la 
corriente y el carácter cuadrático de la potencia interna en función de la corriente.

El informe contiene también una conclusión que el estudiante escribe en un cuadro 
de texto donde expone su visión del trabajo realizado.
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CONCLUSIONES

El uso de la hoja electrónica acostumbra al estudiante a planificar la realización del 
trabajo práctico y prever los cálculos que tendrá que hacer en el transcurso del trabajo, 
ya que el informe tiene que diseñarse en la etapa previa a la realización de las mediciones. 
Le ayuda a organizar los cálculos en tablas y usar adecuadamente las fórmulas.

Eliminando la parte rutinaria, sin embargo, obliga al estudiante a tener el control so-
bre el diseño del cálculo.

Le proporciona una cómoda herramienta de presentar los resultados de medidas y 
cálculos de modo gráfico.

En fin, enseña cierta disciplina para elaboración de informes complejos que contienen 
presentación de resultados de medidas, cálculos, la presentación gráfica y conclusiones 
sobre el trabajo realizado.

Indiscutiblemente, el rol del profesor en la supervisión de esse proceso es signifi-
cativo.
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A MOTIVAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇO NUMA 
EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL EM MANAUS

Maria Gleiciane Rocha de Souza Lima1     Ana Paula Sá Menezes2

Maria Olinda Alves Barbosa3

RESUMO

Como na área de construção civil o ambiente de trabalho é muito relativo ao tipo de 
obra a ser executada, sentiu-se a necessidade de analisar se esse é um fator resultante na 
motivação de colaboradores de uma empresa de construção civil em Manaus. Este artigo 
tem a finalidade de abordar as diversas causas e fatores que levam a falta de motivação 
de funcionários da organização estudada, e de que forma a mesma pode contribuir para 
obter colaboradores mais motivados. A partir de analises realizadas nas Teorias de Mas-
low, ERC, Teoria das Necessidades Aprendidas, dos Dois Fatores, Teoria da Expectativa 
e Equidade, conforme pesquisas bibliográficas, foi possível constatar que o ambiente de 
trabalho não é um fator extremamente motivador, e sim o reconhecimento e crescimen-
to do colaborador dentro da organização. Com tudo, há variação de estado motivacional 
nos indivíduos, e esse poderá possibilitar a implementação de programas que visem 
mudanças na organização.

Palavras-chave: Fatores motivacionais. Motivação. Ambiente de trabalho.

ABSTRACT

In the area of civil construction the work environment he is very relative to the type 
of to be executed workmanship, felt it necessity to analyze if this is a resultant factor in 
the motivation of collaborators of a company of civil construction in Manaus. This article 
has the purpose to approach the diverse causes and factors that take the lack of motiva-
tion of employees of the studied organization, and of that it forms the same one it can 
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contribute to more get motivated collaborators. From analyze carried through in the 
Maslow Theories, ERC, the Necessities Learned Theory, the Two Factors, the Expectation 
and Equity Theories, as bibliographical research, it was possible to evidence that the work 
environment is not an extremely motivating factor, and yes the recognition and growth 
of the collaborator inside of the organization. With everything, it has variation of motiva-
tional state in the individuals, and this will be able to make possible the implementation 
of programs that aim at changes in the organization.

Keywords: Motivational factors. Motivation. Work environment.

INTRODUÇÃO

Motivação é um estimulo que surge dentro do próprio individuo é uma força que 
desperta a vontade e o desejo de se realizar uma determinada tarefa, ela é intransferível. 
O que motiva um determinado indivíduo pode não motivar o outro, sendo assim, é a 
própria pessoa que se auto-estima e motiva, as demais podem criar condições necessá-
rias para despertar e provocar a motivação.

A motivação deve ser abordada como um fator mais abrangente pela administração 
das empresas, pois a mesma está intimamente ligada com a satisfação e o bem estar dos 
funcionários, bem como com a produtividade e desempenho dos mesmos dentro e fora 
da organização. Sendo assim, os mesmos tomam como base as recompensas e benefícios 
monetários e não monetários que as organizações oferecem pelo esforço e o trabalho 
desempenhado.

É importante estudar a motivação para os prestadores de serviço na Construção 
Civil, para que as empresas possam criar mecanismos necessários à motivação de seus 
funcionários. Identificando os problemas que ocasionam em colaboradores desmotiva-
dos, gerando soluções para satisfazer tais necessidades, estabelecendo parâmetros entre 
melhores condições de trabalho e colaboradores mais satisfeitos com a organização.

Este trabalho tem como objetivo desenvolver um estudo referente à motivação dos 
prestadores de serviços numa empresa de Construção Civil em Manaus, proporcionan-
do uma visão crítica sobre o assunto a ser exposto, buscando identificar os fatores que 
implicam na motivação desses funcionários e ainda como podem influenciar na prestação 
dos serviços.

Quanto ao caráter desta pesquisa é qualitativa, bibliográfica, com técnica de obser-
vação.

1. DESENVOLVIMENTO

A palavra motivação vem do latim motivus, que significa movimento, ou razão de uma 
ação, ou seja, os indivíduos precisam de motivos para realizar algo ou para se dedicar 
àquilo que faz (ZANELLI, 2004). Sendo assim, por ser um sentimento íntimo, é a própria 
pessoa que se auto-estima e motiva, as demais podem criar condições necessárias dan-
do-lhe estímulos, incentivos, porém jamais podem motivá-las, simplesmente provocam a 
sua motivação. Criar um clima de motivação provoca no indivíduo um novo ânimo, e ele 
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começa a agir em busca de novos horizontes, de novas conquistas, podendo assim esses 
fatores serem disponibilizados pela sociedade ou pela organização (VERGARA, 2006).

1.1 Conceito de Motivação

A motivação é um processo psicológico básico que explica as ações e escolhas de 
um determinado indivíduo. O individuo é impulsionado por uma força, uma energia na 
direção de realizar algo, seja no trabalho, nos estudos, no relacionamento pessoal, enfim, 
sempre com a finalidade de atingir um objetivo em particular. A motivação é intransferí-
vel e individual, fatores que podem motivar uma pessoa para realizar uma determinada 
tarefa pode não motivar outra. Isso se deve porque os indivíduos têm valores, necessida-
des, interesses, cultura, formação profissional e ainda uma história de vida diferente que 
condiciona suas motivações (ZANELLI, 2004).

A origem etimológica da palavra motivação indica as causas ou motivos que produ-
zem um determinado comportamento, seja ele qual for (MAXIMIANO, 2005). Por exem-
plo, um colaborador da empresa, sai ainda de madrugada de sua casa para trabalhar, o que 
leva essa pessoa agir desta forma? Podem ser várias razões, como o salário, o ambiente 
de trabalho a necessidade de sustentar sua família, entre outros fatores motivacionais.

Segundo Zanelli (2004), a motivação essa associada a vários conceitos:

Satisfação, desejo, energia, recompensas intrínsecas e extrínsecas, compro-
metimento, ajustamento no trabalho, reforço, drive, necessidade, desenho 
de cargo, crenças, valores, metas, expectativas, mais recentemente, criativi-
dade, cultura, afeto e trabalho em equipe (ZANELLI, 2004, p. 146).

Apesar de algumas atividades humanas realizadas acontecerem sem motivação, qua-
se todos os comportamentos conscientes são motivados ou possuem uma causa, por 
exemplo, não é preciso de motivação para que a unha cresça, mas sim para cortá-la (DA-
VIS, 2005). Consequentemente, a motivação pode ser intrínseca, ou seja, cada indivíduo 
tem sua própria motivação, ela é interna, que nasce das necessidades. Será extrínseca ao 
ser humano, quando o mesmo é influenciado tanto positiva quanto negativamente por 
fatores externos, que podem estimular e incentivar ou provocar a motivação (MAXI-
MIANO, 2005).

O processo responsável para estimular a motivação está dividido em três proprie-
dades: a direção é o objetivo ou alvo que se pretende alcançar; a intensidade refere-se 
ao esforço decorrido para a conquista consciente do objetivo ou alvo; e a persistência 
é o tempo em que o indivíduo consegue manter o esforço em busca da realização do 
objetivo ou alvo em particular ou não (ROBBIS, 2005a).

1.2 Motivação no Trabalho

No ambiente de trabalho, a motivação é um combustível que impulsiona o funcioná-
rio a realizar suas atividades com mais dedicação. E podem ser influenciados por vários 
fatores, como bons salários, um bom ambiente de trabalho, benefícios, estabilidades, pos-
sibilidades de crescimento, entre outros, que estão intimamente ligadas com os índices 
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de produtividade. As empresas cada vez mais procuram criar contingências necessárias à 
motivação, em que seus colaboradores sintam-se motivados a empreender e melhorar 
seu desempenho. Segundo Zanelli (2004, p. 145) “altos níveis de motivação são capazes 
de melhorar o desempenho e garantir ganhos de produtividades”.

A motivação é que vai determinar os resultados e o sucesso das empresas. Adminis-
tradores anseiam em terem colaboradores motivados, pois acreditam que isso influência 
diretamente na produtividade, logo transparece no nível de crescimento da organização 
em curto ou longo prazo (ZANELLI, 2005).

Muitos acreditam que alguns indivíduos são altamente motivados, enquanto outros são 
preguiçosos, porém a verdade é que o ser humano não é altamente motivado o tempo todo, 
independentemente de qual seja a tarefa a ser realizada. A motivação é especifica a situação, 
ou seja, quando são disponibilizados ao colaborador benefícios numerários ou não, naquele 
momento esses fatores podem provocar a sua motivação no trabalho, porém o mesmo 
pode não estar motivado para realizar outras ações na sua vida pessoal (ROBBIS, 2005 a e b).

Consequentemente, não é somente o dinheiro que estimula a motivação de um indi-
víduo e sim o relacionamento interpessoal. O colaborador dentro de uma organização 
sente a necessidade de ser valorizado, ser depositado nele confiança, receber elogios de 
seus superiores, esses são alguns dos exemplos de fatores motivacionais não numerários, 
pois, a motivação não é apenas um elemento para se conseguir que os funcionários te-
nham o mais alto nível de desempenho (ROBBIS, 2005 a e b).

É necessário, ainda, habilidade e talento para com o cargo, e o apoio por parte da 
organização, utilizando-se de treinamentos, ambiente de trabalho propício, como dispo-
nibilidade de ferramentas, equipamentos, e suprimentos para que o colaborador realize 
suas atividades com qualidade. Logo, se a organização não disponibiliza condições de 
trabalho aos seus colaboradores, seus desempenhos cairão, pois é muito desmotivante 
desejar executar uma tarefa e não ter condições de trabalho para realizá-la.

1.3 Teorias Motivacionais

As teorias a serem discutidas a seguir tratam de diferentes variáveis de resultado. 
Algumas são voltadas à explicação da rotatividade, enquanto outras enfatizam a produti-
vidade. As teorias também diferem quanto a sua força de previsão.

Existem as teorias básicas sobre a motivação, para determinar sua relevância em ex-
plicar as variáveis dependentes existente em um indivíduo, e avaliar o poder de previsão 
de cada uma delas. Dentre elas, quatro são teorias focadas em necessidades, são elas as 
Hierarquias de Maslow, a ERC (Teoria da existência, relacionamento e crescimento), a 
McClelland e a de Dois Fatores. As teorias se sustentam no conceito de necessidades, 
partem da premissa de que há uma energia ou força que excita ou gera uma tensão inter-
na no indivíduo, conhecida como impulso, tensão ou desejo. As teorias estão interessadas 
em desvendar os aspectos individuais biológicos e psicológicos que desencadeiam os 
impulsos e desejos dos indivíduos. A mais forte é a de McClelland, pois se refere à relação 
entre realização e a produtividade, e as demais têm seu valor limitado à explicação e à 
previsão da satisfação com o trabalho.

A Teoria da Equidade e da Expectativa são voltadas para suas motivações no ambiente 
de trabalho. Na Teoria da Equidade, os indivíduos comparam seu trabalho e os resultados 
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obtidos com os dos demais. Isso ocasionará com que se sintam mais ou menos motiva-
dos para o trabalho, à medida que percebam a existência de justiça e igualdade nas rela-
ções de trabalho. Sendo assim isso é considerado um ponto fraco quando há diferenças 
de produtividades entre os indivíduos (VERGARA, 2006). A Teoria da Expectativa enfoca 
as variáveis de desempenho com as de recompensas. Acredita-se que a essência desta 
teoria é a compreensão dos objetivos de cada indivíduo e as ligações entre esforço e 
desempenho, desempenho e recompensa e, finalmente, entre recompensa e o alcance 
das metas pessoais estabelecidas (VERGARA, 2006; ROBBIS, 2005b).

1.3.1 Teoria das Necessidades Segundo Maslow
Essa teoria parte da suposição que as pessoas sejam motivadas essencialmente pelas 

necessidades humanas e desenvolve a relação que quanto mais forte é a necessidade, 
mais intensa é a motivação. Por exemplo, uma pessoa desempregada há dezoito meses 
é motivada a procurar emprego, uma empresa farmacêutica o contrata, logo sua mo-
tivação de procurar emprego acaba, e destina-se a preocupar-se em permanecer nele. 
Dessa forma, nota-se que uma vez que a necessidade é suprida, elimina-se o motivo que 
mobiliza o comportamento do ser humano, a partir dessa fundamentação, a motivação 
é interrompida, conforme exposto no exemplo acima. Segundo Vergara (2006, p. 44) “as 
necessidades estão organizadas hierarquicamente e a busca de satisfazê-las é o que nos 
motiva a tomar alguma direção”.

A Teoria das Necessidades de Maslow é demonstrada através de uma pirâmide (fi-
gura 1), e é dividida em dois tipos: as necessidades primárias e secundárias. A primeira 
é a base da pirâmide, caracterizada pelas necessidades fisiológicas e as de segurança. As 
necessidades fisiológicas são indispensáveis à sobrevivência do indivíduo como a fome, a 
sede, o sono, o sexo. A de segurança está vinculada à proteção contra perigos e ameaças 
externas ao indivíduo como o emprego, o salário, aposentadoria, casa própria, etc.

Figura 1: Hierarquia das Necessidades de Maslow (ROBBIS, 2005).
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A necessidade secundária constitui o topo da pirâmide e está dividida em necessida-
des sociais, de estima e auto-realização. As Necessidades sociais são relativas à interação 
social, afeição, companheirismo e amizade. A necessidade de estima está relacionada à 
auto-estima, amor-próprio, autonomia, valorização social, prestígio, desejo de ser co-
nhecimento e o alcance de status. As necessidades de autorrealização dizem respeito ao 
crescimento pessoal e a busca contínua pelo autoaperfeiçoamento.

A maior diferença entre os dois níveis é que as necessidades secundárias que estão 
no nível mais alto da pirâmide são satisfeitas por motivos internos ao indivíduo, e as ne-
cessidades primárias localizadas na base da pirâmide são satisfeitas por fatores externos 
ao indivíduo. Logo as necessidades secundárias que são autorrealização, estima e social 
só podem influenciar a motivação se as necessidades dos graus inferiores (segurança e 
fisiológicas) já estiverem, em grande parte, satisfeitas.

As necessidades não possuem força igual, mas geralmente emergem numa 
certa prioridade. Na medida em que as necessidades primárias se acham ra-
zoavelmente satisfeitas, a pessoa coloca mais ênfase sobre as necessidades 
secundárias (DAVIS 2002, p. 51).

No parágrafo supracitado, o funcionário da empresa farmacêutica conseguiu se estabili-
zar financeiramente conseguindo suprir suas necessidades fisiológicas e de segurança após 
comprar sua casa própria, somente após esse momento, o mesmo estava preparado para es-
tabelecer interação com suas necessidades internas, pois as externas já puderam ser supridas.

1.3.2 Teoria ERC
Clayton Alderfer4 redefiniu a Teoria de Maslow, afirmando a existência de três neces-

sidades centrais organizadas hierarquicamente, que são: as necessidades de existência, 
de relacionamento e de crescimento. A primeira, de existência, refere-se às necessidades 
básicas de existência de um indivíduo, incluindo as fisiológicas e de segurança. As neces-
sidades de relacionamento compreendem as relações pessoais significativas que reúnem 
as necessidades de estima e sociais. As necessidades de crescimento correspondem à ne-
cessidade ou desejo íntimo de crescimento pessoal e autorrealização (ROBBIS, 2005 a).

Essa teoria evidência que não há uma hierarquia inflexível, ou seja, em que uma ne-
cessidade de nível inferior deve estar essencialmente satisfeita para que o indivíduo siga 
para outro nível mais elevado. Assim, mais de uma necessidade pode funcionar ao mesmo 
tempo, diferentemente da teoria formulada por Maslow. Por exemplo, um empregado de 
uma empresa industrial pode estar manifestando um crescimento pessoal, mas as neces-
sidades de existência e de relacionamento não estão totalmente satisfeitas.

A conduta humana não obedece somente a um sentido progressivo, mas também 
regressivo, logo, se uma necessidade de nível superior for coibida o desejo de satisfazer 
outra de nível inferior aumentará. A impossibilidade de satisfazer uma necessidade de re-
lacionamento com um determinado meio social de um determinado empregado, o dese-
jo de obter melhores salários e benefícios ou ainda ter melhores condições de trabalho 
tende a aumentar. Sendo assim, essa teoria tem uma dimensão de frustração-regressão, 
indivíduos frustrados por não satisfazer as suas necessidades de nível superior regride a 
um nível inferior em que tenha conquistado bons resultados (ROBBIS, 2005a).

4	 Professor de Psicologia Organizacional e Diretor da Psy.D. Programa em Psicologia Organizacional na Rutgers Universidade 
de Pós-Graduação Aplicado a Profissão.
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Segundo Robbis (2005) a teoria de ERC conclui que:
As necessidades de nível mais baixo levam a um desejo de satisfazer as necessidades 

de nível superior: mas múltiplas necessidades podem operar em conjunto como motiva-
doras e a frustração em tentar satisfazer uma necessidade de nível alto pode resultar na 
regressão a uma necessidade de nível inferior (ROBBIS 2005, p. 137).

Apesar dessa teoria demonstrar uma ordem hierárquica, que as necessidades de 
nível baixo aumentam o anseio de satisfazer necessidades de nível mais elevado, entre-
tanto, não impedem que essas necessidades possam operar ao mesmo tempo. Todavia, a 
frustração em não alcançar satisfazer uma necessidade de nível mais elevado resulta na 
regressão ao um nível mais inferior (ROBBIS, 2005 a).

1.3.3 Teoria das Necessidades Aprendidas
Essa teoria foi formulada por David McClelland5 e, diversamente das estabelecidas 

por Maslow e Alderfer, essa não é estabelecida por ordem hierárquica, e podem ser 
aprendidas ao longo da experiência vivenciada por um determinado indivíduo. Existem 
três tipos de necessidades: a de realização, de afiliação e de poder, e se apresentam em 
níveis variados de intensidade nos indivíduos, conforme os processos de socialização 
nos quais foram submetidos, como família, escola, religião, livro, etc. (ZANELLI, 2004; 
DAVIS, 2002).

A necessidade de realização está presente nos indivíduos que buscam a realização e o 
sucesso pessoal mais do que a recompensa que isso lhe trará; anseiam a realizar tarefas 
com mais eficiência; buscam situações desafiadoras, responsabilizando-se a encontrar 
soluções para os problemas e pelo seu possível sucesso ou fracasso na operação, porém 
com um grau intermediário de risco para que a situação não fuja de seu controle; alme-
jam receber feedback para estabelecer melhor realização de seu trabalho (ROBBIS, 2005 
b). Segundo Davis (2002, p. 47) a necessidade de realização demonstra: “alta motivação 
para a autorrealização e a busca de sua autonomia, assumindo [...], desafios realísticos no 
trabalho e lutando [...] pelo seu sucesso pessoal”.

Em uma organização, os funcionários considerados realizadores preferem e an-
seiam por cargos que lhe ofereçam responsabilidade pessoal, e logo receber feedback 
do trabalho executado para melhor desempenhá-lo e executar atividades com riscos 
moderados. Quando essas características de necessidade estão fortemente presentes 
em um desses funcionários dessa organização, pode-se considerá-lo intensamente mo-
tivado. Contudo, indivíduos com grande necessidade de realização estão interessados 
na eficácia e nas metas com que se é realizado o trabalho e não em influenciar outras 
a executá-las bem.

A necessidade de afiliação corresponde aos indivíduos que se esforçam em fazer 
amizades, que optam mais por situações de cooperação às de competição e almejam 
por relacionamentos que envolvam um grau elevado de entendimento recíproco. Os 
indivíduos que apresentam essa necessidade trabalham melhor quando são elogiadas por 
atitudes favoráveis e de cooperação, porém podem trazer problemas para a organização 
quando for contrariado nesse sentido. Segundo Maximiano (2005, p. 271) as necessidades 
de afiliação estimam: “as relações humanas. [...] preferem atividades que proporcionem 
muitos contatos com outras pessoas”.

5	 Psicólogo comportamental, psicólogo social e um defensor da história quantitativa.
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A necessidade de poder está presente no indivíduo que deseja ser influente, contro-
lar e influenciar as outras pessoas. O poder pode ser usado tanto construtiva quanto 
destrutivamente. Existe o poder pessoal e o institucional. O poder institucional é benéfi-
co ao resultar no desenvolvimento de grupos eficazes, trabalho organizado, recompensas 
justas. Todavia, caso as necessidades sejam do tipo pessoal, conduzindo a tentativa de do-
minação, é maléfica à organização, logo esse indivíduo tende ser um líder organizacional 
mal sucedido. Segundo Zanelli, (2004, p. 151) a necessidade de poder é: “motivada pelo 
desejo de influenciar, reorientar e mudar as atitudes e as condutas alheias”.

1.3.4 Teoria dos Dois Fatores
Segundo Frederick Herzberg6, a motivação resulta de dois fatores que podem ser di-

vididos em duas categorias: fatores higiênicos (extrínsecos) que estão relacionados com 
as condições de trabalho, como o estilo de supervisão do chefe, as relações pessoais com 
os colegas, o salário, benefícios sociais, as políticas de administração, as condições físicas 
e de segurança no trabalho entre outros; fatores motivacionais (intrínsecos) que estão 
relacionados com o próprio trabalho, como o progresso, o reconhecimento, a responsa-
bilidade e a realização (MAXIMIANO, 2005). Segundo Vergara (2006):

Fatores higiênicos localizam-se no ambiente de trabalho. São extrínsecos às 
pessoas. [...]. Os fatores higiênicos, se presentes, deixam de causar insatis-
fação às pessoas, mas não chegam a causar satisfação. [...]. Se ausentes, os 
fatores higiênicos causam insatisfação (VERGARA 2006, p.45).
Fatores motivacionais são intrínsecos. Dizem respeito aos sentimentos de 
auto realização e reconhecimento. Se presentes, causam satisfação. Se au-
sentes, deixam de causar satisfação, mas não chegam a causar insatisfação 
(VERGARA 2006, p.45).

Os fatores higiênicos influenciam a satisfação com as condições dentro do qual o 
trabalho é realizado. Quanto mais contente um colaborador estiver com o seu salário 
menor será a disposição para reclamações e, consequentemente, não haverá insatisfação 
do colaborador com o ambiente de trabalho (MAXIMIANO, 2005).

No entanto, as condições de trabalho não são suficientes para induzir o indivíduo ao 
estado de motivação e satisfação. Para que haja motivação e a satisfação no trabalho, é 
necessário que o indivíduo esteja sintonizado com o seu próprio trabalho, quando eles 
são reconhecidos ou recebem promoção, tornam-se colaboradores fortemente motiva-
dos (ROBBIS, 2005 a).

Portanto, segundo Herzberg (ZANELLI, 2004), ao contrário da satisfação, não é a 
insatisfação, mas sim a não-satisfação, por exemplo, quando um colaborador é reconhe-
cimento pelo trabalho exercido, ele tornar-se um colaborador satisfeito e motivado, 
porém caso ocorra o contrário, será considerado não-satisfeito com o trabalho. Do 
mesmo modo que o oposto da insatisfação não é a satisfação, mas a não-insatisfação. Por 
exemplo, quando um colaborador acredita que seu salário é baixo, o mesmo não estará 
insatisfeito, porém caso o salário dele for bom, ele estará não-insatisfeito com o seu 
ambiente de trabalho. No entanto, esse fator extrínseco não será capaz de satisfazer ou 
motivá-lo no trabalho, mas melhorará o ambiente de trabalho. Porém, esse fator deve ser 

6	 Psicólogo clínico norte-americano
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objeto de atenção, para evitar a insatisfação no trabalho, pois também poderá prejudicar 
o desempenho.

1.3.5 Teoria da Expectativa
A Teoria da Expectativa relaciona o desempenho exercido pelo indivíduo em uma 

ação a resultados e recompensas a serem alcançadas após a ação ser executada, logo, 
evitam que os resultados sejam indesejáveis a eles, pois as pessoas executam seus com-
portamentos em função de perspectivas de satisfação que possam lhes proporcionar 
(MAXIMIANO, 2005). Em uma organização, o indivíduo motivado esforçar-se a realizar 
uma determinada tarefa quando acredita que será avaliado pelo seu desempenho, e as-
socia que essa avaliação resultará em recompensas que atendem as suas metas pessoais. 
Essa teoria argumenta que o ser humano é movido por uma força (objetivo) produzindo 
um desempenho (esforço) que lhe permitem alcançar resultados e recompensas que vão 
satisfazer suas metas pessoais (VERGARA, 2006; MAXIMIANO, 2005).

Segundo Robbis (2005, p. 355) A teoria da expectativa, afirma “que a força de uma 
tendência para agir de certa maneira depende da força de uma expectativa de que o ato 
seja acompanhado por dado resultado e da atratividade desse resultado para o indiví-
duo”. Segundo essa teoria, as pessoas executam suas ações procurando aumentar seu 
prazer e ganhos, e diminuir seu aborrecimento e suas perdas. Logo, a escolha de suas 
ações essa relacionada com três conceitos básicos dessa teoria: a valência, a expectância 
e a instrumentalidade, que resultam em um indivíduo motivado (ZANELLI, 2004).

A valência é quando um indivíduo está afetivamente aguardando um resultado que 
quase sempre é representado por uma recompensa, que pode ser positivo ou não, ou 
mesmo indiferente para ele naquele momento. Por exemplo, enquanto em um deter-
minado momento de sua vida, uma pessoa sente satisfação em pensar numa possível 
promoção no trabalho, tem alta valência em relação a essa possibilidade; em outro rejeita 
a ideia, recusa-se pensar, não sente vontade, repulsa a ideia de utilizar mecanismo para 
alcançá-lo e não atende a nenhuma expectativa para ele naquele instante; e em outro 
momento tanto faz se for alcançada ou não a promoção, o mesmo não tem nenhuma 
expectativa positiva ou negativa sobre o assunto (WAGNER III, 2006; DAVIS, 2002).

A valência é representada por três graus diferentes, quando o indivíduo deseja forte-
mente atingir um objetivo, tem uma alta valência em relação a esse desejo e ao alcançá-lo, 
o resultado desta ação é uma valência positiva. Quando ele não consegue um bom re-
sultado torna-se negativa e quando o indivíduo é indiferente ao resultado é uma valência 
nula. A valência é única a cada indivíduo e pode variar durante um período de tempo, 
sempre quando as necessidades antigas são satisfeitas, outras novas surgirão, tendo um 
clico infinito de necessidades ao longo da vida serão ou não satisfeitas (WAGNER III, 
2006; DAVIS, 2002).

A expectância é a intensidade com que um indivíduo é capaz de antecipar os resul-
tados esperados e visualizar a sua concretização, ou seja, é o vínculo entre fazer um es-
forço e realmente desempenhá-lo bem, e através disso alcançar uma determinada meta. 
Por exemplo, uma empresa de componentes, os funcionários têm uma meta de produção 
diária de duas mil unidades de um produto, o desempenho dos funcionários em atingir 
essa meta vai depender do esforço exercido para realizar a tarefa. Uma das forças que 
podem contribuir para o esforço no desempenho é a eficácia pessoal do indivíduo (ZA-
NELLI, 2004; WAGNER III, 2006).
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A instrumentalidade é a força ou a clara relação entre a ação a ser realizada e a 
obtenção do resultado esperado (ZANELLI, 2004). Por exemplo, o colaborador de uma 
empresa de engenharia, desempenha com mais qualidade, eficácia e rapidez seu trabalho, 
mais do que o esperado, com isso, seu supervisor ao observar o desempenho deste 
concedeu a ele uma gratificação pelo trabalho exercido. A relação desempenho e grati-
ficação estão entrelaçadas, a gratificação somente foi concebida devido ao desempenho 
executado pelo funcionário.

Em suma, na Teoria da Expectativa, a motivação é exatamente influenciada pelo dese-
jo e o esforço de alcançar um determinado objetivo, no qual a realização e os resultados 
desejados resultam da interação entre a valência, a instrumentalidade e a expectativa. 
Logo, há a ligação entre o esforço e o desempenho, entre o desempenho e as recom-
pensas e, finalmente, entre recompensas e a satisfação de suas metas ou necessidades 
pessoais atingidas (ROBBIS, 2005 a e b).

1.3.6 Teoria da Equidade
Na Teoria da Equidade, os indivíduos comparam a realização de uma determinada ati-

vidade ou seu trabalho exercido, e os resultados obtidos com os de outros indivíduos 
tomando como parâmetro. Quando a comparação traz uma percepção de que as relações 
existentes são iguais, há um estado de equidade. Porém, quando se percebe que as rela-
ções são desiguais, há uma tensão de equidade. Nesse caso, as pessoas se sentirão mais ou 
menos motivadas para o trabalho, à medida que percebem, ou não, a presença da justiça 
e da igualdade nas relações de trabalho (VERGARA, 2006; MAXIMIANO, 2005; ROBBIS, 
2005 a). Segundo Maximiano (2005, p. 264) o ponto central da Teoria da Equidade é que: “a 
crença de que as recompensas devem ser proporcionais ao esforço e iguais para todos. Se 
duas pessoas realizam o mesmo esforço, a recompensa de uma deve ser igual a da outra”.

O indivíduo utiliza-se de quatro tipos de comparações existentes no ambiente de 
trabalho (ROBBIS, 2005 a):

yy próprio (interno): diz respeito à experiência de um determinado funcionário em 
uma posição parecida a que ocorre naquele momento na organização;

yy próprio (externo): refere-se à experiência de uma pessoa externa à organização 
em uma situação ou posição parecida à ocorrida na organização;

yy outro (interno): é outra pessoa ou grupo de pessoas de trabalho de dentro da 
organização;

yy outro (externo): é outra pessoa ou grupo de pessoas de trabalho de fora da 
organização.

Esses modelos são utilizados por funcionários para executar comparações entre de-
sempenho exercido e recompensas alcançadas em diversas organizações (ROBBIS, 2005 
a; MAXIMIANO, 2005).

Por exemplo, em uma empresa de jornalismo, o funcionário X trabalha 44 horas se-
manais, enquanto o funcionário Y trabalha apenas de 36 horas semanais, ambos recebem 
gratificação referente ao trabalho exercido, a cada 20 matérias redigidas, receberiam 5% 
de gratificação por desempenho em relação a seus salários brutos.

O funcionário Y achava injusto que o percentual fosse igual para ambos, o mesmo 
trabalhava 08 horas semanais menos que o outro e a meta era igual para ambos.
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Dessa forma, procurou avaliar essa situação entre outras já vivenciadas por ele den-
tro e fora da organização e também entre grupos de dentro e de fora da organização 
comparando-as para constatar a relação do trabalho exercido e a gratificação recebida 
por ambos (ROBBIS, 2005 a).

Quando os colaboradores percebem uma desigualdade ou sentirem-se injustiçados 
no ambiente de trabalho, podem agir de seis formas diferentes (MAXIMIANO, 2005):

yy modificar suas contribuições, não se esforçando tanto, por acreditarem não valer 
a pena; 

yy modificar seus resultados, por exemplo, aumenta a produção de peças, porém, 
diminui a qualidade das mesmas;

yy distorcer a sua auto-imagem, ou seja, o colaborador percebe que trabalhava mais 
do que todos os outros;

yy distorcer a imagem de outros, como um determinado cargo não é tão desejável 
quanto se imaginava; 

yy buscar outro ponto de referência, posso não ganhar mais do que o supervisor, 
mas ganho mais do quê o reserva da linha; 

yy abonar o terreno, ou seja, deixa o emprego.

Nem sempre a busca da equidade (justiça) está relacionada com recompensas orga-
nizacionais, apesar de que esse seja o foco maior. A distribuição das remunerações pode 
ser executada de duas maneiras: a justiça de distribuição, que diz respeito à quantidade 
das recompensas e na alocação entre os indivíduos, e a justiça de processo que se refere 
ao processo utilizado pela organização para distribuir as recompensas entre os indivídu-
os. Apesar de o primeiro ter uma satisfação maior por parte dos funcionários, a segunda 
estabelece que o colaborador passe a ver seus chefes e a organização de maneira mais 
positiva, apesar de estar insatisfeito com a empresa.

A teoria da equidade demonstra em geral que os trabalhadores são influenciados e 
motivados pelas recompensas, em suma, os esforços e as recompensas quando compa-
radas com as de outras pessoas podem atribuir aos indivíduos efeitos motivacionais ou 
não, dependendo do resultado, pode-se considerá-lo satisfatório ou não ao indivíduo, 
principalmente quando relacionado à remuneração alcançado por ele.

1.4 Qualidade de Vida no Trabalho

A qualidade de vida no trabalho baseia-se em uma visão integral dos indivíduos, que é 
chamado de enfoque biopsicossocial (biológico, psicológico e social). Um dos fatores que 
mais influencia para a compreensão no ambiente de trabalho é o stress, pois esse enfoque 
afirma que o ser humano deve apresentar um bem-estar completo tanto no biológico, 
quanto no psicológico e no ambiente social. Dessa forma, nota-se que a qualidade de vida 
no trabalho ampliou as teorias sobre motivação, pois essa envolve tanto os fatores de 
satisfação (ambiente de trabalho) quanto os fatores motivacionais (conteúdo do cargo) 
(MAXIMIANO, 2005).

Mesmo que um indivíduo esteja fisicamente bem, porém tenha que executar uma 
tarefa em um ambiente de tensão, esse produzirá efeitos psicológicos negativos, logo a 
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correlação entre o stress e o trabalho é evidente. Para que haja equilíbrio e produza um 
bem-estar ao indivíduo, é necessário que o mesmo se adapte, envolvendo o equilíbrio 
entre a exigência que a tarefa estabelece a ele próprio e a capacidade em realizá-la. Po-
rém caso ocorra o desequilíbrio resultará em diversos graus de tensões (MAXIMIANO, 
2005).

Além do enfoque biopsicossocial, a qualidade de vida no trabalho também evidencia a 
visão ética da condição humana, que envolve desde a segurança do ambiente físico, até o 
controle do esforço físico e mental requerido pelo indivíduo para cada atividade exerci-
da, bem como a forma de gerenciar situações de crise, que comprometam a capacidade 
de manter salários e empregos. Logo buscam identificar, suprimir, ou pelo menos mini-
mizar todos esses riscos ocupacionais no ambiente de trabalho (MAXIMIANO, 2005).

A qualidade de vida no trabalho é dividida em dois fatores: a satisfação dos funcioná-
rios e as práticas da empresa (MAXIMIANO, 2005).

O primeiro diz respeito à satisfação de funcionários quanto a fatores motivacionais 
e quanto a fatores higiênicos (MAXIMIANO, 2005), porém não se pode escusar-se que 
outros fatores como a vida particular e familiar, bem como a oportunidade de partici-
par de atividade sócio-cultural, podem influenciar diretamente no ambiente de trabalho, 
principalmente na produtividade em todos os níveis. Maximiano (2005, p. 278) “Quanto 
maior a satisfação dos funcionários, mais alta é a qualidade de vida no trabalho.”.

O segundo refere-se às práticas realizadas pela empresa em relação a seus colabora-
dores (MAXIMIANO, 2005), e que em sua maioria visam assegurar o bem-estar de seus 
funcionários, considerando-os não apenas como executores de tarefas, mas sim como 
seres humanos integrais. E utilizam mecanismo para com seus colaboradores como, por 
exemplo, através de apoio psicológico fornecido pela empresa quando necessário, para 
tornar a qualidade de vida no trabalho cada vez melhor. Maximiano (2005, p. 278) “[...] 
a qualidade de vida no trabalho pode ser avaliada pelas práticas que visam assegurar o 
bem-estar de seus empregados”.

Tanto a satisfação dos funcionários quanto às práticas da empresa são classificadas 
em quatro categorias diferentes (MAXIMIANO, 2005): a organizacional, que se refere ao 
tratamento ético dos funcionários, bem como plano de carreiras igualitárias quanto à 
clareza das políticas e procedimentos; o social pode ser citado os investimentos na edu-
cação formal dos funcionários, os benefícios familiares e as atividades culturais e espor-
tivas; psicológica trata-se da valorização do colaborador, o apoio psicológico e desafios 
e outros fatores motivacionais e, por fim a biológica mencionam-se como indicadores a 
ginástica laboral, o controle dos acidentes de trabalho, o conforto físico e eliminação da 
insalubridade, a alimentação e o controle de doenças.

1.5 Sistemas de Trabalho de Alto Desempenho

A relação entre motivação e desempenho se enuncia a partir de fatores que servirão 
como fontes de medição no trabalho. A identificação de tais fatores e a compreensão 
das mútuas influências exercidas no intercâmbio entre os conceitos de motivação e o 
desempenho no trabalho, são relevantes à obtenção de níveis harmônicos de satisfação, 
qualidade e produtividade na realização de tarefas nas organizações. Ou seja, os objetivos 
das organizações estão entrelaçados ao desempenho eficiente e eficaz dos indivíduos.
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Porém, esse tipo de pagamento vinculado por desempenho no trabalho é muito 
complexo, apesar de aparentemente ser simples. Por exemplo, se uma organização quiser 
pagar mais a um colaborador de alto desempenho do que a um de baixo desempenho 
na mesma categoria de trabalho, poderá gerar vários conflitos dentro da organização. 
Examinaremos as características de quatro tipos diferentes de programas de pagamento 
por desempenho: por mérito, de incentivos, de participação de lucros e baseados em 
corte de custos.

Os planos de pagamento baseados em mérito, são os mais fácies de administrar 
e controlar (WAGNER III, 2006). O desempenho é avaliado ao término do ano por meio 
de avaliações dos funcionários realizadas subjetivamente pelos superiores.

Também ao término do ano, uma soma fixa de dinheiro é alocada para aumentos 
salariais. Essa soma é distribuída em quantias proporcionais às suas avaliações de desem-
penho. Segundo Robbis (2005, p. 161) relata que os pagamentos podem ser feitos: “[...] 
com base em desempenho variáveis em escala individual, grupal ou organizacional.”.

Nos sistemas de incentivos, o trabalhador pode calcular exatamente quanto re-
ceberá se alcançar um determinado nível desempenho (WAGNER III, 2006). O plano 
de trabalho por peça determina um padrão de produtividade por intervalo de tempo, 
e também é recompensada por uma quantia fixa por unidade produzida. O trabalhador 
cria uma expectativa óbvia de desempenho-resultado. Porém, o plano de incentivos in-
dividualizados pode dificultar a cooperação na organização, os indivíduos concentram-se 
tanto em suas próprias metas e recompensas que perdem o interesse pela harmonia no 
ambiente de trabalho. Segundo Robbis (2005, p. 161) os pagamentos por incentivos são: 
“Utilizados há muito tempo para remunerar os trabalhadores por um valor fixo para 
cada unidade produzida.”.

Os planos de participação nos lucros vinculam o pagamento ao desempenho 
mais amplo nas organizações, diferentemente dos planos de mérito e incentivo que vin-
culam os pagamentos ao desempenho individual (WAGNER III, 2006). Esses dividem com 
os funcionários os lucros da empresa, oferecendo o pagamento após os lucros terem 
sido verificados que quase sempre são distribuídos anualmente. Robbis (2005, p.161) 
“Programas em escala organizacional que distribuem remunerações baseadas em alguma 
fórmula definida em torno da rentabilidade da empresa.”.

Já os planos baseados em cortes de custos pagam gratificações aos colabora-
dores em função do dinheiro em que a organização economizou em decorrência do 
desempenho eficiente de seus funcionários (WAGNER III, 2006). Os colaboradores têm 
mais controle sobre os custos do que sobre os lucros dos negócios da organização, e 
assim é mais fácil para eles perceberem a ligação entre o seu próprio trabalho e a redu-
ção dos custos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme pesquisa bibliográfica, foi possível constatar que a motivação é um tema 
bastante complexo. São vários os fatores capazes de influenciar um individuo a estar 
motivado no trabalho. Torna-se cada vez mais necessário que as empresas busquem for-
mas de estimular a motivação de seus colaboradores, uma vez que esse fator influencia 
diretamente na produção.
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Como a motivação é um estimulo que vem de dentro do indivíduo, e são variados de 
acordo com suas necessidades e anseios, sugere-se que a empresa onde os prestadores 
de serviço trabalham, contratem uma empresa ou profissionais na área de psicologia 
para desenvolver um programa motivacional, a fim de medir o grau de motivação de seus 
colaboradores, e se os mesmos estão satisfeitos ou não no trabalho. E posteriormente 
através de suporte dos profissionais habilitados, criar condições para estimular a moti-
vação de seus colaboradores. Pois ter colaboradores altamente motivados, é justamente 
dispor de funcionários mais produtivos, superando estimativas de produção e aumento 
nos lucros.

Foi possível constatar que as condições de trabalho não são suficientes para induzir 
o indivíduo ao estado de motivação e satisfação, é necessário que o indivíduo esteja sin-
tonizado com o seu próprio trabalho. O fator que mais contribui para que os colabora-
dores sejam altamente motivados é obtenção de reconhecimento e promoções dentro 
da organização.
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RESUMO

Os estudos sobre competências vêm ocupando grande espaço no meio organizacio-
nal e educacional. No âmbito educacional, elas surgem através da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação – Lei 9.394/96 que impôs às escolas novas formas de gestão que 
muito se aproximam da prática que tem sido desenvolvida e requerida pelo mercado 
de trabalho e que demandam de seus profissionais maior flexibilidade, polivalência, 
autonomia e mobilidade de suas competências. Esta pesquisa sintetiza-se em desve-
lar os principais impactos (facilidades e dificuldades) da implantação do modelo de 
estrutura curricular por competências que fora implantado a partir de 2001, em cur-
sos técnicos no Centro Federal de Educação Tecnológica do Amazonas - CEFET-AM, 
constituindo-se de um levantamento preliminar de dados, com caráter descritivo, 
no qual foram entrevistados dois diretores que acompanharam e trabalharam para 
a construção e implantação do modelo de competências desde 1996. As entrevistas 
subsidiaram a construção de um questionário que foi aplicado a 20 professores e 
100 alunos dos cursos técnicos. Os dados coletados permitiram detectar o esforço 
empreendido por parte da direção geral do CEFET-AM para sensibilizar os agentes 
envolvidos no processo de implantação do modelo, mesmo não tendo recebido por 
parte do MEC investimentos suficientes para a capacitação de seus profissionais. 
Apesar das dificuldades, a maioria dos docentes e discentes classificou o ensino por 
competências como um modelo inovador.

Palavras-chave: Competências. Saberes. Aprendizagem. Educação Profissional. Empre-
gabilidade.
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ABSTRACT

Studies about competences have occupied a lot of space in the Brazilian organizational 
and educational environment. At the educational area, they are ruled on the Law nr. 
9.394/96 – Diretrizes e Bases da Educação, which gave schools new ways of management 
very close to the practicing that has been developed and is required by the labor market 
and that demands from professionals more flexibility, polivalence, autonomy and mobil-
ity of competence. This research aims to reveal the main impacts (facilities and difficul-
ties) of the implementation of a model of curricular structure by competences, that has 
been in use since 2001, on technical courses at Centro Federal de Educação Tecnológica 
– CEFET-AM, through a preliminary data collection, with descriptive characteristics, in 
which were interviewed two directors who have taken part and worked on the building 
and implementation of the model of competences since 1996. The interviews were for 
making a questionnaire that was applied to 20 teachers and 100 students of the technical 
courses. The data colleted have allowed to detect the effort made by the general staff 
of CEFET-AM to get involved in the process of the model implementation, although they 
have not received part of the investments from MEC for professional training. In spite of 
the difficulties, most teachers and students evaluated the teaching by competences as a 
new model.

Keywords: Competence. Learning.  Apprenticeship. Professional education. Employability.

INTRODUÇÃO

No atual contexto mundial, globalizado, complexo e competitivo, os gestores orga-
nizacionais, de modo geral, têm procurado rever suas práticas implementando modelos 
mais flexíveis de gestão, como forma de responder às múltiplas exigências do mercado 
e sobreviver na velocidade em que acontecem as mudanças. Tais mudanças se traduzem 
em constante desafio para os gestores organizacionais e exigem destes, estratégias ade-
quadas para o atingimento de suas metas.

No mundo do trabalho, impõem-se novas formas de controle cujas relações passam 
a ser permeadas de complexidade. Observa-se que as organizações sindicais perdem 
força e, consequentemente, cresce a desregulamentação e a permissividade da legislação 
trabalhista. Surgem, também, outras formas de gestão e de organização. O mercado de 
trabalho sofre com as elevadas taxas de desemprego, em contrapartida, novas habilidades 
e competências são requeridas dos profissionais como forma de possibilitar a competi-
tividade organizacional em nível global.

Os paradigmas do trabalho causam impactos profundos não só às organizações, mas 
também aos indivíduos, pois demandam habilidades e competências que ultrapassam o 
saber fazer, de ações mecanicistas e previsíveis relacionados estritamente a um posto de 
trabalho. Impõem que se assuma maior responsabilidade ante situações imprevistas que 
requerem maior criatividade, conhecimento e mobilização desses saberes, remetendo à 
noção de competência, por estar diretamente vinculada à ação que sempre é colocada 
à prova na resolução de problemas (CORDÃO, 2001).

Voltada à perspectiva de competência, a formação profissional se reveste de funda-
mental importância, como componente de desenvolvimento sócio-econômico e variável 
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estratégica para o enfrentamento das mudanças emergentes, provocadas pelo avanço e 
implementação de modernas tecnologias.

A busca da competência é condição imprescindível para quem deseja sobreviver e 
avançar num mundo tão competitivo. Assim, há necessidade também de redefinir os pa-
péis da empresa e da escola, as quais precisam se articular e caminhar em comum acordo 
para vencer os desafios atuais.

1. DIMENSÃO CONCEITUAL DAS COMPETÊNCIAS

As constantes mudanças no mundo organizacional sugerem a construção, moderni-
zação e atualização dos perfis profissionais e da reformulação de suas estratégias. Desse 
modo, gestores organizacionais e educacionais têm empreendido grande esforço para 
encontrar uma plataforma de entendimento, através da qual possam identificar as formas 
e os meios adequados para suprir ambas as partes. 

Entre as estratégias que têm sido mais utilizadas estão o desenvolvimento de compe-
tências e habilidades dos profissionais integrantes das organizações e o uso da tecnologia 
aplicada a planos de capacitação. Essa busca pelo desenvolvimento de competências e 
aprimoramento profissional têm propiciado a criação de interessantes alternativas de 
ensino-aprendizagem, principalmente em se tratando da educação profissional, tal como 
Cordão (2002, p. 15) sugere:

O conceito de competência profissional amplia a responsabilidade das ins-
tituições de ensino na organização dos currículos de Educação Profissional, 
na medida em que exige a inclusão, entre outros, de novos conteúdos, de 
novas formas de organização do trabalho, de incorporação dos conheci-
mentos que são adquiridos na prática, de metodologias que propiciem o 
desenvolvimento de capacidades para resolver problemas novos, comunicar 
idéias, tomar decisões, ter iniciativa, ser criativo e ter crescente autonomia 
intelectual, num contexto de respeito às regras de convivência democrática 
e em condições de monitoramento do próprio desenvolvimento pessoal 
e profissional.

Os diversos conceitos e visões concernentes ao trabalho, às profissões e a relação 
que estes estabelecem com a escolarização, também são abordados de formas variadas. 
Sob a perspectiva da relação entre trabalho e escola, manifestam-se visões ambíguas e 
idealizadas, nas quais se percebe o lado negativo de representações que subestimam a 
importância da escola e supervalorizam a experiência do saber fazer adquiridos no mun-
do do trabalho. Para esses, as atividades desenvolvidas e aprendidas no trabalho se cons-
tituem a “verdadeira escola”. Mas há aqueles que superestimam a importância da escola 
como veículo de formação profissional e de ingresso no mercado de trabalho, mesmo 
sabendo que ainda há lacunas entre o que é ensinado na escola e os constantes desafios 
e transformações a serem enfrentados no mundo do trabalho (MANFREDI, 2002).

A formulação do modelo de competência no âmbito da educação profissional tem 
sido implementada de forma diferenciada em decorrência de vários fatores: a ênfase 
atribuída ao mercado de trabalho ou ao indivíduo; a articulação ou desarticulação entre 
formação geral e formação profissional; os diferentes modelos de aprendizagem que 
orientam a identificação, definição e construção de competências – condutivista/behavio-



64

rista e cognitivo; e os diferentes enfoques conceituais de competências adotados: centra-
dos no indivíduo e na subjetividade do trabalhador ou no coletivo de trabalhadores e no 
contexto em que se insere o trabalho e o trabalhador (DELUIZ, 2001). 

Diante do exposto, faz-se necessário, primordialmente, conceituar competência pas-
sando pelos níveis individual e organizacional em que ela tem sido analisada no decorrer 
de sua dinâmica histórica, até chegar à concepção de formação profissional por compe-
tências inseridas contemporaneamente no âmbito educacional.

1.1 O conceito de Competência

Competência é uma palavra de senso comum que na realidade sempre foi empregada 
dentro da empresa, mas não com o significado e importância que ela recebe atualmente. 
No mundo do trabalho, ela vem assumindo diversos significados tanto no que se refere 
aos seus componentes, ou seja, conhecimentos, habilidades e atitudes, como aos seus 
resultados, sua performance e sua capacidade de ser competitivamente única. 

Fleury e Fleury (2001) definem competências referindo-se à qualidade ou à qualifi-
cação de uma pessoa para realizar alguma coisa. É interessante que o seu antônimo não 
indica somente a negação da mesma, mas de forma depreciativa, anula qualquer possibi-
lidade de inclusão, fecha portas, coloca à margem aqueles que assim forem classificados.

O dicionário de Língua Portuguesa Aurélio (1999, p. 512) define competências como 
sendo: “capacidade para resolver qualquer assunto, aptidão, idoneidade, e ainda sugere: 
capacidade legal para julgar pleito”. Analisando a competência a partir desse sentido 
Brandão e Guimarães (2001, p.7) apoiados na fala de Isambert-Jamati3 enfatizam que a 
expressão competência, num primeiro momento, foi empregada na linguagem jurídica 
para determinar uma pessoa com capacidade para julgar certas questões. Observa-se 
que, sob esse aspecto, o conceito de competência está relacionado ao reconhecimento 
social das habilidades de alguém em pronunciar-se sobre determinado assunto. Poste-
riormente, o termo competência passou a ser empregado de forma mais genérica para 
classificar um sujeito qualificado para executar determinada tarefa. 

Nesse sentido, o conceito de competência apresentado por Fleury; Fleury (2001, p. 
187) baseado na obra de Le Boterf4 converge para o reconhecimento social, ao afirmar 
que a competência é:“(...) um saber agir responsável que é reconhecido pelos outros.” 
Embora a palavra competência em um primeiro momento tenha sido usada na lingua-
gem jurídica, observa-se que, ainda hoje, essa conotação se faz presente no conceito de 
competência, ao reportar-se para o desempenho de uma função, a qual necessita ser re-
conhecida por outros, a partir da sua capacidade de decisão e julgamento para a tomada 
de decisão e resolução de problemas.

Zarifian (2001, p. 68) sinaliza nessa mesma direção ao propor em seus estudos uma 
primeira definição para competência “é o tomar iniciativa’ e ‘o assumir responsabilidade’ 
do indivíduo diante de situações profissionais com as quais se depara, permitindo visualizar 
uma das mais fundamentais mudanças na organização referente à abertura de espaço para a 
autonomia do indivíduo. Num segundo momento Zarifian (2001, p. 72) a define como “um 

3	 ISAMBERT-JAMATI, V. O apelo à noção de competência na revista L’Orientation Scolaire et Profissionale. In: ROPÉ E TANGUY, L. 
(Orgs.). Saberes e Competências: o uso de tais noções na escola e na empresa. Campinas: Papirus, 1997. p. 103-133.

4	 LE BOTERF, G De la competénce – essai sur un attacteur étrange. Paris:Les Éditions D’organizations. 1995. Paris: (s.e) (s.d)
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entendimento prático de situações que se apoia em conhecimentos adquiridos e os trans-
forma na medida em que aumenta a diversidade das situações”, dando ênfase à dinâmica de 
aprendizagem que é fundamental para o procedimento da competência.

Observa-se que apesar das diferentes conceituações relacionadas à competência, em 
determinados pontos elas tendem a convergir e se completarem. Dessa forma, nos úl-
timos anos, o tema competência ganhou espaço na pauta das discussões acadêmicas e 
empresariais, o qual analisa as diferentes instâncias da compreensão no nível da pessoa 
(a competência do indivíduo), das organizações (competências essenciais) e dos países 
(sistemas educacionais e formação de competências) (FLEURY; FLEURY, 2001, p. 184).

1.1.1 O conceito de competência no nível individual
No que concerne ao nível individual, percebe-se que a competência não se limita so-

mente ao acúmulo de conhecimentos teóricos e empíricos do indivíduo, nem tampouco, 
apenas ao desempenho de uma tarefa. A competência individual requer uma série de recur-
sos que precisam ser devidamente mobilizados, como sugere Ruas (2001, p. 249): “ para que 
haja competência, é necessário colocar em ação um repertório de recursos – conhecimen-
tos, capacidades cognitivas, capacidades integrativas, capacidades relacionais etc.”. 

Esse repertório de recursos necessita ser colocado em ação, podendo ser melhor 
entendido a partir do pensamento de Le Boterf (2003) no qual a competência não é 
simplesmente um estado, nem tampouco se reduz a um único conhecimento ou Know 
how especifico. O autor situa a competência em três eixos formados pela pessoa (sua 
biografia, socialização), sua formação educacional e sua experiência profissional. 
Assim sendo, a competência individual pode ser definida como: [...] um conjunto de 
aprendizagens sociais e comunicacionais nutridas a montante pela aprendizagem e for-
mação e a jusante pelo sistema de avaliações. Implica saber como mobilizar, integrar e 
transferir os conhecimentos, recursos e habilidades, num contexto profissional determi-
nado (LE BOTERF apud FLEURY; FLEURY 2001, p. 187).

Nesse sentido, a competência profissional não se limita a recursos (conhecimentos, 
capacidades, etc.) a mobilizar, mas na própria mobilização desses recursos. A competên-
cia profissional está intrinsecamente relacionada ao “saber mobilizar”, ou seja, para que 
haja competência é necessário colocar em ação esses recursos (conhecimentos, capa-
cidades cognitivas, capacidades relacionais, etc.). Esse conjunto de recursos em ação é a 
condição do profissionalismo, que vai tornar possível atingir a competência profissional. 
“Os saberes-recursos não constituem a competência, mas aumentam ou diminuem as 
chances de ser competente” (LE BOTERF, 2003, p. 50).

Além dos aspectos já citados, inerentes às competências, é importante ressaltar 
que elas devem ser sempre contextualizadas, uma vez que encontram seus limites, mas 
não sua negação, no nível dos saberes que são alcançadas através de suas experiências 
em sociedade e na vida profissional numa época determinada. Outro fator relevante, 
que merece destaque, é que os conhecimentos e o Know-how para serem considera-
dos como competências, não podem ser estanques, eles precisam ser disseminados e 
compartilhados. A rede de conhecimento em que se insere o indivíduo é extremamen-
te importante para que a comunicação seja eficiente e também gere a competência 
(FLEURY e FLEURY, 2001).

Nonaka (2000, p. 32) reforça a importância da disseminação do conhecimento, pas-
sando do nível individual interagindo com outras pessoas para construção do conheci-
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mento em nível organizacional: “a conversão do conhecimento individual em recurso dis-
ponível para outras pessoas é a atividade central da empresa criadora do conhecimento. 
Esse processo ocorre continuamente em todos os níveis da organização”.

Fleury e Fleury (2001, p. 188) apresentam um esquema dos saberes (Figura 2) que 
apontam as competências que devem agregar valor social para o indivíduo e valor eco-
nômico à organização.

 
Indivíduo 

 

Saber agir 
Saber mobilizar 
Saber transferir 
Saber aprender 

Saber engajar-se 
Ter visão estratégica 

Assumir responsabilidade 

 
Organização 

 
 

Conhecimentos 
Habilidades 

Atitudes 

 

 
Social 

  
Econômico 

 
 

Agregar Valor 
 

Figura 1: Competências como Fonte de Valor para o Indivíduo e para a Organização (Fonte: 
Fleury e Fleury, 2001, p. 188).

De acordo com o modelo exposto na figura1, a competência é definida como “um 
saber agir responsável reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir conheci-
mentos, recursos e habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor 
sociais ao indivíduo” (FLEURY e FLEURY, 2001 p. 188). 

É importante salientar que a competência, como capacidade de ação, envolve saberes, 
recursos cognitivos, utilizados pelo profissional em sua prática, mas não se limita somen-
te a eles. A performance profissional, como atividade complexa, mobiliza competências 
para resolver problemas demandando improvisação e rapidez na decisão para agir. Nesse 
sentido, as competências ultrapassam os saberes, mesmo os mais amplos, posto que tais 
saberes serão colocados à prova continuamente, exigindo para isso reflexão. Assim sen-
do, sem essa capacidade de mobilização, de atualização e de interação social desses sabe-
res, não há competência, mas apenas conhecimentos acumulados (PERRENOUD, 2000b).

Le Boterf (2003, p. 50) ressalta: “os saberes-recursos não constituem a competência, 
mas aumentam ou diminuem as chances de ser competente”.

Percebe-se que a palavra competência no nível individual é utilizada de diferentes 
formas pelos estudiosos. Contudo, é importante também destacar em que momento há 
convergência sobre aspectos de sua conceituação, e qual a base comum para discussão 
entre os estudiosos. Assim, Ruas (2001 p.249) refere-se a três grandes eixos que são 
elementos de referência para qualquer classificação da competência, conforme ilustra a 
figura 2.
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CONHECIMENTO 
Saber: informação, saber o quê 

e o porquê 

ATITUDES 

Saber Ser/Agir: querer fazer, 
identidade, determinação 

HABILIDADES 
Saber Fazer: técnica, capacidade, 

saber como 

COMPETÊNCIAS 

Figura 2: Modelo de Três Eixos (Adaptado: Brandão, 2001, p. 10 e Ruas in Fleury e Oliveira Jr., 
2001, p. 249).

Observa-se que as competências FIG. 2 representam um conjunto de conhecimentos, 
habilidades e atitudes que é interdependente devendo estar imbricado e interligado para 
promover uma ação consistente. Assim, o processo de conhecer comporta um ciclo, 
pois a tomada de consciência dos instrumentos e das relações estabelecidas em um nível 
influenciam o fazer no nível seguinte.

O conhecimento constitui-se o elemento central das competências, entretanto, só 
tem utilidade se mobilizado e articulado juntamente com os demais fatores de habilida-
des e de atitudes. O conhecimento ganha na literatura a classificação em duas categorias 
que merecem tratamentos particulares: o conhecimento explícito e o conhecimento 
tácito (MUSSAK, 2003; DUTRA, 2001).

O conhecimento explícito, como o próprio nome sugere, está explicito, fácil de ser 
transferido e divulgado para os outros e, por isso mesmo, pode ser também copiado e 
imitado pelos concorrentes. Constitui-se em componente consciente fácil de ser co-
dificado, permitindo ao indivíduo entender e explicar o que está fazendo (FLEURY in 
DUTRA 2001, p. 100).

O conhecimento tácito recebeu esse nome em virtude da palavra latina tacitu, sig-
nificando silencioso, calado, aquele que não provoca ruído e não provoca rumor. Sub-
tende-se, com isso, que o conhecimento tácito remete a ideia de meditação, deriva da 
experiência, da intuição e da sensibilidade. Por se tratar de algo implícito não é fácil de 
se transferir para outros, assim, pode-se afirmar que o conhecimento tácito não se trans-
fere, se constrói (MUSSAK, 2003, p. 62 e 63).

Apesar do conhecimento tácito ser de difícil transferência, existem as informações, 
fáceis de transferência e essenciais para a construção do conhecimento tácito. Assim, à 
medida que um professor dá sua aula, está passando dados, informações, conteúdos, es-
perando, com isso, que seus alunos utilizem essa matéria-prima e construam seu próprio 
conhecimento. 

O conhecimento tácito incorporado pela experiência envolve os chamados fatores 
intangíveis como crenças pessoais e sistemas de valores. Refere-se aos saberes cogniti-
vos, ou seja, modelos mentais de como se percebe e se define a realidade. Esse tipo de 



68

conhecimento por sua complexidade exige um maior esforço para sua construção, de-
manda tempo e estudo, sua reprodução e constante observação e supervisão por parte 
de quem pretende disseminar o conhecimento (BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001).

Acredita-se que dentre os conceitos aqui apresentados sobre competências, a con-
ceituação apontada por Fleury; Fleury (2001), conforme a FIG. 1, comporta uma visão 
mais abrangente por explicitarem as competências como fonte de valor tanto para o in-
divíduo (valor social) como para a organização (valor econômico). Observa-se, também, 
que os verbos utilizados permitem alargar a visão do pesquisador das dimensões que 
devem ser observadas para formar um profissional competente.

Além das competências individuais, é importante também situar as competências no 
nível organizacional. Segundo Picarelli Filho (1997, p.37) “para fazer frente ao novo cenário 
competitivo, a relação de trabalho deve mudar. Sobre ela, deve ser alicerçado o desenvol-
vimento das competências individuais e organizacionais”. É nesse sentido que o foco da 
competência não deve estar apenas no desenvolvimento individual, pois ela só se tornará 
consistente e só será considerada como competência, quando for compartilhada no co-
letivo organizacional. As competências coletivas, ou core competences, constituem-se em 
diferencial e fonte de vantagem competitiva para empresa (HAMEL e PRAHALAD, 1995).

1.1.2 Competências organizacionais (competências essenciais)
As competências essenciais são entendidas como a aprendizagem coletiva na or-

ganização ou, em outras palavras representam o conjunto de habilidades e tecnologias 
que habilitam uma organização a proporcionar um benefício específico para os clientes. 
Esse nível ocorre quando a competência não se restringe apenas a um indivíduo, mas a 
um grupo ou grupos de indivíduos, estando diretamente relacionada ao saber tácito, ou 
seja, àquele conhecimento que não está explicitado e que na verdade está na cabeça das 
pessoas da organização. “Competências essenciais são, portanto, conjunto de conheci-
mento tácito e coletivo, desenvolvidos por meio de processos de aprendizagem e que 
constituem uma fonte de vantagem competitiva para a empresa” (FLEURY; OLIVEIRA JR. 
2001. p. 18).

Dentre as teorias que abordam as mudanças estratégicas e vantagem competitiva das 
organizações, duas linhas ganham destaque a partir de 1990. A primeira tem sua origem 
nos estudos realizados por Porter (1989) ao enfatizar que a fonte de vantagem compe-
titiva da organização concentra-se na sua capacidade de inovar e evoluir. Essa capacidade 
surge em resposta às pressões e desafios que são colocados no cotidiano organizacional. 
Assim sendo, o autor direciona a sua linha de pensamento ao fato de que o ambiente 
impele a busca por inovação, estimulando as empresas a procurar respostas internas 
para fazer frente às novas demandas. A segunda a ganhar espaço na pauta das discussões 
estratégicas de mudanças e competitividade organizacional foi os estudos desenvolvidos 
por Hamel e Prahalad (1995, p. 234) uma vez que o foco principal volta-se para as com-
petências organizacionais e utiliza vários conceitos para definir competência essencial, 
entre eles, cita-se:

A integração específica é a marca de autenticidade das competências.Uma 
competência específica de uma organização representa a soma do aprendi-
zado de todos os conjuntos de habilidades tanto em nível pessoal quanto 
de unidade organizacional. Portanto, é muito pouco provável que uma com-
petência essencial se baseie inteiramente em um único indivíduo ou em 
uma pequena equipe.
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Considerando o conceito apresentado, verifica-se o quanto é importante que as 
competências se deem de forma ampla, e não individualizada, ou seja, voltada somente 
para a melhoria da performance profissional. O ideal é que o desenvolvimento das com-
petências envolva as pessoas como um todo, para que não haja centralização de compe-
tências em um único setor, tornando-o altamente competente, enquanto os outros per-
manecem no anonimato, e, assim, possa de forma mais equitativa oferecer oportunidades 
de aperfeiçoamento para todos os seus membros (HAMEL e PRAHALAD, 1995, p. 234).

1.2 Os Modelos de Aprendizagem e Desenvolvimento de 
Competências

Picarelli Filho (1997) e Fleury; Fleury (2001) reportando sobre a questão das compe-
tências e aprendizagem, fazem uso de dois modelos que embora distintos, servem para 
sustentar os principais modelos de aprendizagem o modelo behaviorista e o modelo 
cognitivista.

O modelo Behaviorista visa o comportamento, que pode ser observado e medido. 
Nesse caso, planejar o processo de aprendizagem implica em estruturar um processo 
passível de observação, mensuração e réplica científica (FLEURY in DUTRA 2001).

O modelo cognitivo revela-se mais abrangente do que o modelo behaviorista, pois 
procura explicar os fenômenos mais complexos, como a aprendizagem de conceitos e 
solução para os problemas. Utilizam-se dados objetivos, comportamentais e subjetivos, 
além de considerar aspectos inerentes ao indivíduo, como crenças e percepções que 
influenciam o processo de apreensão da realidade (PICARELLI FILHO 1997, p. 53). 

O conceito de aprendizagem é múltiplo e pode assumir diferentes enfoques, depen-
dendo do campo de estudo no qual está sendo analisado. Em se tratando do campo 
organizacional, a aprendizagem “depende do aproveitamento dos insights silenciosos, em 
geral, altamente subjetivos, das intuições e dos palpites dos funcionários individualmente, 
de tornar tais insights disponíveis para teste e uso pela empresa como um todo” (NO-
NAKA, 1997, p. 28).

2. METODOLOGIA

Esta pesquisa constituiu-se de um levantamento preliminar de dados, com caráter 
descritivo, no qual foram entrevistados dois diretores que acompanharam e trabalharam 
para a construção e implantação do modelo de competências no CEFET-AM desde 1996. 
Por se tratar de um processo complexo e que exigiu a participação de vários atores so-
ciais, procurou-se também, a partir dos dados levantados nas entrevistas, elaborar outro 
instrumental (questionário) para coletar novas informações e dar maior consistência à 
pesquisa. Para tanto, fez-se uso de uma metodologia predominantemente qualitativa, mas 
também faz uso de procedimentos quantitativos.

Assim, foram aplicados 20 questionários aos professores e 100 questionários aos alu-
nos do ensino técnico dos cursos programação de computadores e segurança do trabalho.

As entrevistas com roteiro semi-estruturado, foram gravadas, transcritas literalmente 
e posteriormente analisadas tanto no seu conteúdo explícito, como nos temas modelos 
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que se desenvolveram no decorrer das mesmas. A Metodologia utilizada na análise das 
mensagens foi feita a partir da análise de conteúdo cf. Bardin (1979). 

As entrevistas subsidiaram a construção dos questionários com perguntas abertas 
e fechadas de múltipla escolha e de escala do tipo Likert. As questões fechadas foram 
tabuladas com auxílio do programa SPSS e EXCEL, os resultados foram apresentados 
descritivamente em gráficos e tabelas. As respostas das questões abertas referentes à 
percepção dos mesmos sobre os principais impactos (facilidades e dificuldades) foram 
agregadas por frequência para realizar a análise temática, conforme BARDIN (1979) e 
MINAYO (1993).

3. O DESAFIO DA IMPLANTAÇÃO DO MODELO POR 
COMPETÊNCIAS NO CEFET-AM SEGUNDO OS DIRETORES 
ENTREVISTADOS

A reflexão sobre a emergência das competências no âmbito educacional permitiu 
avançar no sentido de desvelar os impactos causados pela implantação modelo de ensino 
por competências no Centro Federal de Educação Tecnológica do Amazonas – CEFET-
AM, que desencadeou entre outros processos: a quebra de paradigmas, levando a Institui-
ção a abandonar definições de ensino ultrapassadas, imprescindíveis numa determinada 
época, mas, com o decorrer do tempo e diante do avanço tecnológico, tornaram-se 
obsoletas; e a capacidade de se reformular em função de oportunidades de mudança. O 
CEFET-AM buscou no modelo respostas às novas exigências impostas pela sociedade 
globalizada em que se vive. Tal proposta implicou em trocar o que antes era mais previ-
sível e dificilmente modificável, pelo imprevisível; Como afirma Zarifian (2001, p. 72) “a 
competência é um entendimento prático de situações que se apoia em conhecimentos 
adquiridos e os transforma na medida em que aumenta a diversidade das situações”.

O CEFET-AM adotou o conceito de competências explicitado na Resolução CNE/
CEB nº 04/99 que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissio-
nal de Nível Técnico no qual em seu Art. 6º define o conceito de competência profissio-
nal como “ a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação valores, conhecimento 
e habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas 
pela natureza do trabalho” ressignificando a necessidade da escola preparar os seus 
profissionais dentro dos requisitos que têm sido exigidos pelo mercado de trabalho 
(BRASÍLIA 2001, p.152). 

Para análise dos dados levantados através dos extratos das entrevistas realizadas 
com os diretores do CEFET-AM, levou-se em consideração a assertiva de Steffen (2000) 
quando afirma que para implantar um verdadeiro sistema nacional de competência pro-
fissional é fundamental que haja a articulação entre os diversos atores sociais: sociedade, 
governo, trabalhadores, empresários e instituições de formação profissional.

Nessa perspectiva, o CEFET-AM através de seus diretores empreendeu grande esfor-
ço para manter os agentes sociais (docentes, discentes, pais e empresários) envolvidos 
no processo. Assim, cada ator desempenhou um papel relevante nessa articulação: os 
empresários, por exemplo, ressaltaram as necessidades do mercado de trabalho; os dire-
tores e docentes por sua vez apoiaram o diálogo entre os atores sociais, além de definir 



71

o conteúdo das normas de competências e preparar o processo metodológico para 
implementá-las. A combinação e articulação dessas competências sugeridas por ambas as 
partes é que garantiu a qualidade e a diferença dos serviços prestados pelo CEFET-AM.

De acordo com o depoimento dos diretores entrevistados, verificou-se que um dos 
primeiros impactos ocorridos no CEFET-AM, após a implantação da Reforma do Ensino 
através da Lei de Diretrizes e Bases 9.394/96, foi justamente a separação do ensino 
médio do ensino técnico profissionalizante. A educação profissional deixou de ser inte-
gralizada e passou a ser articulada com o ensino médio. A partir dessa reformulação foi 
permitido ao aluno cursar o ensino técnico ao mesmo tempo em que cursava o médio 
(concomitantemente) ou após sua conclusão (sequencial). Os cursos técnicos passaram 
a ser organizados por disciplinas ou com as disciplinas agrupadas em módulos. Cada 
módulo que o aluno cursa, ele recebe um certificado de qualificação profissional, mas 
só tem direito ao diploma de técnico após concluir o ensino médio e os módulos que 
compõem uma habilitação, além de cumprir o estágio supervisionado quando for exigido 
(MANFREDI, 2001, p. 133).

Vale ressaltar que, conforme a Portaria MEC nº 064 de 12 de janeiro de 2001 da LDB 
- Lei de Diretrizes e Bases, a desvinculação entre o ensino médio e técnico traz vanta-
gens tanto para o aluno quanto para as Instituições de ensino. De um lado, aluno adquire 
maior flexibilidade para definir seu itinerário de educação profissional, sem ficar restrito 
a uma habilitação rigidamente vinculada ao ensino médio. Por outro lado, nas Instituições 
de ensino, a desvinculação proporciona mais condições para que sejam feitas constantes 
revisões e atualizações dos currículos. O antigo currículo, por ser difícil de ser modifica-
do, acabava se distanciado da realidade e novas exigências do mundo do trabalho.

De acordo com as determinações do MEC e diante das afirmativas dos entrevistados, 
espera-se um modelo de estrutura curricular flexível e inovador, demandando do CEFET-
AM uma maior articulação com o mercado de trabalho para saber quais os cursos devem 
ser oferecidas na região, e não somente isso, mas também a utilização da autonomia que 
lhe foi dada para reformular e renovar a estrutura dos cursos já existentes, atualizando-
os a partir das demandas do mundo do trabalho.

Zarifian (2003, p. 105) ressalta que é necessário garantir os meios para que a autono-
mia possa realmente se desenvolver. Dentre esses meios, estão os técnicos, os de acesso 
às informações e às redes de relações necessárias, os de formação profissional e dispo-
nibilidade de tempo. Assim sendo, para assegurar o desenvolvimento de competências 
na instituição, cabe aos dirigentes (diretores e gerentes) criar estratégias que possam 
garantir a oferta dos recursos necessários para atuar com força na motivação dos pro-
fissionais envolvidos no processo.

Os depoimentos dos entrevistados convergem ao afirmar que houve um grande es-
forço por parte da direção para manter o corpo docente informado e atualizado sobre 
as mudanças que estavam ocorrendo na educação, e a influência que as competências 
passam a exercer sobre a aprendizagem e o processo educacional. Nesse caso, como 
afirma Nisembaum, 2000, a aprendizagem organizacional representa o processo pelo qual 
o CEFET-AM identificou e buscou realizar as mudanças qualitativas desejáveis. Envolve 
tanto competências individuais, como competências organizacionais.

Verifica-se que a sociedade precisa ser melhor informada sobre as mudanças que 
ocorrem na educação, na economia e no mundo do trabalho. A realidade econômica é 
cada vez mais sensível a atributos educativos como visão de conjunto, autonomia, iniciati-
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va, capacidade de resolver problemas, flexibilidade. A formação torna-se mais estratégica 
que a especialização profissional, visto que o processo produtivo tem sua qualidade e 
competitividade condicionadas à capacidade de organização processual, prevenção de 
falhas, incremento qualitativo de processos e etapas, reinterpretarão de situações, exigin-
do raciocínio analítico, habilidade e rapidez para processar informação e tomar decisões 
(MELLO, 1991/ DEMO 2002, p, 24).

Na atual visão da LDB, a Educação Profissional assume um novo enfoque que a desvin-
cula da proposta reducionista de simples instrumento de política assistencialista ou linear 
ajustamento às demandas do mercado. Sob esse novo enfoque, ela é concebida como 
importante estratégia para que os cidadãos possam efetivar suas conquistas científicas 
e tecnológicas em meio a uma sociedade que os impele a constantes transformações. A 
nova proposta de educação profissional requer muito mais que a formação técnica do 
saber fazer. Ela requer, além do domínio operacional de uma técnica de trabalho, a com-
preensão global do processo produtivo, ou seja, a apreensão dos saberes tecnológicos e 
do conhecimento que articulados propiciam maior consistência para o desempenho do 
saber técnico ou à ação em consenso com a valorização da cultura do trabalho e a mo-
bilização dos valores necessários à tomada de decisão profissional e ao monitoramento 
dos próprios desempenhos profissionais (CORDÃO, 2002).

Embora a atual escola técnica não tenha como finalidade ser uma escola propedêuti-
ca, mesmo assim, permanece no imaginário de muitos o fato de que o CEFET-AM ainda 
se constitui um caminho de formação e preparação para o vestibular. Isso provavelmente 
se dê pelo fato do CEFET-AM ser considerado um centro de referência. Dessa forma, 
percebe-se que muitos procuram no ensino técnico não só a formação técnica, mas bus-
cam também uma possibilidade de ingresso no vestibular.

Desvelar os principais impactos da implantação do modelo por competências se 
constitui na tarefa principal deste estudo. Evidentemente, que para elucidar as facilidades 
e dificuldades do processo, fez-se necessário explicar as mudanças que ocorreram no 
mundo do trabalho e na educação. As dificuldades podem ser sintetizadas nos seguintes 
pontos:

a)	 a separação do ensino médio do ensino técnico;
b)	 a passagem do modelo tradicional para o modelo por competências;
c)	 a resistência de alguns professores para se adaptar ao modelo;
d)	 a falta de motivação e de uma política de capacitação do MEC para os docentes;
e)	 a falta de preparo da sociedade para aceitar o novo modelo de ensino;
f)	 o aumento de trabalho dos profissionais do controle acadêmico, e em contrapar-

tida a não contratação de novos profissionais;
g)	 resistência dos alunos à nova metodologia de ensino, no início da implantação do 

novo modelo por competências.

No que concerne às principais facilidades, que na visão dos diretores foram conside-
rados como pontos positivos da Reforma no Ensino, destacam-se:

a)	 a autonomia para realizar constante revisão e atualização da estrutura dos cursos 
técnicos;

b)	 o fim do ensino elitista;
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c)	 a possibilidade dos alunos de uma faixa etária variada ingressarem no ensino téc-
nico (profissionalizante);

d)	 a oferta de um ensino mais dinâmico e contextualizado com a realidade do mun-
do do trabalho.

O retrato dessas dificuldades e facilidades, apontadas pelos dirigentes do CEFET-AM, 
também propiciam valorizar e realçar os pontos positivos e trabalhar para modificar os 
aspectos negativos. Vale ressaltar que para otimizar esse processo é fundamental que se 
crie condições favoráveis para a mobilização do conhecimento, habilidades existentes na 
empresa e em cada profissional que a compõe.

As entrevistas realizadas permitiram desvelar o ponto de vista dos diretores sobre os 
principais impactos da mudança que ocorreram no CEFET-AM, a partir da implantação da 
nova estrutura curricular por competências, mostrando as similaridades e convergências 
na percepção dos mesmos, no que concerne às facilidades e dificuldades enfrentadas 
nesse processo. Essa intersecção de visões propicia aos dirigentes do CEFET-AM maior 
clareza sobre quais competências têm sido trabalhadas e disseminadas na IFE - Instituição 
Federal de Ensino, e quais competências serão realmente importantes para o desenvolvi-
mento da organização e também para a formação consistente de seus discentes.

Desenvolver uma competência de serviço é, em seus atos profissionais, procurar 
saber e prever que impacto terá, direta ou indiretamente, no modo como o produto (o 
bem ou o serviço) que se executa trará benefícios úteis a seus destinatários. É o que se 
pode chamar de avaliação de utilidade, avaliação estendida até os destinatários finais (os 
clientes, os usuários) dos serviços da organização na qual se trabalha.

Ser professor é desenvolver uma competência de serviço, procurando saber (e cal-
cular o impacto) de como os conhecimentos que se transmitem poderão ser utilizados 
e aproveitados pelos estudantes, sem, contudo, esquecer de disponibilizar os recursos 
necessários para o desenvolvimento desses profissionais, para que possam atuar com 
qualidade e competência, assim, assevera Demo:

Para atingir patamares aceitáveis de qualidade educativa da população é 
estratégia primordial resolver a questão dos professores. A questão dos 
professores é complexa, incluindo pelo menos dois planos mais relevantes: 
valorização profissional e competência técnica. O problema é de qualidade 
formal e política (DEMO, 2002 p. 87).

Analisando sob essa ótica, Dutra (2001) reforça que é imprescindível que se estabe-
leça uma relação entre desenvolvimento e remuneração. Se for cobrado do trabalhador, 
nesse caso mais especificamente do professor que é a pessoa em questão, a competên-
cia que demanda maiores responsabilidades e atribuições mais complexas, e se esse ao 
fazê-lo, agregar mais valor à empresa ou negócio, nada mais justo que seja remunerado a 
altura do seu comprometimento.

3.1 O Ponto de Vista dos Docentes

Com intuito de sintetizar o que foi explicitado pelos docentes sobre o modelo de en-
sino por competências, apresenta-se a seguir as principais facilidades que eles considera-
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ram para trabalhar a formação do aluno técnico dentro desse modelo por competências.
Dentre as principais facilidades pontuadas pelos docentes destaca-se (29,0%) que é 

um método mais flexível e interdisciplinar de ensino e avaliação. A questão da flexibi-
lidade também foi pontuada como facilidade pelos diretores ao salientarem a questão 
da autonomia que foi dada as escolas para realizar constante revisão e atualização da 
estrutura dos cursos técnicos.

Acredita-se que essa flexibilidade no ensino foi que possibilitou uma maior integra-
ção entre professores e alunos (17,0%) que passaram a trabalhar com mais atividades 
práticas exigindo esforço de ambas as partes para o desenvolvimento de atividades com-
plexas, tais como: elaboração de projetos, estudos de caso etc.

Os professores apontaram também como facilidade o fato de que o modelo desper-
tou maior interesse do aluno para busca de novos conhecimentos (17,0%). Esse interesse 
provavelmente surgiu pelo fato de que os alunos passaram a ter acesso a uma nova me-
todologia que envolve pesquisa e demanda mais envolvimento do aluno com os estudos. 
Esse fator está interligado também com a questão da metodologia de desenvolvimento 
de projetos para solução de problemas e estudos de casos (11,76%).

Além das afirmativas já explicitadas, os professores pontuaram que a filosofia do mo-
delo propicia o desenvolvimento e formação de competências para o técnico (11,76%) 
e o direcionamento dos componentes curriculares para o mercado de trabalho (5,88%). 
Essas duas afirmativas estão voltadas para o processo de aprendizagem na qual faz-se a 
relação entre os conteúdos ministrados e o contexto do trabalho. Assim, a metodologia 
aplicada em sala de aula deve integrar a aprendizagem à prática profissional.

Propiciou maior reflexão sobre a teoria aplicada às relações humanas (5,88%), essa 
afirmativa está relacionada às competências sociais que por sua vez fazem parte das 
competências organizacionais ressaltadas por Zarifian (2001), são competências que en-
volvem três domínios: a autonomia, a responsabilidade e a comunicação.

A seguir apresenta-se as principais dificuldades pontuadas pelos docentes para traba-
lhar com o modelo implantado.

A principal dificuldade apontada foi a falta de estrutura (27,0%). O CEFET-AM aceitou 
o desafio de trabalhar a partir do novo modelo por competências, mas ainda continua 
estruturando suas instalações físicas para oferecer condições adequadas para a ministra-
ção de aulas práticas.

Outro ponto apresentado pelos docentes como dificuldade foi a baixa carga horária 
dos módulos (16,67%), provavelmente os professores sentiram dificuldade pra trabalhar 
com uma carga horária reduzida devido à preocupação em contemplar todo o conteúdo 
curricular em tempo limitado.

A resistência dos alunos e responsáveis com relação às exigências do modelo 16,67%, 
foi outro fator que recebeu destaque entre as dificuldades apresentadas pelos professo-
res. No que concerne aos pais, essa resistência surgiu pela falta de conhecimento sobre 
a nova metodologia de ensino. Como o CEFET-AM já possuía uma imagem de IFE que 
oferecia um ensino consistente e preparatório para o vestibular, surgiu a preocupação se 
esse novo modelo atenderia também a esse anseio dos pais, ou estaria voltado apenas 
para preparação de mão-de-obra para o mercado de trabalho. 

É natural que ainda haja por parte de pais e alunos resistência com relação ao mo-
delo, pois até alguns dos professores mostraram-se resistentes em abandonar os velhos 
paradigmas para trabalhar o novo modelo. 
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Outra afirmativa pontuada pelos professores como dificuldade foi fazer com que os 
alunos percebam a importância do seu desempenho nos estudos para empregabilidade 
11,11%. Esse item merece atenção uma vez que o aluno passa a ser avaliado por concei-
tos de desempenho, indicando se realmente esse aluno desenvolveu ou não determina-
das competências, que por certo contribuirão para a sua empregabilidade.

Os professores apontaram também como dificuldade a implantação abrupta do mo-
delo 11,11%, indicando que eles não tiveram tempo suficiente para se preparar para 
trabalhar a partir dessa nova metodologia.

O fato dos professores citarem essas afirmativas como dificuldades, não significa que 
os mesmos se opõem ao modelo, mas indicam que ainda existem alguns obstáculos que 
precisam ser ultrapassados para maximizar o trabalho por competências.

3.2 O Ponto de Vista dos Discentes

Dentre as facilidades apontadas pelos discentes, a que possui a maior concen-
tração (24,32%) é estudar com professores qualificados e com experiência na área. 
Essa afirmativa denota a satisfação dos alunos em possuir professores com a devida 
qualificação para o magistério além de possuírem experiência na área profissional, 
fato inclusive exigido pelo MEC para o ingresso no corpo docente como foi res-
saltado.

Outro item que recebeu destaque (18,92%) foi maior flexibilidade no ensino com au-
las práticas e atividades em grupo. Essa é uma das características do Modelo por compe-
tências que demanda uma maior articulação da teoria com a prática, no qual o professor 
deve propiciar situações de ensino que envolva a resolução de problemas, seminários, 
estudos de casos, ou seja, atividades relacionadas a questões imprevisíveis ou de panes 
que possam surgir no âmbito organizacional e que exijam desse profissional capacidade 
de tomar decisões rápidas e assertivas. Essa visão de facilidade converge com a visão dos 
professores quando afirmam que o modelo por competência se constitui em um método 
mais flexível e interdisciplinar de ensino e avaliação.

Destacaram também como facilidade a maior integração entre professores e alunos 
(14,87%), essa afirmativa converge com as facilidades apresentadas pelos professores, 
confirmando o fato de que essa nova metodologia de ensino criou um ambiente de 
maior entrosamento e interação entre professores e alunos, estimulando a disseminação 
do conhecimento.

O item pontuado pelos alunos afirmando que os desafios apresentados proporcio-
naram novos conhecimentos e desempenho profissional (13,51%), reforça as facilidades 
citadas anteriormente pelos professores ao explicitarem que o método despertou maior 
interesse do aluno para busca de novos conhecimentos.

Considerando as principais dificuldades, os alunos apontaram maior concentração 
de resposta na seguinte afirmativa: falta de estrutura física com (25,28%). È interessante 
ressaltar que se por um lado professores e alunos salientaram as dificuldades enfrentadas 
com a falta de estrutura física, por outro lado os alunos apresentaram como facilidade a 
estrutura de ensino oferecida pelo CEFET-AM (12,16%), indicando que apesar de todas 
as dificuldades enfrentadas com a mudança, o ensino oferecido pelo CEFET-AM realça a 
vantagem e o diferencial da Instituição.
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Em seguida fizeram referência sobre poucas aulas práticas, palestras na área e visitas 
técnicas às empresas com (17,24%) É compreensível o fato dos alunos estarem preocu-
pados com a questão da articulação das aulas teóricas e práticas, uma vez que no estágio 
e/ou mesmo no mercado de trabalho será requerido deles, conhecimentos e habilidades 
para o desempenho dessas atividades que se supõe que serão adquiridas ainda no am-
biente educacional.

Outro fator pontuado como dificuldade foi a falta de conhecimento para acompanhar 
o Curso (9,19%). Essa dificuldade é proveniente da própria diversificação de alunos, que 
cursaram o ensino médio em diferentes escolas cujo ensino nem sempre é compatível 
com a formação exigida no CEFET-AM. Dessa forma, muitos alunos encontram dificulda-
de para acompanhar a metodologia de ensino oferecida no CEFET-AM.

Aliada a essa dificuldade do ensino os docentes apontaram também a falta de sensibi-
lidade de alguns professores para perceber as deficiências na formação do aluno (9,19%). 
Vale ressaltar que esse modelo baseado na formação por competências pressupõe uma 
maior sensibilidade por parte do professor sobre as habilidades de seus alunos, dessa 
forma, o professor precisa valer-se de métodos que permitam distinguir as competências 
de cada um, bem como as dificuldades e a partir das necessidades, estimular o aluno nas 
competências menos desenvolvidas.

Além dos fatores já citados, os alunos pontuaram outras dificuldades que estão es-
tritamente relacionadas à própria questão de adaptação ao novo modelo. Verifica-se que 
os alunos apresentaram mais dificuldades do que facilidades com relação ao modelo de 
ensino por competências.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar de seu reconhecimento pela sociedade e de avançar na perspectiva de me-
lhoria na qualidade de formação, o CEFET-AM viu-se obrigado a abandonar sua tradição, 
seus antigos paradigmas de educação, para incorporar um novo modelo de gestão que 
lhe foi imposto pelo MEC por intermédio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - Lei 9.394/96, Decreto Federal nº 2.208/97. Dentre os principais impactos, 
verificou-se que a educação profissional de nível técnico passou a ter organização curri-
cular própria e independente do ensino médio, dando opção ao aluno de cursar o ensino 
técnico após o termino do ensino médio ou concomitante a esse.

Esta mudança, aparentemente simples, desencadeou uma série de acontecimentos 
que motivou a realização desta pesquisa na investigação dos principais impactos (facili-
dades e dificuldades) enfrentados pelos atores sociais (diretores, docentes e discentes) 
a partir da implantação do modelo de estrutura curricular por competências nos cursos 
técnicos no CEFET-AM, além de verificar qual o nível de aceitabilidade (discordância ou 
concordância) desses atores com relação ao modelo.

No que concerne a percepção dos diretores foram apontados como principal difi-
culdade a transição do modelo tradicional para o modelo por competências, fato que 
trouxe como consequências os demais itens apresentados como dificuldades, a saber: a 
resistência de alguns professores, a falta de motivação e de uma política de capacitação 
por parte do MEC para os docentes, a falta de preparo da sociedade para aceitar o 
novo modelo, o aumento de trabalho dos profissionais do controle acadêmico em con-
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trapartida, a não contratação de novos profissionais e a resistência dos alunos à nova 
metodologia de ensino.

De forma geral, verifica-se que docentes e discentes na sua grande maioria são favo-
ráveis ao modelo implantado, sendo que os docentes apresentam-se mais resilientes ao 
modelo do que os discentes. Acredita-se que a resistência está relacionada à questão es-
trutural, da falta de equipamentos e local adequado para oferecimento de aulas práticas 
e visitas técnicas, além da falta de informação que tem provocado muitas dúvidas para 
ambos atores sociais.

A implantação do modelo por competências ocorreu de forma “abrupta”, num es-
paço de tempo curto e conturbado. As dificuldades da implantação surgiram em decor-
rência de fatores macros tais como a imposição das mudanças exigidas pelo MEC, a falta 
de uma política de treinamento (a longo prazo por parte do MEC) para capacitar os 
professores para trabalhar um modelo tão complexo, a falta de informação da sociedade 
como um todo sobre as mudanças promovidas pelo MEC.

Este estudo possibilitou uma leitura sobre o espaço compreendido entre a imposição 
e a implantação do modelo de competências. Acredita-se que as informações levantadas 
neste trabalho foram de fundamental importância para compreender as definições de 
competências que vêm sendo desenvolvidas no âmbito educacional entre os docentes e 
discentes, assim como, desmistificar o que está ancorado no interesse do coletivo e não 
em grupos dominantes. 

Verificou-se que a diversidade se mostrou como uma das principais características 
vivenciadas pelos diretores e docentes do CEFET-AM, que precisaram se adequar para 
receber um contingente de alunos de faixa etária, trajetos de formação educacional, 
projetos de vida e experiências diferenciadas. Desta forma, o modelo de estrutura curri-
cular por competências se constitui um programa estratégico de formação modulariza-
da consistente para atender a essas heterogeneidades, pois possibilita ao aluno técnico 
traçar seu itinerário de formação profissional oferecendo oportunidade de constante 
qualificação para avançar em meio as constantes exigências que lhes são impostas por 
uma sociedade globalizada e mutável.

Repensar o currículo e proposta pedagógica vigente para potencializar o trabalho 
educacional se constituiu em tarefa fundamental para os gestores do CEFET-AM que 
buscaram a construção de uma educação profissional sólida, visando não somente o 
atendimento das atuais necessidades do mercado de trabalho, mas acima de tudo a cons-
trução e educação do sujeito de forma integral, como um todo, como trabalhador, cida-
dão e empreendedor, capaz de sobreviver à velocidade em que acontecem as mudanças 
e encontrar solução no imprevisível.
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ATENDIMENTO PSICOPEDAGÓGICO: REFLEXÕES E 
DESAFIOS COM CRIANÇAS QUE VIVEM EM SITUAÇÃO DE 

RISCO E APRESENTAM DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM
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RESUMO

Objetivou-se com esse trabalho de pesquisa analisar e evidenciar a importância de um 
atendimento psicopedagógico que contribuísse de maneira significativa na dificuldade 
de aprendizagem com crianças das séries iniciais do Ensino Fundamental em uma Escola 
Municipal de Manaus, localizada na zona Leste II. Utilizou-se nesta proposta de pesquisa 
o método dialético. Verificou-se que, apesar das reformas educacionais, é um desafio para 
o professor auxiliar o educando no seu desenvolvimento das diversas áreas do domínio 
cognitivo, afetivo e psicomotor se não tiver os conhecimentos correspondentes à cultura 
familiar do aluno além de estabelecer padrões de qualidade de ensino, procurando man-
ter adequados métodos e técnicas de estudo, estimular a integração família-escola-aluno 
e manter a integração no relacionamento professor-aluno.

Palavras-chave: Atendimento Psicopedagógico. Dificuldade de aprendizagem. Im-
portância. Crianças.

ABSTRACT

Analyzing and making evident the importance of a psychopedagogical assistance that 
contributes in a significant way in learning difficulties for children who are in their initial 
schooling in elementary school is our objective with this paper. The research field was 
developed in a Municipal School in Manaus, located in The East Side. In this research we 
used the dialectic method. It was verified that, although educational reforms, it is a true 
challenge for the teacher to aid the student in developing fields of cognitive, affective 
and psychomotor learning if the teacher doesn’t have corresponding accessto to the 
learner’s family culture, besides establishing patterns in teaching quality, looking for main-
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2	 Professora Mestre e orientadora do Curso de Psicopedagogia da Faculdade Salesiana Dom Bosco. marakrezende@yahoo.
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taining adequate study methods and techniques, stimulating integration between family, 
student and school, and maintaining teacher-student relationship integrated.

Keywords: Psychopedagogical assistance. Learning difficulty. Importance, children.

1. CONHECENDO O UNIVERSO DA PESQUISA

A Escola Municipal, onde se desenvolveu a pesquisa, está localizada no bairro Jorge 
Teixeira, extremo da Zona Leste II de Manaus. O bairro foi criado em 1989, com a dis-
tribuição de lotes para pessoas carentes, pelo prefeito da época. Como é comum acon-
tecer em período eleitoral, a área sofreu invasões pacíficas, apoiadas por particulares e 
políticos. Essa localidade apresenta condições geográficas de morros e zonas alagadas, 
onde muitas famílias vivem em terrenos impróprios a moradias, sofrendo com a falta de 
atendimento de serviços básicos de saúde, transporte, comunicação e lazer. Além disso, 
muitas casas não têm espaço físico para as crianças brincar, nem quintal apropriado para 
tal, devido às alagações. Como as ruas representam locais de risco, os pais trancam os 
filhos no pequeno espaço doméstico, por isso acumulam energia que é próprio da idade 
dos alunos, para ser liberada no ambiente escolar.

Os moradores do bairro vivem da informalidade, do serviço na construção civil e 
empresas de estiva, lanchonetes e bares de pequeno porte e atividades nas casas notur-
nas, porque o bairro apresenta poucas oportunidades de trabalho comercial e nenhuma 
industrial. O bairro possui uma ostensiva área de prostituição, e a falta de opções de 
lazer faz com que crianças, adolescentes e jovens, de ambos os sexos, frequentem, regu-
larmente, bares e até mesmo casas noturnas. Ali, iniciam o uso precoce de tabaco, álcool 
e até de outras drogas, fazendo com que o bairro esteja inserido na faixa de risco para 
gravidez precoce e de alto risco, assim como para a violência social (formação de galeras 
de adolescentes e jovens).

A partir do século XXI, tornou-se uma exigência a formação específica em nível uni-
versitário do profissional da área da educação, que vai contribuir para sua segurança e 
domínio da profissão. Inclusive os governos municipal e estadual do Amazonas exigiram 
essa formação e ofereceram oportunidades para tal. Com essa perspectiva, cada dia o 
professor brasileiro procura aprender mais, adquirindo conhecimentos e desenvolvendo 
habilidades, em salas de aula improvisadas ou diante de modernos equipamentos. Estão 
marcando presença em cursos de aperfeiçoamento, graduação e pós-graduação, procu-
rando fazer a sua parte no processo de construção de um novo modelo educacional 
como preconiza a LDB 9.394/96.

Reconhecemos que os professores, mesmo concursados e com formação superior, 
não têm conhecimentos adequados para lidar com esse tipo de clientela, pois carecem 
de conhecimentos científicos específicos. Por isso, sofrem um grande estresse e desgaste 
físico e emocional, o que os leva a se afastar com frequência do trabalho, por problemas 
de saúde. Então, as crianças sofrem ainda mais porque não há professores no quadro para 
trabalhar nessa zona da cidade. Fagali e Vale comentam sobre conhecimentos e ressenti-
mentos de alguns professores dos cursos de graduação: 

Nós educadores não vivenciamos esse processo de aprendizagem. Portan-
to, para que possamos praticá-lo sem resistência é necessário antes de mais 
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nada que experimentemos esta situação como aprendizes, vivenciando o 
processo nas diferentes etapas e áreas do conhecimento” (1993, p.14).

É por isso que o estágio supervisionado é importante nesse período, considerando 
que o processo de estágio visa precipuamente promover a integração entre o ensino 
e a realidade do mercado de trabalho, verificando-se na prática a realização da compe-
tência exigida para o exercício profissional, sobretudo quanto à regência. E, no caso de 
graduação da maioria dos professores da rede municipal e estadual, o estudo se realiza 
no período das férias escolares, não havendo a possibilidade de o professor orientador 
auxiliá-lo em suas dificuldades. Entendemos também que o psicopedagogo é importante 
no espaço da escola. Porém, esse profissional não consta no quadro funcional das redes 
municipal e estadual. A esse respeito, as autoras Fagali e Vale ressaltam a importância da 
relação entre o Psicopedagogo e o professor:

A orientação do psicopedagogo junto ao professor deve ser constante, 
discutindo não apenas as relações vinculares, mas também as que dizem 
respeito ao conteúdo, atuação do aluno, formas de avaliação e reação dos 
pais frente a essa nova postura da instituição. Desta forma o professor po-
derá rever constantemente a relação afetiva e as dificuldades do educando 
e saber esperar pela resposta e produção independente do aluno, indepen-
dente das pressões e tensões. Trabalhar a ansiedade do aluno, dos pais, da 
escola e dele próprio enquanto educador (1993, p.14).

Ao vivenciarmos essas dificuldades por falta de acompanhamento desse profis-
sional, sentimos a necessidade de um apoio e orientação, principalmente porque ob-
servamos que muitos alunos, devido às dificuldades de aprendizagem, não gostam de 
estudar e inventam dores para não comparecer às aulas, principalmente dor de barriga 
e de cabeça. As mães, por falta de informações, medicam as crianças em casa, muitas 
vezes com medicamentos e doses para adultos, porque não têm acesso fácil ao sistema 
público de saúde. 

Esses procedimentos, contudo, podem provocar danos sérios ao sistema nervoso das 
crianças, e desencadear transtornos, principalmente naquelas que já apresentam alguma 
vulnerabilidade genética, depressão, dependência química entre outros. Por outro lado, 
as ausências às aulas aumentam o risco da reprovação e abandono escolar, e as crianças 
ficam ainda mais vulneráveis às condições de rua e de violência social, e à possibilidade 
de se tornarem dependentes de drogas no futuro.

2. A IMPORTÂNCIA DE DESENVOLVER UM TRABALHO 
PSICOPEDAGÓGICO (ORIENTAÇÃO E PREVENÇÃO) COM 
CRIANÇAS QUE VIVEM EM SITUAÇÃO DE RISCO

Não podemos falar em dificuldades de aprendizagem, relacionamento social e inte-
ração escola-família-aluno, sem relatar um pouco o contexto histórico do movimento 
da escola inclusiva. Que teve maior credibilidade após a Declaração de Salamanca, na 
Espanha em 1994, em conferencia internacional apoiada pela UNESCO, cuja política é 
priorizar os direitos humanos, a igualdade de oportunidades para todas as pessoas e a 
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participação afetiva dos portadores de necessidades especiais, na condição de cidadãos, 
na sociedade em que vivem.

A partir dessa época, essa postura foi adotada por quase cem países, e o Brasil é um 
desses que tem políticas públicas voltadas para essas ações do milênio. Nesse contexto 
a sociedade brasileira tornou-se mais receptiva e sofreu significativa influência a cerca 
dos direitos humanos.

No entanto, na visão dos professores, o que fazer com os alunos, frente à limitação 
de suas dificuldades de aprendizagem e deficiências físicas. Os pais, a maioria não tem co-
nhecimento que a deficiência não é só física, mas também neurológica, psicológica e emo-
cional. As escolas não contam com o apoio de profissionais dessa área da saúde, mesmo 
o município e o estado tendo-os no seu quadro de funcionários. O que observamos é 
que na atualidade, com a inclusão dessas crianças, a escola não pode trabalhar sozinha na 
educação se não manter uma parceria com o fonoaudiólogo, psicólogo, psicopedagogo, 
neurologista e psiquiatra.

Essa rápida retrospectiva histórica, ilustrativa, no passo em que mostra a ascensão 
alcançada pela inclusão das crianças portadoras de Necessidades Educacionais Especiais, 
mostra também a incidência negativa, registrada principalmente entre o corpo docente 
que encontra-se despreparada para receber esses alunos nas escolas públicas inseridas 
na camada da sociedade menos favorecida, principalmente aquela localizada nas áreas 
suburbanas , na periferia onde a miséria é latente, afetando o comportamento familiar, 
bem como o relacionamento entre escola e comunidade.

Hoje, observamos uma sociedade que se modifica rapidamente e, por outro lado a 
natureza da criança também acompanha essa evolução meteórica. Crianças e adolescen-
tes sendo criados sem limites. Sauvé (1999: 114) comenta “o comportamento desses 
adolescentes mantém e reproduz os mecanismos por meio dos quais o sofrimento se 
instala e se perpetua em nosso meio, todo esse sofrimento ligado ao comércio e ao 
consumo da droga”. Famílias cujo sistema predominante é o Matriarcal, sem o apoio do 
marido ou companheiro sentem-se desprotegidas e desamparadas, sem saber o que e 
como fazer para manter a harmonia do lar, causando assim graves problemas sociais.

Paralelamente a essas considerações, soma-se a dificuldade da assimilação de co-
nhecimento, aprendizagem e relacionamento social daqueles que estão na fase primária 
de desenvolvimento biológico. Segundo alguns estudiosos do desenvolvimento humano, 
afirmam que o processo de aprendizagem e relacionamento social não define uma es-
trutura. Ela constitui um efeito, e neste sentido é um lugar de articulação de esquemas 
envolvendo vários fatores tais com: a genética, a biológica, a cognitiva, a social e ultima-
mente acrescidas a estas a espiritual.

3. METODOLOGIA

A pesquisa foi desenvolvida numa perspectiva Dialética que procura ajudar a esclare-
cer e alcançar a realidade. “Busca explicações coerentes, lógicas e racionais construindo uma 
concepção dialética da realidade natural e social, enriquecida do pensamento e da materialida-
de do fenômeno segundo esclarece” (MARQUES, 2007, p.133).

Procuramos lançar mão da abordagem qualitativa porque mostra que os conheci-
mentos dependem do contexto sócio-cultural e social em que os indivíduos estão inse-
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ridos. É um tipo de pesquisa que estuda a cultura e a sociedade conjuntamente. Triviños 
esclarece que:

A abordagem qualitativa parte do fundamento de que há uma relação di-
nâmica entre o mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre 
o sujeito e o objeto, um vinculo indissociável entre o mundo objetivo e 
a subjetividade do sujeito. O conhecimento não se reduz a um rol de da-
dos isolados, [...] o sujeito observador é parte integrante do processo de 
conhecimento e interpreta os fenômenos, atribuindo-lhes um significado. 
(1987, p.84)

Assim como utilizamos também a abordagem quantitativa por ser um método de 
pesquisa social que utiliza técnicas estatísticas. Normalmente implica a construção de 
inquéritos por questionário onde são contatadas muitas pessoas. Por isso a pesquisa em 
educação deve envolver uma preocupação em pensar o ensino e a aprendizagem dentro 
de um contexto social amplo, cuja coleta de dados não admite visões isoladas, pois ela 
se desenvolve em interação dinâmica, reformulando-se constantemente. Envolve ques-
tionário fechado, entrevistas livres, técnicas de observação participante, formulários e fi-
chas, análise documental de modo a ser um instrumento válido de investigação científica. 
Triviños esclarece que: Todas essas técnicas e métodos de Coleta e Análise de Dados exigem 
atenção especial ao informante, ao mesmo observador e às anotações de campo (1987, p.138).

Delimitamos esse trabalho em virtude da impossibilidade de abranger as quatro sé-
ries iniciais. Por isso, como citamos acima no relatório, selecionamos o 3º ano do 1º ciclo, 
turma “D” com 35 alunos, seus respectivos pais ou responsáveis e as 13 professoras do 
turno matutino. 

A análise documental, a seu turno, busca a formulação de hipóteses, conceitos e 
teorias, visando identificar novas formas de entender a realidade, constituindo por isso 
mesmo uma fonte rica e natural de informações, além de que seu custo em geral é baixo.

A coleta de dados ocorreu no ambiente da escola e na comunidade onde está inse-
rida. Os dados foram obtidos através de entrevistas, observação participante, documen-
tos do acervo da escola, por ocasião das visitas, e, em sala de aula, fotografias e outros 
registros. Confirmando o nosso pensamento quanto ao ponto de vista da pesquisa em 
pós-graduação, afirma:

Do ponto de vista instrumental, prático, parece-nos recomendável que o 
foco de pesquisa de um estudante de pós-graduação deve estar essencial-
mente vinculado a dois aspectos fundamentais: 1º) O tópico da pesquisa 
deve cair diretamente no âmbito cultural de sua graduação (secundaria-
mente no da especialização); 2º) O assunto deve surgir da prática quoti-
diana que o pesquisador realiza como profissional. (TRIVIÑOS 1987, p.93)

Por isso, esses procedimentos foram de vital importância para descobrir que fatores 
influenciam e determinam a dificuldade de aprendizagem das crianças que vivem em 
ambiente de risco e estão cursando as séries iniciais do Ensino Fundamental, e assim, 
intervir para que possam alcançar o mais alto desempenho de aprendizagem e compor-
tamento por meio de uma ação abrangente na escola, envolvendo a família, pais, alunos e 
professores no processo ensino/aprendizagem.
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4. RESULTADO

No decorrer da realização e intervenção do projeto, encontramos crianças, alunos 
da escola, sendo responsável por outros irmãos mais novos, ficando sozinhos em sua 
residência enquanto os pais estão trabalhando ou até mesmo sendo pedinte de rua. 
Essa situação é muito vulnerável para o aumento da violência, segundo indicadores da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública do Amazonas. Os crimes mais frequentes no 
local são furto, roubo e lesão corporal, com aumento de mais de 50% entre janeiro de 
2006 e setembro de 2007, segundo dados abaixo.

NATUREZA - 2006 2007 (jan. a set.) AUMENTO
Furto 1.173 2.352 1.179 = 100,51%	
Roubo 581 1.428 847 = 145,78%
Lesão corporal dolosa 694 1.096 402 = 57,92%

Gráfico - 01

                 Fonte: SESP/AM,2007

Até setembro de 2007, ocorreram uma média de 5 homicídios dolosos e de 2 a 3 
estupros por mês no bairro. E para lidar com essa população vítima e reprodutora da 
violência, a escola sofre com a falta de profissionais qualificados. Por isso, essa realidade 
de violência social se reflete constantemente no ambiente da sala de aula, e até mesmo 
na relação com os pais e funcionários da escola, criando um estresse que diminui a 
produtividade e os resultados no desempenho de aprendizagem dos alunos.

As famílias, com uma média de 4 moradores, possuem, na maior parte, apenas 
uma pessoa trabalhando, e geralmente em serviço não especializado, devido ao baixo 
nível de escolaridade ou falta de escolarização. É comum no bairro a ocorrência de 
gravidez na adolescência, e muitas mulheres grávidas são abandonadas pelos homens, 
e dependem dos avós para criar os filhos. As condições de gravidez, em muitos casos 
são precárias devido à desnutrição, uso de álcool e drogas, somados ao estresse de 
situações como: estupro, sobrevivência na prostituição, abandono escolar na gravidez, 
abandono do pai da criança, não aceitação da criança pela família, uso de abortivo, falta 
de pré-natal, parto pré-maturo ou de risco, traumas na cabeça etc. Isso tudo vem au-
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mentando a incidência de crianças com transtornos neurológicos e psíquicos e de pais 
que não compreendem a relação entre as alterações de comportamento e dificuldades 
de aprendizagem, com as situações em que as crianças vivem, desde o útero materno.

As crianças, geralmente, são muito agitadas, com auto-estima baixa e sentem muito 
medo de errar, apresentando dificuldades de aprendizagem e de comportamento so-
cial. Muitos problemas que elas apresentam podem ser diagnosticados precocemente, 
e são de fácil solução com a estimulação sensória (visual, auditiva e tátil), motora e 
afetiva adequadas, e com o apoio de professores e pais. Com isso, evita-se a adoção de 
procedimentos educacionais repressivos, que geralmente os pais utilizam para educar 
as crianças, já que os castigos corporais podem intensificar os problemas, nesse am-
biente social de risco. 

Após a realização do estudo de caso dos alunos da série pesquisada, detectamos 
que, dos 32 alunos, apenas 6 (19%) desenvolviam as habilidades da leitura e letramento, 
11 (34%) somente escreviam e 15 (47%) apresentavam muitas dificuldades de aprendi-
zagem tanto na leitura e letramento quanto no relacionamento social. Com essa visão, 
apresentamos abaixo o gráfico comparativo de dois momentos da pesquisa.

 

Durante o período de atendimento Psicopedagógico, verificamos que a educação 
psicomotora requer uma formação de base indispensável ao ser humano nos primeiros 
anos de vida, seja em qualquer situação. Assegurando-lhe o desenvolvimento funcional 
e biológico, ajudando em sua afetividade e equilíbrio através do intercâmbio com o 
ambiente em que a criança está inserida.

Ao vivenciarmos as dificuldades das crianças que apresentavam dificuldades na 
aprendizagem, concluímos que não foram exercitadas com atividades envolvendo a 
Psicomotricidade em sala de aula, isto é, nas primeiras séries da Educação Infantil. 

Algumas não conseguiam pegar corretamente o lápis, por isso apresentavam uma 
letra ilegível, às vezes escrevendo com muita pressão chegando a rasgar a folha do 
caderno; muitas possuem uma postura relaxada, têm dificuldade em se concentrar 
e entender comandos, principalmente quando se exige o conhecimento de direita-
esquerda, não têm noção do tempo que necessitam para desenvolver suas tarefas.

 De acordo com Meur e Staes (1989, p.193), “desenvolver as habilidades motoras da 
criança na pré-escrita fortalece a musculatura e a flexibilidade articular que são imprescin-
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díveis aos diferentes movimentos da escrita, devendo dar inicio mesmo antes do início da 
escrita propriamente dita”. Essas limitações foram visíveis no momento dos jogos e das 
brincadeiras por serem atividades desenvolvidas em grupo com interação, vinculo e 
afetividade.

O brincar na escola não é exatamente igual a brincar em outras ocasiões, uma vez 
que a vida escolar é regida por algumas normas que regulam as ações das pessoas e as 
interações entre elas e, naturalmente, essas normas estão presentes, também, na ativi-
dade da criança. No caso específico de jogos e brincadeiras quando direcionados para 
a alfabetização, leitura e letramento podem integrar o prazer e o saber promovendo a 
apropriação do sistema da escrita alfabética como também a prática da leitura, escrita 
e oralidade. No gráfico 03 observa-se o perfil de desenvolvimento dos alunos.

Visando entender a importância da evolução psicomotora no estágio sensório- 
motor que vai do nascimento até 2 anos de idade, procuramos respaldo em Jean Piaget 
que estruturou os estágios em seis sub-estágios. Optamos pelo terceiro, que é o de 
“Reações circulares secundárias” em virtude de corresponder ao período de 4 a 8 
anos, início do interesse pelos objetos externos; esboça-se o surgimento da intencio-
nalidade. Por isso, decidimos desenvolver algumas atividades direcionadas a coordena-
ção motora grossa, fina e grafismo para alunos da referida faixa etária. Assim, podemos 
colocar em prática teorias aprendidas em sala de aula do curso de Pós-Graduação.

A coordenação Global ou Motricidade Ampla possibilita conhecermos a 
criança através de gestos, atitudes, deslocamento e seu próprio ritmo, assim, 
através das brincadeiras ela pode expressar com maior naturalidade cenas de 
seu cotidiano. A coordenação motora fina é assim denominada para movimen-
tos coordenados que trabalham os pequenos músculos de forma mais eficaz, 
tornando o ambiente controlável pelo corpo para o manuseio de objetos. E o 
grafismo é muito útil para exercitar a composição e o enquadramento, usa-se 
para exercitar e educar o olhar, para ver as formas geométricas em variadas 
situações.

Alguns pesquisadores na área da educação têm abordado o dilema do fracasso 
escolar, procuram desenvolver programas que motivem, atraiam, reforcem, treinem e 
gravem melhor o aprendizado. Entretanto, por que algumas crianças não conseguem? 
Piaget, estudando as estruturas cognitivas, descreve a importância do período sensó-
rio motor e da motricidade, principalmente antes da aquisição da linguagem. Wallon, 
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por sua vez, um dos pioneiros no estudo da psicomotricidade, salienta a importância 
do aspecto afetivo como anterior a qualquer tipo de comportamento, existindo uma 
evolução tônica e corporal chamada de “diálogo corporal e que constitui o prelúdio da 
comunicação” Wallon apud Fonseca (1979 p. 264). Sabemos que ambos estão corretos, 
mas não podemos esquecer que o desenvolvimento integral da criança depende de 
vários fatores tais como: o biológico, emocional, espiritual e ambiental. No gráfico 04, 
podemos fazer uma análise do comportamento social das crianças na escola.

A criança, antes de tudo, é um ser espiritual com características individuais, mas está 
por algum motivo adormecida. Durante muitos anos, ela era considerada como um reci-
piente vazio e deveria ser moldado segundo os padrões do adulto. A partir de Rousseau, 
começou-se a reconhecer que a criança constrói a si mesma – “ela se desenvolve a partir 
de um impulso interno, coordenando esse desenvolvimento, embora influenciada por 
estímulos e condições externas “Incontri (2008, p.34). Por isso, o trabalho da psicomotri-
cidade é essencial para o desenvolvimento global do ser humano, através de suas técnicas 
e regras ele aprende a ocupar o seu lugar no espaço e no tempo.

Observou-se no gráfico 04 e 05 como o comportamento familiar interfere no 
desenvolvimento e na aprendizagem dos alunos. Não resta a menor dúvida que esta 
disparidade é consequência das mudanças relacionadas à instituição econômica mun-
dial, em especial o Brasil, particularmente as regiões norte e nordeste. Em Manaus, na 
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escola onde foi realizado a pesquisa, constatou-se claramente o quanto essa mudança 
tem prejudicado a aprendizagem das crianças, fruto de uma sociedade marginalizada 
do mundo capitalista, em que se valoriza mais o ter sobrepujando o ser. Se olharmos 
para essas crianças, veremos que são pequenos seres órfãos de pais vivos, abandona-
dos, sem família, sem perspectivas de futuro, sendo por vezes usadas e manipuladas até 
pelos próprios pais.

O que se observa atualmente no quadro educacional, no que diz respeito à partici-
pação da família, é a omissão dos pais na educação dos filhos, deixando para o Estado, 
a escola propriamente dita, a responsabilidade única no processo de desenvolvimento 
da capacidade física, intelectual e moral da criança, sem nenhum conhecimento da 
importância significativa que representa a participação deles, os pais, nessa fase de 
aprendizado.

Procuramos analisar os diferentes programas sociais e a nossa sociedade atual, 
vemos um grande número de pessoas formadas nas diferentes áreas das ciências huma-
nas. Mesmo assim, não dedicam pelo menos um dia de sua vida a ajudar o seu próximo 
de forma gratuita. Por isso é que existem muitas pessoas deixadas consigo mesmas, que 
não tiveram a chance de encontrar alguém a quem pudessem recorrer e pedir ajuda 
na hora certa. É preciso reconhecer que, mesmo que essas pessoas puderem receber 
ajuda e apoio de um vizinho, amigo e de profissionais qualificados, a maioria aprende se 
desvencilhar sozinhas ante os momentos mais difíceis de sua vida e, assim, diminuir o 
peso da sorte, evitando a violência e a pobreza. 

Em relação à graduação do corpo docente que atua nos primeiros anos das sé-
ries iniciais do Ensino Fundamental, observa-se que a maioria não está habilitada para 
trabalhar com esse público alvo, apesar de todos serem concursados. Ver gráfico 06 
abaixo.

Pensando na situação presente da educação de nosso país, particularmente a da 
escola pública, trabalhar com atendimento psicopedagógico e interação entre família e 
escola foi válido, pois sentimos que houve uma melhora significativa na aprendizagem 
da série pesquisada.

Sabemos que a Psicopedagogia é a área que trabalha com a aquisição da aprendiza-
gem e suas dificuldades. Isso significa investigar as causas e consequências que geraram 
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essas dificuldades, através de um trabalho de pesquisa junto a família e o desenvolvi-
mento biológico da criança. Segundo a Associação Brasileira de Psicopedagogia (ABPp), 
apresentamos algumas recomendações para a formação destes profissionais que:

deve estar cunhada em eixos temáticos que se organizam em torno de 
um conhecimento interdisciplinar em que a teoria esteja vinculada a prá-
tica e que a formação não se desprenda de um entendimento político 
sobre a educação, o que leva a refletir no cuidado com que se deve con-
duzir a formação do profissional especializado em tratar dos processos 
de aprendizagem e das dificuldades deles decorrentes (ABPp.2001, p. 58 ).

Acreditamos ser de vital importância essas recomendações porque a sala de aula 
é onde as crianças realmente apresentam conhecimentos positivos ou negativos de 
aprendizagem e, é nesse momento, que o profissional com qualificação pode intervir.

É claro que a avaliação deste trabalho foi processual, uma vez que só alcançaremos 
um resultado duradouro se a direção da escola continuar com a proposta de enca-
minhar os alunos para as consultas com os profissionais competentes a cada área de 
desenvolvimento da criança. Bem como o empenho dos órgãos municipais e estaduais 
se sensibilizarem quanto ao amparo social a essa comunidade carente.

Torna-se claro, evidenciar, que o psicopedagogo não pode trabalhar sozinho, pois, 
dependendo de cada limitação da criança, será necessário um acompanhamento com 
neurologista, fonoaudiólogo, psicólogo, assim como de psiquiatra, e interagir escola-fa-
mília-alunos, abrindo horizontes mais amplos e prometedores quanto à aprendizagem 
do corpo discente.

CONSIDERAÇÕES

Seja qual for a causa das dificuldades de aprendizagem, percebeu-se durante os 
estudos, que a escola ainda é o principal local onde esse problema é detectado. É um 
desafio para o professor auxiliar o educando no seu desenvolvimento das diversas 
áreas do domínio cognitivo, afetivo e psicomotor se não tiver os conhecimentos cor-
respondentes à cultura familiar do aluno, além de estabelecer padrões de qualidade 
de ensino, procurando manter adequados métodos e técnicas de estudo, estimular a 
integração família-escola-aluno e manter a integração no relacionamento professor-
aluno.

É verdade que as reformas educacionais trouxeram muitas alterações para os 
profissionais da educação de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e 
modalidades de ensino, contribuindo para a sua segurança e domínio da profissão. 
Porém, ainda há muito que aprender sobre o desenvolvimento integral de uma crian-
ça. Não basta o professor ter um diploma universitário. Ele deve, em primeiro lugar, 
estabelecer um padrão de conduta, configurando uma forma de ser professor/pro-
fissional. Segundo, gostar de criança, ter paciência e uma didática concernente com o 
desenvolvimento e crescimento intelectual do educando.

Diante do exposto acreditamos que a dificuldade de aprendizagem e comporta-
mento social não constitui algo difícil se existe a consideração pelo referencial que o 
aluno carrega e comprometimento dos pais e professores junto ao desenvolvimento 
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integral do educando. Cabe a nós, como profissional da educação, a obrigação de ob-
jetivar o resgate e a propagação de que um relacionamento saudável de vida prioriza 
a formação do indivíduo de forma crítico e criativo.
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O FACCIONALISMO KRAHÔ-KANELA À LUZ DA TEORIA DA 
DÁDIVA DE MARCEL MAUSS

Kariny Teixeira de Souza1

RESUMO

Em sua obra Ensaio sobre a dádiva, M. Mauss analisa as trocas como um conjunto de 
atividades sociais que não se restringe ao domínio do estritamente econômico, pois 
seu princípio fundamental estaria na reciprocidade e na aliança, ou seja, no comprome-
timento social daqueles que trocam, para além das coisas trocadas. Os bens trocados 
não se limitariam a bens materiais: trocam-se mulheres, nomes, palavras, visitas, títulos, 
festas, gentilezas, gracejos etc. com o objetivo de se constituir alianças, tanto econômi-
cas quanto religiosas, políticas, matrimoniais, jurídicas e diplomáticas. Nessa perspec-
tiva, apropriarei-me da dádiva enquanto recurso teórico para interpretar a eclosão de 
um conflito entre o povo Krahô-Kanela. Tal conflito se deu em razão de disputas pelo 
direito ao usufruto de seu território tradicional recentemente demarcado - a Terra 
Indígena Mata Alagada, que se localiza no município de Lagoa da Confusão, Estado do 
Tocantins.

Palavras-chave: Krahô-Kanela. Território. Dádiva. Aliança. Conflito

ABSTRACT

In his Essay on the donation, M. Mauss examines the trade as a set of social activities 
is not restricted to the realm of strictly economic one, as its fundamental principle of 
reciprocity and would be in the alliance, namely the social commitment of those who 
exchange, in addition to the things exchanged. The goods traded were not limited to 
material goods: women are changed, names, words, visits, titles, parties, kindness, jokes 
etc.. in order to form alliances, both economic and religious, political, marital, legal and 
diplomatic. This perspective, I appropriated the bounty as a theoretical resource for 
interpreting the emergence of a conflict between the Krahô-Kanela. The conflict oc-

1	 Especialista em Antropologia/Gestão para o Etnodesenvolvimento; mestranda em Antropologia Social – UFAM e pesquisado-
ra do Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia. Bolsista CNPq.
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curred due to disputes over the right to make use of their traditional territory newly 
demarcated - the Indigenous Land Alagada Forest, located in the municipality of Lagoa da 
confusion, state of Tocantins.

Keywords: Krahô-Kanela. Territory. Gift. Covenant. Conflict.

INTRODUÇÃO

Expoente da Escola Sociológica Francesa, Marcel Mauss contribuiu significativamente 
para a consolidação da Antropologia enquanto disciplina, ao constituir, junto a Émile 
Durkheim, um quadro teórico, conceitos e modelos próprios a uma ciência social.

Em sua obra Ensaio sobre a dádiva, M. Mauss analisa as trocas como um conjunto de 
atividades sociais que não se restringe ao domínio do estritamente econômico, pois seu 
princípio fundamental estaria na reciprocidade e na aliança, ou seja, no comprometimen-
to social daqueles que trocam, para além das coisas trocadas. Desde então, a teoria da 
dádiva vem influenciando autores renomados como, por exemplo, Claude Lévi-Strauss.

Inicialmente considerada apenas nos estudos voltados às sociedade ditas primitivas ou 
selvagens, na atualidade, pesquisadores têm se voltado à compreensão dos mecanismos 
da dádiva para fundamentar suas pesquisas acerca de questões contemporâneas, onde a 
obrigação tripartite do dar-receber-retribuir é entendida como uma lógica organizativa 
do social. Trabalhos recentes, sobretudo no âmbito do Movimento Anti-Utilitarista nas 
Ciências Sociais / M.A.U.S.S (fundado na França em 1981), demonstram que a teoria 
maussiana ainda hoje estrutura as relações entre as pessoas.

Nessa perspectiva, dialogando com M. Mauss e autores contemporâneos, apropria-
rei-me da dádiva enquanto recurso teórico capaz de conferir inteligibilidade a formas 
próprias de interação e sociabilidade para interpretar a eclosão de um conflito entre o 
povo Krahô-Kanela. Tal conflito se deu em razão de disputas pelo direito ao usufruto de 
seu território tradicional - a Terra Indígena Mata Alagada, que se localiza no município de 
Lagoa da Confusão, Estado do Tocantins - recentemente demarcado.

1. A DÁDIVA SEGUNDO MAUSS: RELEITURAS E 
POSSIBILIDADES INTERPRETATIVAS

No Ensaio sobre a dádiva, M. Mauss analisa a reciprocidade e a troca nas sociedades 
arcaicas e nos apresenta um entendimento da constituição da vida social como um cons-
tante dar e receber.

As trocas envolveriam uma tríplice obrigação: dar, receber e retribuir. T. H. Eriksen 
sintetiza pontos centrais desta obra:

Não pode haver prestação sem uma contraprestação, e por isso a tro-
ca de presentes é um meio de estabelecer relações sociais; essa troca é 
moralmente obrigatória e socialmente integradora. A troca de presentes 
une as pessoas num compromisso mútuo e é instrumental na formação de 
normas. Ela parece ser voluntária, mas de fato é regulada por regras rígidas, 
embora implícitas. O ato de presentear envolve um aspecto estratégico e 
pragmático. Ele é manipulado por indivíduos que procuram promover seus 
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próprios interesses, principalmente na política. Finalmente, o presente tem 
aspectos simbólicos importantes, uma vez que objetos que são dados e 
recebidos se tornam símbolos de relacionamentos sociais e até de fenôme-
nos metafísicos (ERIKSEN, 2007, 64).

Isso ocorre porque o presente possuiria uma qualidade interior e imanente, uma 
espécie de poder ou alma, por M. Mauss denominado de “hau” (MAUSS, 2003, p. 198).

Os bens trocados não se limitariam a bens materiais: trocam-se mulheres, nomes, pa-
lavras, visitas, títulos, festas, gentilezas, gracejos etc. com o objetivo de se constituir alian-
ças, tanto econômicas quanto religiosas, políticas, matrimoniais, jurídicas e diplomáticas.

Essa forma de troca – dar e retribuir - dirá M. Mauss, não foi suprimida pela lógica 
do capitalismo, encontrando-se presente nas sociedades modernas, embora “organizada 
de modo particular em cada caso” (LANNA, 2000, p. 175). Este fato pode ser percebido 
a partir de diversos estudos e pesquisas contemporâneas que fazem uso do referencial 
proposto pelo sociólogo francês. Tomemos como exemplo a reflexão de L. R. Cardoso 
de Oliveira no artigo Honra, Dignidade e Reciprocidade, onde lança mão do potencial 
interpretativo da teoria da dádiva para a compreensão da dimensão moral dos conflitos 
envolvendo demandas por direitos e por reconhecimento de identidades. Analisa o au-
tor: enquanto a dádiva simboliza “não apenas a afirmação dos direitos das partes, mas o 
reconhecimento mútuo da dignidade dos parceiros...” (Cardoso de Oliveira, 2004: s/n) 
os conflitos, gerados pela falta do reconhecimento, estariam associado a atos de descon-
sideração, a insultos, reflexos da ausência de dádiva, “expressa na recusa em compartilhar 
o hau com o parceiro e, consequentemente, como a negação do status ou a rejeição da 
identidade do interlocutor” (Cardoso de Oliveira, 2004: s/n).

Pela riqueza de possibilidades teóricas na obra de Mauss, A. Caillé, atualmente um dos 
maiores difusores do pensamento maussiano, sustenta que a teoria da dádiva “fornece as 
linhas mestras não apenas de um paradigma sociológico entre outros, mas também do 
único paradigma propriamente sociológico que se possa conceber e defender” (CAILLÉ, 
1998, s/p). Creio que essa proposição de A. Caillé se deva, em parte, ao fato da obrigação 
da dádiva, como um fato social total, perpassar a totalidade da vida social. 

A dádiva, ao atravessar a totalidade da vida social, acaba veiculando um outro tipo de 
valor para além dos valores de uso e de troca, o valor do vínculo (GODBOUT, 1996, 
apud MARTINS, 2006, p. 110-111). Segundo A. Caillé o objetivo do dom/dádiva seria ali-
mentar, criar ou recriar o elo social, entre as pessoas; o elo importa mais que o bem 
trocado (CAILLÉ, 2006, p. 30). Ou seja, é pela dádiva que o indivíduo se coletiviza. 

É por essa perspectiva da dádiva enquanto lógica organizativa do social que pretendo 
analisar o conflito entre os Krahô-Kanela2.

1.1 Breve histórico do povo Krahô-Kanela

O povo Krahô-Kanela iniciou seu processo de deslocamentos e territorialização no 
século XIX, devido às frentes de expansão agropastoris que usurparam seu território de 

2	 Em razão desse conflito o Ministério Público Federal solicitou uma perícia antropológica com o objetivo de avaliar e propor 
encaminhamentos para melhor solucioná-lo. Tal perícia foi realizada no período de 17 a 21 de novembro de 2008. Tive a 
oportunidade de acompanhar o trabalho de campo desenvolvido pelos antropólogos do MPF, e os dados aqui apresentados 
foram construídos nessa ocasião.
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origem, o local denominado Morro do Chapéu, município de Barra do Corda-MA. Na 
segunda década do século XX, adentraram a região que hoje constitui o Estado do To-
cantins, buscando um território onde pudessem garantir sua sobrevivência e unidade ét-
nica. Construíram uma relação simbólica com o local por eles denominado Mata Alagada, 
iniciando sua ocupação no início dos anos 60 (ALMEIDA, 2004, p.13) e transformando-o 
em seu território tradicional.

Entretanto, em 1977 os Krahô-Kanela foram expulsos de seu território pela Com-
panhia e Cervejaria Brahma3, com base na alegação de que essa empresa seria a legítima 
proprietária da terra. Conforme relatam, foram colocados em caminhões, apenas com os 
pertences pessoais, sob vigilância de homens armados, e levados para a cidade de Dueré. 
A partir daí, algumas famílias se dispersaram pelas localidades próximas.

Uma sequência de ações desenvolvidas pelo órgão indigenista oficial, que se desdo-
braram em violências físicas e psicológicas, agravou ainda mais a situação. Inicialmente, a 
Funai deslocou um grupo composto por cerca de sessenta e cinco pessoas e liderado pelo 
cacique Mariano para o Parque Indígena do Araguaia, na Ilha do Bananal, território dos 
povos Javaé, Karajá, Ava-Canoeiro e de um grupo isolado conhecido como Cara Preta. Tal 
deslocamento se deu a contragosto dos Krahô-Kanela, pois esses temiam perder definiti-
vamente sua terra tradicional. A Funai argumentava que a moradia nesse local seria provi-
sória, vigorando apenas durante o tempo necessário para a solução da questão fundiária 
com a empresa Brahma. “Essa transferência se concretizou em 17/07/1987 e foi, pela Funai 
estabelecida como condição para assisti-los” (SCHETTINO e BAPTISTA, 2005).

Segundo os próprios Krahô-Kanela, enquanto moravam na Ilha do Bananal eram 
constantemente humilhados e ameaçados por servidores da Funai que, alegando ser 
a terra de outros povos, não lhes permitiam desenvolver suas atividades econômicas, 
como a caça, o plantio de roça, a pesca e a coleta de matérias-primas (ALMEIDA, 2004, p. 
23). Essa tensão permaneceu durante a toda a estadia do grupo nessa terra, até tornar-se 
inevitável a eclosão de conflitos maiores, que não tardaram em resultar na sua expulsão 
do Parque Indígena do Araguaia.

Nesse momento, os Krahô-Kanela viram a Funai renunciar às atribuições e responsa-
bilidades para consigo, delegando ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra) a responsabilidade de alocá-los em outra terra. Como solução para o impasse, em 
1996, os indígenas foram levados para assentamentos de reforma agrária: primeiramente, 
para o Assentamento Tarumã, no município de Araguacema, onde não se adaptaram às 
condições inóspitas e adversas, sem qualquer ligação simbólica com sua história; posterior-
mente, foram para o Assentamento Loroty ou Capão do Coco, em Dueré, de onde foram 
expulsos pelos assentados, sob o argumento de vencimento do prazo estabelecido (dois 
anos) para que ali permanecessem até que a Funai solucionasse a questão.

Em 2003, foram levados para a antiga Casa do Índio, em Gurupi. Lá deveriam permanecer 
provisoriamente, até que a Funai alugasse uma terra para alojá-los enquanto não fosse conclu-
ído o procedimento administrativo para regularização fundiária do seu território. Entretanto, 
ficaram confinados nesse local por mais de três anos, quando, então, obtiveram a recusa por 
parte do órgão indigenista em demarcar a Mata Alagada, pois esse considerou que o territó-
rio em questão não poderia ser classificado como tradicional do povo Krahô-Kanela4.

3	 O desmembramento posterior desta fazenda resultou em seis lotes (fazendas), atualmente sobrepostos à terra indígena 
reivindicada (Almeida, 2004, p. 34).

4	 Em 2003, a Funai instituiu GT – Grupo Técnico, coordenado pela antropóloga Graziela Rodrigues de Almeida. No seu relató-
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Ressalte-se que, nesse período, os Krahô-Kanela encabeçaram duas tentativas de re-
tomada do seu território (em 2001 e 2004), em ambas tendo que enfrentar a concessão 
de liminares favoráveis à reintegração de posse para o detentor do título de propriedade 
da área.

Atualmente, frente à recusa por parte do órgão indigenista em reconhecer a tradi-
cionalidade da terra do povo Krahô-Kanela, foi realizado um acordo entre Funai e Incra, 
através do qual o Incra disponibilizou um montante do seu orçamento à Funai para que 
essa efetuasse a compra de uma porção da terra reivindicada (Funai/MJ, 2005)5. Após 
esse complexo processo foram então demarcados, como reserva indígena, somente cer-
ca de 7.000 há dos 31. 925 há recomendados pelo relatório do GT.

Em 2007 o povo Krahô-Kanela pôde finalmente retornar à Mata Alagada. 

1.2 Análise do conflito à luz do aparato conceitual de M. Mauss

Tão logo ter se constituído a reserva em parte da terra reivindicada, as famílias que 
outrora se dispersaram, por ocasião da expulsão do povo em 1977, intentaram retornar 
e nela se fixar. Todavia, tal pretensão foi e continua sendo negada pelo grupo que, per-
manecendo unido, vivenciou as experiências dos deslocamentos compulsórios e da luta 
pelo reconhecimento oficial e pela demarcação territorial. 

Duas famílias primeiramente aceitas e que já estavam construindo suas casas, aca-
baram sendo expulsas em 27/04/2008 (sob argumentos diversos, os quais abordaremos 
ao longo do trabalho). O conflito gerado por esse episódio acabou por deflagrar – ou 
apenas acentuar - uma cisão entre o povo, a partir de então, visivelmente dividido em 
duas facções: de um lado, um grupo formado basicamente por uma família extensa que 
durante toda a trajetória do povo permaneceu unido, de outro, as demais famílias que se 
encontram dispersas em localidades vizinhas.

Esse problema eu não sei por qual razão se criou. Não sei por que houve 
esse problema, porque eu tava junto com eles. Fiz uma casa, pequena, mas 
fiz. Esse [referindo-se a outro indígena] fez uma casinha também. Eu não sei 
por qual lado eles entenderam que não nos aceitaram lá. Trouxeram nossas 
coisas, jogaram ali no meio da rua [em Lagoa da Confusão/TO] 
[...] Eu tenho acompanhado eles; que se eu não ajudei, atrapalhar eu não 
atrapalhei. Nunca atrapalhei eles. O meu problema com eles é o seguinte: 
‘V. faz isso’, eu tô pegado; ‘V., tu pode fazer isso?’, sim, posso, ou, não posso. 
Mas sempre tive do lado deles, toda vida. Tivemos por reunião em Brasília 
por várias vezes; eles me convidavam eu ia, vezes sim, vezes não.” (A. Krahô-
Kanela, durante audiência em 18.11.2008. Gravação pessoal)6.

Quais os motivos desse conflito e dessa cisão? M. Mauss pode nos ajudar a entender 
a questão, ou parte dela. 

rio, entregue em 15 de setembro de 2004, a antropóloga aponta elementos afirmando a tradicionalidade e o direito do povo 
Krahô-Kanela sobre a terra Mata Alagada e propõe sua delimitação em 31. 925 há (Almeida, 2004: 93). No entanto, a Funai 
não reconheceu a tradicionalidade do território reivindicado porque se baseou no critério da “falta de vínculo original com 
a área reivindicada” (Bindá, 2004, p. 3) justificando que, diante do histórico de deslocamentos do povo e de sua fixação em 
outros lugares permanecia a dúvida sobre qual área deveria ser definida como terra tradicionalmente ocupada (Bindá, 200, p. 3).

5	 Em 8 de dezembro de 2006 foi publicado, no Diário Oficial da União, o Decreto assinado pelo Presidente Lula que declara 
de interesse social, para fins de desapropriação, imóveis rurais destinados a assentar o povo indígena Krahô-Kanela.

6	 Adotei como recurso a utilização de iniciais de nomes fictícios.
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Para esse autor, “nas sociedades, apreendemos mais que ideias ou regras, apreende-
mos homens, grupos e seus comportamentos.” (Mauss, 2003: 311). É importante tra-
zermos à reflexão que ele concebia a sociedade como um fenômeno total, relacional, 
incerto e aberto “que se faz primeiramente pela circulação de dádivas (presentes, hos-
pitalidades, doações e, também, desejos, memórias, sonhos e intenções)” (Martins, 2006: 
111). Ora, é justamente através da circulação contínua das obrigações mútuas (de dar, 
receber e retribuir) e dos bens materiais e simbólicos que se cria e mantêm os vínculos 
ou elos entre os membros de um grupo social.

Portanto, após passar pela expulsão de sua terra tradicional e por deslocamentos com-
pulsórios7 ao longo de 30 anos, tendo algumas famílias se dispersado durante essa traje-
tória, podemos supor o rompimento de vínculos - “Eles não conviveram com nós nessa 
trajetória desses trinta anos” (B. Krahô-Kanela, 19/11/2008. Anotações pessoais/caderno 
de campo), ao mesmo tempo em que novas alianças podem ter sido estabelecidas.

O grupo que permaneceu unido, quando deslocado para assentamentos do Incra, 
passou a se organizar, tanto internamente quanto junto ao movimento indígena e seto-
res organizados da sociedade civil, reivindicando o reconhecimento étnico e o direito 
oficial à demarcação de sua terra tradicional. As demais famílias, embora algumas pessoas 
ajudassem pontualmente, não teriam dispensando forças junto à mobilização política rei-
vindicatória. Segundo o depoimento de uma indígena

“os Krahô-Kanela sempre chamava, convidava [as famílias dispersas] para 
que somassem na luta. Eles sempre diziam que não acreditavam, que ‘não 
tinha fé’ de que fossem conquistar a Mata Alagada... Diziam assim ‘isso é 
viagem igual a viagem de Moisés a terra prometida, vão viajar a vida inteira 
e não vão pisar os pés nela’” (C. Krahô-Kanela, 19/11/2008. Anotações pes-
soais/caderno de campo). 

Assim, a não participação na luta pela demarcação territorial é utilizada como principal 
argumento para rechaçar o retorno das outras famílias à Mata Alagada, bem como para a 
expulsão das duas que já haviam lá se instalado. O grupo que lutou pela demarcação atribui 
a si a legitimidade do direito exclusivo sobre a terra (Schettino e Santos, 2009: 6,7).

O grupo também questiona a identidade étnica das outras famílias, tendo em vista 
que a identidade Krahô-Kanela foi sendo construída de forma concomitante aos proces-
sos de deslocamentos, esforços e estratégias para consolidação de uma territorialidade 
específica. Senão vejamos: do momento em que esse povo deixou o estado do Maranhão 
até fixar moradia no local por eles denominado de Mata Alagada (TO), sua auto-identi-
ficação étnica remetia ao povo Krahô. Ao ser expulso de sua terra tradicional, quando 
parte do grupo foi transferido para a Ilha do Bananal (TO), por interferência da Funai 
passou a se identificar como Kanela:

“nós é Krahô-Kanela assim, minha mãe ela é filha de um índio Kanela com o 
branco, o pai dela é filho de um índio Kanela com o branco, aí ela é... quando 
nós tava aqui no Dueré, que a Funai levou nós pra Ilha do Bananal, quando 

7	 Apoiar-me-ei, para essa análise, no conceito de deslocamento definido por A. W. Berno de Almeida como “o conjunto de 
realidades factuais em que pessoas, grupos domésticos, segmentos sociais e/ou etnias são obrigados a deixar suas moradias 
habituais, seus lugares histórico de ocupação imemorial ou datada, mediante constrangimentos, inclusive físicos, sem qual-
quer opção de se contrapor e reverter os efeitos de tal decisão, ditada por interesses circunstancialmente mais poderosos” 
(Berno de Almeida, 96: 30).
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ele fez acordo pra nós ir que nós resolveu ir, aí ele falou assim pra mim ‘olha 
Mariano, agora você não vai mais assinar o seu nome Krahô mais não, tem 
documento assinado só Krahô, Krahô, mas agora você não vai mais assinar 
assim não porquê o Karajá não gosta do Krahô, criou briga com eles, e se 
você falar que você é Krahô quando chegar lá o Karajá vai criar problema 
outra vez, se você falar que é Kanela, aí não vai importar não, então nós 
estamos fazendo documento agora dizendo que vocês é Kanela’ (... )isso 
foi no ano de 1987” (Entrevista com Mariano - 30.07.03 apud ALMEIDA, 
2004, p. 74).

Quando de lá foram expulsos e deslocados para assentamentos do Incra, adotaram 
o etnônimo Krahô-Kanela: “virou Krahô-Kanela quando nós saiu do assentamento Taru-
mã... nós tem assim o sangue da nossa mãe né, então nós não quer falar que não é Kanela 
porque ela vai ficar triste, então nós é Krahô-Kanela” (Entrevista com Mariano, 30.07.03 
apud Almeida, 2004: 74).

Este é outro argumento para o não reconhecimento do direito das outras famílias 
à terra Mata Alagada. Embora o parentesco não seja negado, para alguns membros do 
grupo que permaneceu unido e se auto-identifica como Krahô-Kanela, as outras famílias 
seriam apenas Krahô, pois, conforme justificou B. “a mãe deles não é Kanela. Quem é 
Kanela é a nossa mãe. Então eles são só Krahô” (B. Krahô-Kanela, 19/11/2008. Anotações 
pessoais/caderno de campo)

Aprofundar a discussão sobre a identidade não é nosso propósito nesse trabalho, 
mas, se tomarmos o que nos diz F. Barth em relação à constituição de um grupo étnico 
ser dada por uma dimensão organizacional e não por vínculos hereditários ou primor-
diais (Barth, 2000), veremos que não há dissonância nem contradição com a perspectiva 
analítica da dádiva aqui utilizada, uma vez que, segundo Paulo Henrique Martins,

o entendimento do sentido sociológico da dádiva introduz a ideia da ação 
social como <inter-ação>, como movimento circular acionado pela força do 
bem (simbólico ou material) dado, recebido e retribuído, o qual interfere 
diretamente tanto na distribuição dos lugares dos membros do grupo social 
como nas modalidades de reconhecimento, inclusão e prestígio (MARTINS, 
2006, p. 99).

Dessa forma, o que leva a agregação ou desagregação de um grupo social são as dádi-
vas que circulam no seu interior: se tomarmos a dádiva como a força que une e coletiviza, 
consequentemente a ausência da dádiva separa.

Portanto, no cotidiano das práticas sociais devemos observar quais os bens – 
materiais ou simbólicos - circulam a favor da criação do vínculo social (MARTINS, 
2006, p. 102).

Nesse sentido, o que circulou entre os Krahô-Kanela – refiro-me aqui ao grupo que 
se manteve coeso – muito mais do que bens materiais, foram ações e estratégias em tor-
no de um objetivo comum: reconquistar a terra Mata Alagada; afinal, as dádivas circulam 
com a certeza de que serão retribuídas (MAUSS, 2003, p. 236).

 Podemos dizer que os Krahô-Kanela deram-se a si próprios esperando alcançarem 
a demarcação de seu território. Por isso o direito ao usufruto da terra Mata Alagada 
pressupõe a obrigação de ter se dado na luta por ela, e “essa obrigação se exprime de 
maneira mítica, imaginária ou, se quiserem simbólica e coletiva: ela assume o aspecto do 
interesse ligado às coisas trocadas: estas jamais se separam completamente de quem 
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as troca; a comunhão e a aliança que elas estabelecem são relativamente indissolúveis”. 
(MAUSS, 2003, p. 232).

Em meio a estas dimensões políticas e simbólicas da dádiva podemos encontrar ainda 
a ideia de sacrifício e a noção de honra: os Krahô-Kanela, a partir do momento em que 
perderam seu local de pertencimento, passaram por adversidades, necessidades, sofri-
mentos e aceitaram o sacrifício de nada ter até que pudessem recuperá-lo - e, segundo 
D. Cuche “o sentimento de uma injustiça coletivamente sofrida provoca nos membros 
do grupo vítima de uma discriminação um forte sentimento de vinculação à coletividade. 
Quanto maior for a necessidade da solidariedade de todos na luta pelo reconhecimento, 
maior será a identificação com a coletividade” (CUCHE, 2002, p. 191) - ao contrário das 
demais famílias que buscaram individualmente outras alternativas para garantirem seu 
sustento:

“eles não têm esse negócio de viver em comunidade, e tudo que nós te-
mos aqui é em comum; eles não têm isso. Eles não são parceiros pra dizer 
assim ‘vamos sofrer junto e futuramente desfrutar junto’. Eles não têm essa 
qualidade. Eles são individual, o que é deles, é deles” (C. Krahô-Kanela, 
19/11/2008. Anotações pessoais/caderno de campo).

Há ainda outros dois fatores a serem destacados. Primeiramente, segundo os Krahô-
Kanela, as demais famílias que se dispersaram não aceitam o regime da aldeia, o que impos-
sibilitaria a convivência na mesma área, conforme afirma uma das lideranças: “[...] não tem 
como eles conviverem com nós nesses 7.000 ha porque, em primeiro lugar, eles não se 
adequam ao regime que tem nossa aldeia, eles não aceitam e não respeitam” (D. Krahô-
Kanela, durante audiência em 18.11.2008. Gravação pessoal). Compreende-se com isso 
que as famílias “de fora”

“não aceitam o regime moral ou o ethos coletivo que prescreve, segundo o 
que levantamos nas entrevistas: não ingerir bebida alcoólica; não levar gente 
de fora da aldeia para a convivência comunitária; saber a procedência de 
quem é de fora e que venha conviver na aldeia; manter um comportamento 
considerado decente dentro da comunidade, como, por exemplo, não andar 
à noite sem uma razão aceitável pelo grupo; participar da partilha comu-
nitária daquilo que não é comprado com a renda individual ou familiar, a 
exemplo dos recursos naturais disponíveis na reserva” (SCHETTINO e 
SANTOS, 2009, p. 5).

Teríamos, portanto, uma situação na qual, além da importante questão da valorização 
dada ao papel desempenhado pelos sujeitos no processo de luta pela terra, a adesão ou 
não a um determinado conjunto de prescrições de caráter moral cumpriria papel funda-
mental na definição de quem é ou não Krahô-Kanela, sempre sob a ótica do grupo que 
atualmente reside na Mata Alagada. Além disso, a adesão do grupo a esse conjunto de 
prescrições, ao regime da aldeia, nos remete, num certo sentido, a uma adesão ao regime 
da dádiva, pois ambos mesclam almas, permitem a comunicação entre os homens, a inter-
subjetividade e a sociabilidade (LANNA, 2000, p. 178); ambos implicam uma constante 
interdependência entre seus membros, ao ponto de todos sentirem “que se devem tudo” 
(MAUSS, 2003, p. 232) – afinal, “não são indivíduos, são coletividades que se obrigam 
mutuamente” (MAUSS, 2003, p. 190). As prescrições de que falamos aqui, na medida em 
que estabelecem os critérios de exclusão e inclusão ao grupo, podem ser concebidas 
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como um contrato que, segundo M. Mauss, explicitaria as regras de organização social 
(LANNA, 2000, p. 177).

O outro fator refere-se à insuficiência do território para comportar todas as famílias8 
uma vez que apenas 7.000 ha dos 31. 925 ha reivindicados pelo povo e recomendados 
pelo relatório do GT foram demarcadas, sendo que, do total demarcado, cerca de 70% 
permanece inundado no período do inverno. Essa seria a outra justificativa utilizada pelos 
Krahô-Kanela para impedir a entrada de outras famílias na terra.

1.3 O horizonte

Enquanto a dádiva é um meio privilegiado de aliança (CAILLÉ, 2006, p. 50), recusar-se 
a ela “equivale a declarar guerra; é recusar a aliança e a comunhão” (MAUSS, 2003, p. 
202). E aí temos a raiz do conflito ocorrido.

Todavia, M. Mauss nos mostra que as sociedades são segmentadas, ou seja, estão longe 
de ter a coesão e a unidade que costumeiramente as atribuímos; portanto, se por um 
lado os homens ou grupos podem passar, repentinamente, da festa à guerra (MAUSS, 
2003, p. 312-313), de igual modo, quando se compartilha motivações comuns é possível 
estabelecer o vínculo social a partir da reciprocidade, da dádiva. Para Mauss o segredo 
reside justamente no fato das pessoas saberem “criar e satisfazer interesses mútuos” 
(MAUSS, 2003, p. 313).

Portanto, pode-se vislumbrar a resolução desse conflito: ao término da perícia antro-
pológica realizada em novembro de 2008, os dois grupos chegaram ao consenso de que 
“apenas a regularização do restante de seu território tradicional solucionará o impasse 
que estão enfrentando” (SCHETTINO e SANTOS, 2009, p. 10). Assim, ficou definido na 
ocasião que os dois grupos se uniriam para reivindicar a demarcação total do território, 
ou, nas palavras de A. Caillé, eles decidiram “apostar na aliança e na confiança, e concre-
tizar a aposta por meio de dádivas” (CAILLÉ, 1998, s/p).

E já antecipou M. Mauss que as sociedades, seus subgrupos e seus indivíduos, sempre 
souberam estabilizar suas relações, dar, receber e, enfim, retribuir (MAUSS, 2003, p. 313).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se coisas são dadas e retribuídas, é porque se dão e se retribuem ‘respeitos’ 
– podemos dizer igualmente ‘cortesias’. Mas é também porque as pessoas 
se dão ao dar, e, se as pessoas se dão, é porque se ‘devem’ – elas e seus 
bens – aos outros. (MAUSS, 2003, p. 263)

Uma das contribuições de M. Mauss para a antropologia consiste na proposição do 
estudo do concreto e do completo a partir do que é dado (MAUSS, 2003, p. 311). Para 
ele, a observação concreta da vida social só e possível através do estudo das sociedades 
em seu estado dinâmico e não estático, enquanto totalidade e não dissecada, pois, so-
mente esse aspecto vivo dá visibilidade ao “instante fugaz em que a sociedade toma, em 

8	 Segundo o Sr. A., expulso da terra por ocasião do conflito, haveria mais de 1.000 pessoas que se auto-identificam Krahô-
Kanela espalhadas pela região (SCHETTINO e SANTOS, 2009, p. 5).
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que os homens tomam consciência sentimental de si mesmos e de sua situação frente a 
outrem” (MAUSS, 2003, p. 311).

Sendo assim, reconheço que a análise aqui apresentada é parcial. O conflito aborda-
do deve, por exemplo, ser também analisado sob o ângulo das teorias da identidade, da 
reconstituição histórica da trajetória do povo e, sobretudo a partir de um trabalho de 
campo mais prolongado.

Ao abordar o conflito à luz da teoria da dádiva pretendi também me unir aos divulga-
dores do pensamento maussiano, dada a relevância de se pensar a construção do social 
como resultado da solidariedade entre as pessoas. Uma teoria como a dádiva permite

explicar as boas razões para que as sociedades se organizem a partir da obri-
gação (mas não só) ou a partir do interesse (mas não só), ou a partir do prazer 
(mas não só) ou a partir da espontaneidade (mas não só); ou seja, uma teoria 
que permite se acrescentar boas razões para os indivíduos agirem livremente 
e desinteressadamente, movidos simplesmente pelo prazer de interagir ou pela 
mera obrigação aos preceitos coletivos (MARTINS e CAMPOS, 2006, p.14-15).

Essa perspectiva permite questionar a lógica do individualismo e pode dar pistas às 
sociedades contemporâneas para a superação de recorrentes crises, tratadas pela mídia e 
pelo senso comum como fenômenos econômicos e conjunturais. Mas, lembremos do que 
já argumentava E. Durkheim: “a essência da economia não é econômica na medida em que a 
divisão do trabalho é antes de tudo um fenômeno moral, social” (NUNES, 2009, p. 2). Assim, 
somos convidados a refletir sobre a necessidade de desnaturalizar a perspectiva economi-
cista, pensando na complexidade das diferentes dimensões abarcadas pela sociedade.
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O SERVIÇO SOCIAL NO ENFRENTAMENTO A EVASÃO ESCOLAR 
ATRAVÉS DO CENTRO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SÓCIO-

PSICOPEDAGÓGICO AO EDUCANDO – CEMASP

Ingrid Câmara Areque1     Janaína Augusta N. de Souza2

RESUMO

Este estudo busca evidenciar a prática profissional do Serviço Social no enfrenta-
mento a Evasão Escolar através do Centro Municipal de Atendimento Sócio Psi-
copedagógico ao Educando, trabalho desenvolvido pela rede Municipal de Ensino, 
tecendo com isso contribuições a cerca da atuação profissional do Serviço Social na 
Educação. Embora garantida em Lei, verificamos que o direito à educação não vem 
se concretizando na prática. Desse modo, o profissional de Serviço Social no âmbito 
da Educação deve ser visto numa perspectiva de complemento e reforço junto aos 
demais profissionais que compõem o cenário escolar, pois através de sua formação 
e conhecimentos teórico-metodológico, tem a oferecer muitas contribuições bus-
cando intermediar os problemas que se tornam empecilhos para o sucesso escolar 
de muitas crianças, jovens e adolescentes, situações essas que acabam retirando do 
individuo a possibilidade de melhorias futuras e formação de um cidadão crítico. A 
metodologia utilizada com base numa abordagem qualitativa foi realizada por meio 
de questionário com questões abertas, que pudessem evidenciar a atuação do pro-
fissional de Serviço Social frente aos problemas enfrentados na esfera da Educação, 
dentre os quais têm se destacado pela dimensão dos fatores que a envolvem a Evasão 
Escolar. Participaram da pesquisa seis Assistentes Sociais, dentre os três turnos de 
funcionamento do Programa, numa mostra representativa de 75%, na ocasião duas 
profissionais não puderam participar da pesquisa devido estarem afastadas do traba-
lho por motivo de doença.

Palavras-chave: Prática profissional. Serviço Social e Educação.

1	 Assistente Social, Pós- Graduanda em Gerontologia pela Faculdade Salesiana Dom Bosco (FSDB). E-mail: ingrid.areque@bol.
com.br

2	 Prof. Msc, Assistente Social.



104

ABSTRACT

This study search the professional practice of Social Service in confronting truancy 
through the centre municipal Atendimento psicopedagógico parter, the learner work 
done by network municipal education through with this contributions of the profes-
sional performance of social service in education. Although guaranteed in law, the right 
to education has not 7.4.6 in practice. The methodology used based on a qualitative 
approach was held through questionnaire with open issues, which could highlight the 
professional service social front to problems faced in the sphere of education, which 
have stood for the size of the factors surrounding truancy. Participated in the search 
six social workers, among the three shifts of functioning of the program on a cross-
section of 75% at the time two professionals could not participate in the search due 
are remote job by sickness.

Keywords: Professional practice. Social service and Education.

INTRODUÇÃO

A educação como um direito social é reconhecida através da Constituição Federal 
de 1988, Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA), sendo obrigação do Estado provê-la. Entretanto o que se percebe é que 
esse direito não vem sendo concretizado em sua plenitude.

Tal assertiva baseia-se nos elevados índices de alunos que se afastam da escola. A 
evasão escolar, portanto, vem se constituindo dentre outras problemáticas num grande 
desafio a ser enfrentado por todos os profissionais que lidam com o fortalecimento da 
universalização e garantia do direito à educação. Nesse sentido, o profissional de Serviço 
Social dentre sua formação, capacitação técnica, teórica e metodológica, se vê compro-
metido em contribuir na luta e no enfrentamento dos problemas vivenciados no âmbito 
educacional.

Embora tenhamos conquistado vários espaços de atuação nas mais diversas 
áreas, resultado do processo de reconceituação ocorrido no interior da profis-
são a partir da década de 80, devemos reconhecer que nos dias de hoje o cam-
po educacional vem se tornando área de interesse profissional, entretanto ainda 
contamos com um número muito pequeno de Assistentes Sociais atuando nesta 
área. São vários os motivos que colaboram com essa situação, contudo “é neces-
sário mapear quem são e o que estão fazendo os assistentes sociais que atuam 
no campo educacional direta ou indiretamente”. (ALMEIDA, 2000, p.20), visando, 
reafirmar que o âmbito educacional vem se constituindo num espaço muito im-
portante de atuação.

Isso porque devemos levar em consideração que nossa ação prática se caracteriza 
como educativa, sendo assim, só tem a somar forças de modo a contribuir no enfrenta-
mento dos problemas que têm afligido o contexto escolar nos últimos tempos, dentre 
os quais se evidencia a problemática da evasão escolar que vem se tornando num grande 
desafio que acaba por extrapolar as ações dos professores, pedagogos e gestores, mos-
trando a necessidade de outros profissionais integrarem a equipe na luta pela prevenção 
e resgate dos alunos que se afastam da escola.
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Em Manaus, algumas instituições educacionais de cunho Federal e Privado, e que fa-
zem parte do terceiro setor3, possuem em seu quadro de funcionários o profissional de 
Serviço Social realizando seu trabalho de forma direta no contexto escolar, no entanto, 
na rede pública de ensino tanto na esfera Estadual quanto Municipal, ainda não conquis-
tamos esse espaço, contudo, alguns têm atuado de forma indireta através de programas4 
que têm como objetivo combater o problema da evasão escolar.

O interesse em abordar a temática Serviço Social na Educação, mais especificamente 
no enfrentamento a evasão escolar, decorreu como resultado de minha experiência nos 
Estágios realizados, no qual o primeiro cumpri na Instituição Pró-Menor Dom Bosco, o 
segundo e o terceiro foram realizados no Centro de Atendimento Sócio Psicopedagó-
gico ao Educando- CEMASP, local delimitado como foco para realização deste estudo.

Ao longo da caminhada para a abordagem dessa temática, foram encontradas mui-
tas dificuldades, dentre as quais destaco o pouco acervo bibliográfico. O Serviço Social 
na Educação é, portanto, um tema ainda pouco explorado o que consequentemente 
impulsiona uma dedicação especial em virtude das contribuições que irão evidenciar a 
importante prática de atuação dos profissionais Assistentes Sociais que trabalham no 
âmbito escolar unificando conhecimentos junto aos demais profissionais educadores no 
enfrentamento da evasão escolar, bem como de outras problemáticas que vêm afligindo 
o contexto educacional.

1. A EVASÃO ESCOLAR UM GRANDE PROBLEMA A SER 
ENFRENTADO

A realidade vivenciada por grande parte da sociedade brasileira é complexa devido 
ao aprofundamento das desigualdades sociais. Os elevados índices de pobreza e miséria, 
dentre outras dificuldades que atingem muitas famílias brasileiras, expressam-se de forma 
muito negativa no contexto escolar, diante disso os estudos do CFESS (2001) sinalizam 
que o processo educacional por não estar alheio a isso é concretização dos problemas 
sociais o que possivelmente implica em acentuar ainda mais o crescente índice de evasão 
escolar.

Tais problemas enfrentadas no cotidiano escolar decorrem em razão da condição 
de vulnerabilidade social vivida pelo educando e sua família, consequência do processo 
excludente e da concentração de renda decorrente do modelo econômico vigente, pois 
mesmo aqueles que “ [...], chegam a frequentar o início dos estudos se veem impedidos 
de prosseguí-lo, por razões sociais, ligadas as suas precárias e deficientes condições eco-
nômicas.” ( TERRA, apud CFESS, 2000, p.23).

Dessa forma podemos verificar que no âmbito escolar as contradições vividas em 
decorrência do agravamento dos problemas sociais são os reflexos do baixo rendimen-
to escolar, desinteresse, indisciplina, comportamento agressivo, e consequentemente na 

3	 A exemplo podemos citar as Escolas das Obras Sociais do Aleixo da rede Salesiana que desenvolve seu trabalho atendendo 
crianças de educação infantil, também temos o profissional de Serviço Social no Pró-Menor Dom Bosco, Instituição Educa-
cional que oferece cursos profissionalizantes.

4	 A rede estadual através do Programa de Redução ao Abandono Escolar (Prae), bem como a rede municipal através do 
Centro Municipal de Atendimento Sócio-Psicopedagógico ao Educando (CEMASP), antigo Plantão Escolar, possuem em seu 
quadro profissionais de Serviço Social, objetivando junto aos demais profissionais envolvidos realizar ações preventivas e 
interventivas contra á evasão escolar.
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quantidade de alunos que se afastam da escola, entre outros problemas que acabam 
interferindo o processo educacional do educando.

O direito à educação, bem como a permanência na escola, está garantida em aportes 
legais tais como Constituição de 1988, Estatuto da Criança e Adolescente 1990, e Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação 1996, com vista nisso, é imprescindível buscar alternativas 
que possibilitem assegurar e garantir esse direito.

1.1 A Prática Profissional do Serviço Social na Educação

A presença dos Assistentes Sociais nas escolas expressa uma tendência de compre-
ensão da própria educação em uma dimensão mais integral, envolvendo processos sócio-
institucionais e as relações sociais, familiares e comunitárias que fundam uma educação 
cidadã, articuladora de diferentes dimensões da vida social como constitutivas de novas 
formas de sociabilidade, nas quais o acesso aos direitos sociais é crucial. (ALMEIDA, In: 
QUINTÃO disponível em: http://www.congemas.org.br/cartilha1.pdf) .

Partindo desse pressuposto, o profissional de Serviço Social no campo da educação 
através de um trabalho interdisciplinar com professores, gestores e pedagogos constitui 
em uma parceria nos esforços para o enfrentamento das dificuldades e problemas que 
estejam impedindo que o direito à Educação esteja sendo de fato assegurado, como 
assevera Amaro (1997,p.39)

Educadores e Assistentes Sociais são profissionais que compartilham desa-
fios semelhantes: ambos têm na escola seu ponto de encontro. Podemos, 
assim, acenar para uma possível prática interdisciplinar se considerarmos 
a Educação como práxis que se realiza concretamente na escola, e o Ser-
viço Social como disciplina profissional que tem nas relações sociais seu 
objeto de atenção e faz da prática sócio-educativa o eixo básico de sua 
intervenção.

A ação do profissional de Serviço Social na Educação não se confunde a dos ou-
tros profissionais, pois aos profissionais Assistentes Sociais dentre as funções atribuídas, 
compete realizar diagnóstico dos problemas sociais de forma a propor alternativas para 
saná-los e melhor conhecer a realidade sócio-econômica para uma ação interventiva 
de forma bem mais adequada, realizar trabalhos preventivos contra a evasão escolar, 
violência, drogas, direitos sociais, entre outras temáticas, envolver a família no processo 
educativo do aluno através de encontros de orientação sócio-familiar, possibilitar a inser-
ção de famílias necessitadas economicamente em programas de assistência, informando 
o acesso desses serviços, assim como através de sua articulação proporcionar o devido 
encaminhamento. (CFESS, 2001).

Essas são algumas das contribuições que o Serviço Social no Espaço Educacional pode 
oferecer. Embora ainda não atuando de forma direta nas escolas Públicas de Manaus, mas 
fazendo parte do quadro funcional dos Programas de Combate a Evasão Escolar tanto 
da rede Estadual quanto Municipal tem demonstrado que a importância do Assistente 
Social integrar a equipe de profissionais na área da educação constitui uma parceria com 
a finalidade de “(...) contribuir com a melhoria das condições da constituição do Direito 
à Educação Pública, atuando principalmente no processo de inclusão social de crianças 
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e adolescentes em idade escolar” (CFESS, 2001, p.12), além de trabalhar no resgate dos 
alunos que se afastam da escola. Nesse sentido a próxima temática abordará sobre a 
atuação Profissional do Serviço Social no CEMASP.

1.2 O CEMASP e atuação Profissional do Serviço Social

O Centro Municipal de Atendimento Sócio Psicopedagógico ao Educando-CEMASP 
foi criado em 1997, através de uma parceria da Secretaria Municipal de Educação (SE-
MED) com a UNICEF com o objetivo de diminuir o índice de alunos repetentes e evadi-
dos das Escolas Municipais de Manaus. Este projeto inicialmente foi chamado de Plantão 
Escolar.

O trabalho realizado nos primeiros anos, embora fosse realizado com vista no com-
bate a evasão escolar, tinha suas ações práticas concentradas na questão das dificuldades 
de ensino aprendizagem objetivando com isso evitar a repetência e assim consequente-
mente a evasão escolar. No entanto, identificou-se que os problemas não se restringiam 
somente as dificuldades de ensino aprendizagem mais sim a problemas vivenciados fora 
do âmbito escolar, mediante essa observação, passou-se a concentrar as ações levando 
em consideração, principalmente, esses problemas que estavam alheios ao contexto es-
colar e não apenas aos aspectos cognitivos, como antes faziam

Em 18 de dezembro de 2001, foi firmada uma parceria entre o Ministério Público 
do Estado do Amazonas, que por meio da Coordenadoria de Apoio às Promotorias 
de Justiça dos Direitos Constitucionais do Cidadão, Secretaria Estadual de Educação 
(SEDUC), Secretaria Municipal de Educação (SEMED) e Conselho tutelares, assinaram 
um Termo de Cooperação com o objetivo de implantar no Estado do Amazonas a Ficha 
de Comunicação do Aluno Infrequente (FICAI). Instrumento cuja finalidade é resgatar e 
monitorar os alunos em situação de abandono escolar. O Objetivo maior é priorizar a 
redução dos elevados índices de abandono escolar das redes de ensino tanto Estadual 
quanto Municipal.

Dessa forma, evidenciando o crescimento e reconhecimento do trabalho, realizado 
pelo Plantão Escolar, a partir do ano (2006) redimensionou-se o Projeto, ampliando suas 
atividades para funcionar como um Centro Municipal de Atendimento Sócio-Psicope-
dagógico ao Educando-CEMASP, direcionando suas atividades para áreas afins, visando 
assim um alcance mais eficaz do objetivo dessa proposta, combate, prevenção e resgate 
do aluno evadido.

O Serviço Social está inserido nesse trabalho desde o início de implantação do pro-
grama na Cidade de Manaus. ocorrido no ano de 1997, atuando de forma interdisciplinar 
juntamente com pedagogos e psicólogos. Porém, a afirmação na atuação do Serviço 
Social, ocorreu somente no ano de 2002, através da iniciativa das assistentes sociais 
e da Coordenadora que fazia parte do quadro de profissionais nesse ano. Sentindo a 
necessidade do Serviço Social ter um trabalho mais dirigido dentro de suas ações, as 
profissionais elaboraram um documento que pudesse servir de suporte para entrada no 
processo oficial do pedido de implantação do Serviço Social no Projeto Plantão Escolar, 
embora o Serviço Social na Educação, ainda não fosse reconhecido legalmente.

Nesse sentido é válido reconhecer que a atuação do Serviço Social tem oferecido ao 
longo desse tempo importante intervenção visto que as ações práticas são voltadas para 
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realização de diagnósticos sociais, indicando, dentre as atribuições que lhe competem, 
possíveis alternativas à problemática vivenciada pelo educando e sua família, o que con-
sequentemente têm colaborado para o alcance do sucesso escolar, através da unificação 
de luta e esforços junto às outras áreas envolvidas para esse fim.

Contudo, é pertinente salientar que “[...] apesar da Escola ser um dos principais 
equipamentos sociais, podemos identificar ainda um número pequeno e até tímido de 
profissionais do Serviço Social atuando. No entanto se identifica que a área de educação 
tem se constituído em mais um importante espaço de atuação do Assistente Social”. 
(CFESS, 2001, p.12).

Conforme o resultado da pesquisa, as principais demandas apresentadas ao Serviço 
Social do Centro Municipal de Atendimento Sócio Psicopedagógico ao Educando – CE-
MASP, são:

Desestruturação familiar, problemas sócio-econômicos, drogas, negligência, 
dentre outros” (R,Questionário 01)
“Desestrutura familiar, problemas econômicos, drogas, negligência, etc..” (R, 
Questionário 02)
“Famílias pauperizadas que trabalham o dia todo em subempregos e não 
têm tempo para acompanhar os filhos, ou então (mães) que não trabalham 
e perdem o controle sobre os filhos para a prática de atos infracionais” (R, 
Questionário 03)
“Abandono (saída) do pai de casa (separação), Falta de comprometimento 
da família com a escola e com a criança, Escolaridade dos pais”. (R. Ques-
tionário 04)
“Com relação ao aluno noturno muitas vezes deixam o estudo para poder 
trabalhar, mas já constatamos situações de drogas, gravidez, como também 
de relacionamento pessoal entre os alunos” (R. Questionário 05)

Podemos verificar que os problemas elencados pelas profissionais, exceto a profis-
sional do questionário identificado como nº06, que não respondeu esta pergunta, são os 
reflexos das transformações econômicas e sociais por quais a sociedade brasileira se vê 
atravessada que consequentemente acarreta o agravamento da questão social e a escola 
por estar inserida neste processo, passa a ser a concretização desses problemas.

São situações dentre tantas outras, que nos faz perceber a complexidade dos fatores 
que possivelmente contribuem para o fracasso escolar do aluno, manifestando-se através 
do desinteresse, baixo rendimento, entre outros fatores que somados impedem o bom 
andamento do aluno na escola culminando consequentemente para a problemática da 
evasão escolar.

Vivemos em uma época em que a prioridade para o estudo se torna algo essencial e 
necessário devido ao novo padrão do mercado de trabalho que requer profissionais es-
pecializados e capacitados, contudo para as famílias mais pauperizadas que são vítimas do 
sistema excludente que predomina na sociedade brasileira, acabam ficando a margem de 
conseguirem tais oportunidades, pois muitos se encontram desempregados ou quando 
não, devido a degradação do mercado de trabalho, sem alternativas acabam ingressando 
no mercado informal do trabalho como argumenta Mattoso (2001, p.16):

[...] segundo as pesquisas do IBGE ou do DIEESE-SEADE, hoje mais de 50% 
dos ocupados brasileiros das grandes cidades se encontram em algum tipo 
de informalidade, grande parte sem registro e garantias mínimas de saúde, 
aposentadoria, seguro-desemprego, FGTS. Ou seja, três em cada cinco bra-
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sileiros ativos das grandes cidades estão ou desempregados (um em cinco) 
ou na informalidade (dois em cada cinco), sendo que desses últimos uma 
grande parcela apresenta evidente degradação das condições de trabalho e 
de seguridade social [...].

São famílias que mediante a necessidade de sobrevivência submetem-se a precarieda-
de de trabalho muitos dos quais com salários irrisórios, e um fator que contribui para o 
agravamento dessa situação é a questão da baixa escolaridade dos pais como bem res-
saltou a profissional do questionário nº04. A baixa escolaridade dos pais ou responsáveis 
dos alunos, por sua vez, também pode aparecer como uma dificuldade, dada a limitação e 
falta de esclarecimento, de incentivo para que os filhos freqüentem a escola.

Diante da luta pela sobrevivência, esses pais passam maior parte do tempo fora do âmbito 
familiar por estarem trabalhando e acabam deixando de lado a devida atenção e acompanha-
mento que deveriam estar voltadas aos filhos e como conseqüência desse distanciamento 
acabam tendo seus filhos envolvidos no mundo da criminalidade endossando o crescimento 
da violência, das drogas, entre outras problemáticas que atualmente envolvem muitas crianças 
e adolescentes, o que só vem a contribuir para o afastamento do aluno da escola.

Outra questão importante a ser abordada refere-se aos alunos que estudam no horá-
rio noturno como destacou a profissional que respondeu o questionário 05. Trata-se de 
uma realidade vivida por muitos jovens que precisam ajudar no complemento da renda, 
ou até mesmo, prover o sustento da família (no caso em que os pais são separados, e 
dentre outros motivos) são obrigados, portanto a realizar essa maratona de ter que 
trabalhar o dia todo e depois ir para a escola, no entanto, devido estarem cansados da 
longa jornada de trabalho acabam dando prioridade somente ao trabalho já que preci-
sam prover seu sustento, deixando os estudos a um segundo plano que com o passar do 
tempo se torna cada vez mais distante. Assim, podemos perceber que:

A escola pública e, mesmo, a particular, na esfera do ensino fundamental, se 
vê atravessada, hoje, por uma série de fenômenos que, mesmo não sendo 
novos ou estranhos ao universo da educação escolarizada, hoje se manifes-
tam de forma muito mais intensa e complexa, a juventude e seus processos 
de afirmação e reconhecimento enquanto categoria social, exacerbada-
mente, mediado pelo consumo, a ampliação das modalidades e a precoce 
utilização das drogas pelos alunos; [...]; a pulverização das estratégias de 
sobrevivência das famílias nos programas sociais, a perda de atrativo social 
da escola como possibilidade de ascensão social econômica, [...], a gravidez 
na adolescência. [...], e a precarização das condições docentes são algumas 
de muitas expressões da questão social. (ALMEIDA, p.4 – 5, http://www.
congemas. org.br/cartilha1.pdf)

Dessa forma, as conseqüências manifestadas na escola como o baixo rendimento, 
desinteresse e evasão escolar, dentre outros, têm sido citadas como as grandes dificul-
dades de avanço desses alunos. “As mais diferentes literaturas têm demonstrado que 
estes indicadores não se constituem em fatores exclusivamente relativos à escola, e sim 
fatores que estão aliados a outras formas de expressão dos problemas de âmbito social 
enfrentadas pelo educando e sua família. [...]” (CFESS, 2001, p.11). Podemos perceber que 
os problemas vivenciados e enfrentados no âmbito educacional extrapolam os muros da 
escola, tornando-se um grande desafio aos que buscam a garantia e a consolidação do 
direito à educação.
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Em busca de assegurar e garantir o direito a educação, as profissionais Assistentes So-
ciais do CEMASP, ao responderem a questão de nº4, explanaram de que forma o Serviço 
Social vem contribuir juntamente com os demais profissionais (pedagogos e psicólogos) 
para combater a problemática da evasão escolar:

“Realizando o levantamento social, por meio de visitas domiciliares, 
orientações, podemos conhecer o cotidiano e assim realizar intervenções 
significativas junto aos alunos”. (R.Questionário 01)
“Após visita domiciliar, identificamos as causas do abandono escolar, 
fazemos encaminhamentos do aluno de acordo com o problema e 
acompanhamos para ficarmos a par da situação” (R, Questionário 02)
“Nós encaminhamos aos órgãos parceiros. Nos atendimentos reali-
zados aos educadores e seus familiares. Nos assessoramentos na escola” 
(R, Questionário 03)
 “Pesquisando e elaborando trabalho de forma interdisciplinar en-
tre: Psicólogos, Pedagogos, Assistentes Sociais, objetivando resgatar valores 
familiares e sensibilizando o todo para um novo processo de mudança” 
(R.Questionário 04)
 Como foi relacionado anteriormente, o Serviço Social faz um serviço de 
orientação familiar enfatizando sempre os direitos e deveres do cidadão, 
como também faz acompanhamento aproximado dos casos acompa-
nhados por outros profissionais. (R Questionário 05)
“Na visita social dialoga com a família” (R.Questionário 06)

Verifica-se através das respostas vários procedimentos técnicos desenvolvidos 
pelas profissionais Assistentes Sociais do CEMASP no enfrentamento da evasão es-
colar, das quais os mais destacados foram a visita domiciliar que possibilita um 
conhecimento mais aproximado a cerca da realidade familiar do aluno de forma a 
contribuir para uma intervenção bem mais adequada. Outra ação interventiva des-
tacada diz respeito à articulação com os órgãos parceiros, dos quais se constituem 
em redes de apoio que irão contribuir para a mediação de certos casos, cabendo 
a nós proporcionarmos o devido encaminhamento a esses órgãos. No entanto, é 
pertinente salientar que tais encaminhamentos não podem ser utilizados como for-
ma de transferência de responsabilidades, pelo contrário, como bem colocaram 
as profissionais que responderam o questionário nº02 e nº05, ao encaminharmos 
alguns casos a esses órgãos parceiros, torna-se imprescindível o acompanhamento 
aproximado.

Tal atitude demonstra o trabalho sério e o comprometimento profissional nas efeti-
vações das ações práticas, levando em consideração que a prática de encaminhamentos 
mediante as amplas redes de serviços sociais deve ser vista como uma busca de garantir 
os direitos sociais do cidadão.

Outro fato importante de ação profissional, destacada pelos sujeitos da pesquisa, diz 
respeito a exercer as atividades interventivas de forma interdisciplinar conforme enfatiza 
a profissional que respondeu o questionário nº04, fato que se torna necessário mediante 
os problemas apresentados no cotidiano Educacional, trata-se portanto do Serviço So-
cial somar forças junto as outras categorias que mediante suas especializações e ótica de 
conhecimentos busquem a melhor intervenção nos casos demandados, já que estes, “[...], 
constituem-se em questões de grande complexidade e que precisam necessariamente da 
intervenção conjunta, seja por diferentes profissionais (Educadores, Assistentes Sociais, 
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Psicólogas, dentre outros), pela família e dirigentes governamentais, possibilitando conse-
quentemente uma ação mais efetiva” (CFESS, 2001,p.12).

Podemos perceber, através das respostas, que as profissionais procuram, dentre suas 
competências, saber teórico-metodológico, a melhor forma de intervenção objetivando 
com isso procurar resolutividade dos casos atendidos, contudo, devemos tomar cuidado 
para não vermos os instrumentais de trabalho, apenas como um “arsenal de técnicas”, 
pelo contrário:

[...]. As bases teórico-metodológicas são recursos essenciais que o Assistente 
Social aciona para exercer o seu trabalho: contribuem para iluminar a leitura 
da realidade e imprimir rumos à ação, ao mesmo tempo em que moldam. 
Assim, o conhecimento não é só um verniz que se sobrepõe superficialmente 
à prática profissional, podendo ser dispensado; mas é um meio pelo qual é 
possível decifra a realidade e clarear a condução do trabalho a ser realizado. 
Nessa perspectiva, o conjunto de conhecimentos e habilidades adquiridos 
pelo Assistente Social ao longo do seu processo formativo são parte do acer-
vo de seus meios de trabalho. (IAMAMOTO, 2005, p.62-63).

O Campo da educação, diante de tantos problemas vivenciados, demandam a neces-
sidade de ter o profissional de Serviço Social articulando seus saberes com os demais 
profissionais, tendo em vista que o processo educacional não deve estar limitado a um 
único saber, nesse sentido, a busca de construir forças conjuntas pode acontecer por 
meio da pratica interdisciplinar, diante dessa perspectiva, os profissionais definem a prá-
tica interdisciplinar da seguinte forma:

“São intervenções conjuntas que visam a resolutividade das situações pro-
blemas detectados”. (R.Questionário 01)
“É trabalhar em conjunto com outras áreas para melhor resolução das de-
mandas sociais que geram o abandono escolar”. (R.Questionário 02)
“É trabalhar de forma conjunta, onde cada profissional, sob sua ótica profis-
sional emite um parecer para a resolução da problemática em questão. seja 
o ver, o analisar e o agir profissionais”. (R.Questionário 03)
“É a relação profissional determinada pelos limites de cada profissio-
nal, ou seja, até onde cada profissional pode ir a partir de suas visões”. 
(R.Questionário 04)
“Raramente um problema encaixa unicamente dentro dos limites de uma 
só disciplina, podemos conceber o trabalho interdisciplinar como uma 
abordagem que envolvem vários profissionais integrados que compreen-
dem as relações”. (R.Questionário 05)
“Eu vejo como um elo que une ambas as categorias em seus diálogos”. 
(R.Questionário 06)

Como podemos verificar, as respostas dadas pelas profissionais ratificam que a inter-
disciplinaridade é a soma de ações dentro da perspectiva de ótica de cada categoria pro-
fissional, em busca da resolutividade de um fim comum, dessa forma ressalta Iamamoto 
(2005, p. 63-64), que o assistente social não realiza seu trabalho isoladamente, mas como 
parte de um trabalho combinado ou de um trabalhador coletivo que forma uma grande 
equipe de trabalho. 

Dessa forma, essas são algumas contribuições e demandas enfrentadas pelos profis-
sionais que realizam seu trabalho no âmbito educacional, especificamente as que desen-
volvem seu trabalho no CEMASP no qual demonstraram a importância de atuarem no 
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contexto da Educação, quando definiram a importância do Serviço Social na Educação 
da seguinte forma:

É de fundamental importância, pois contribui significativamente para inte-
gração família-escola, identificação dos fatores sociais, culturais e econômi-
cos que determinam os processos que mais afligem o campo educacional. 
(R. Questionário 01)
“É muito importante porque atua na Educação como um todo desde a 
família e não apenas no âmbito escolar, porque os problemas geradores do 
abandono escolar não são formados apenas na escola” (R. Questionário 02)
“ Na nova LDB, o assistente social é enquadrado como um profissional 
secundário na Educação. No entanto, com a prática do trabalho realizado é 
possível claramente identificar esse profissional como prioritário na Educa-
ção, sobretudo,quando evidenciamos uma crescente demanda de questões 
sociais nesta área. (R. Questionário 03)
“Penso ser o S.S, fundamental para a educação em sua totalidade. Este 
profissional atua como o grande mediador das questões sociais neste se-
guimento, buscando sensibilizar o ponto crucial da sociedade. A Família. 
Demonstrando a mesma a importância do conhecimento de seus direitos 
e deveres.” (R. Questionário 04)
“A importância está na função do Assistente Social. A escola é a porta da 
entrada comunitária. Além de seu papel pedagógico, formador e de socia-
lização, ela é depositária de conflitos e possibilidades sociais, a efetivação 
da escola como espaço de inclusão social e a Formação cidadã de nossas 
crianças e jovens”. (R. Questionário 05)
“É importante porque o aluno recebe um apoio especial juntamente com 
a escola e isso propicia o interesse do aluno em sala de aula”. (R. Questio-
nário 06)

Esses entre outros questionamentos serão necessários para a discussão sobre a atu-
ação do profissional de Serviço Social na Educação, evidenciando assim quais são as con-
tribuições interventivas dos profissionais Assistentes Sociais nas problemáticas suscita-
das no contexto escolar principalmente no que se refere a problemática evasão escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos resultados obtidos a partir da análise dos dados, tornou-se evidente que são 
várias as demandas apresentadas e enfrentadas pelas Assistentes Sociais do CEMASP. 
Problemas esses, que não se restringem a questões pedagógicas, ou seja, ensino-apren-
dizagem, mas sim a fatores externos da vida social do educando e de sua família que 
culminam na maioria das vezes no afastamento do aluno da escola. Assim, compreender 
a evasão escolar é analisá-la de forma crítica, levando em consideração os fatores so-
ciais, econômicos e políticos que se interligam e contribuem para o agravamento dessa 
situação.

A evasão escolar é, portanto uma realidade constante nas Escolas Públicas. O pro-
fissional de Serviço Social que atua a Educação, conforme os resultados levantados, 
possuem uma importante função dentre as atribuições que lhe competem, que é a de 
conhecer a realidade vivenciada pelo aluno que evade da escola, ou seja, as condições 
materiais concretas da vida da maioria das crianças, adolescentes, jovens que frequentam 
a Escola Pública. Esse deve ser o ponto de partida para adequar a prática da escola às 
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crianças que nela estão inseridas, bem como possibilitar o acesso desses aos serviços 
de saúde, programas de assistência, entre outros, buscando com isso, atenuar os proble-
mas enfrentados e que estejam interferindo o processo educativo do aluno. Seguindo 
esse pensamento, as profissionais Assistentes Sociais do CEMASP foram precisas quando 
definiram a importância do Serviço Social na Educação, buscando através da união dos 
saberes com os outros profissionais (pedagogos, professores e psicólogos), acenar em 
busca de intervenções significantes, levando em consideração que o primeiro passo sem 
dúvida é a aproximação da família na vida escolar dos filhos, para que assim, todos com-
batam a exclusão escolar.

É nesse sentido que os profissionais de Serviço Social demonstraram, mediante as 
suas respostas, a importância da atuação do Serviço Social na Educação, visando, assim, 
o enfrentamento da evasão escolar. A luta pela garantia do direito à educação deve ser 
pensada levando em consideração que se trata de uma condição imprescindível para a 
formação de cidadãos críticos, comprometidos com a construção de uma sociedade mais 
justa e igualitária.

Por se tratar de um assunto que desvela importantes aspectos a serem discutidos, 
não se pretendeu esgotá-lo, tão pouco concluí-lo. As questões abordadas propiciaram 
reflexões iniciais que certamente irão contribuir para outros pesquisadores que defen-
dem e reconhecem o importante papel do Serviço Social no âmbito da Educação, seja 
por meio de programas equivalentes que enfrentam a exclusão escolar, seja atuando 
diretamente nos estabelecimentos escolares, do qual é válido ressaltar que esse deve ser 
um passo a ser persistido pela categoria profissional (principalmente a inserção deste nas 
escolas públicas), tendo em vista que algumas escolas da rede particular já possuem em 
seus quadros esse profissional.
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EL PAPEL DE LA EDUCACION SUPERIOR EN LA GESTION DEL 
APRENDIZAJE DESDE LA PLANIFICACION ESTRATEGICA: 
RETOS PARA LOS CENTROS DE EDUCACION SUPERIOR

María de los Ángeles Linares 1     Rey Felipe González Meriño 2

RESUMEN

La aplicación de la Dirección Estratégica en las organizaciones cubanas ha tenido un de-
sarrollo incremental en los Consejos de Administración Provinciales, en estrecho vínculo 
con las Universidades de los territorios. La implicación de directivos y docentes permite 
estructurar procesos de aprendizaje vinculados a esse ejercicio y detectar las necesida-
des de competencias asociadas al cumplimiento de los objetivos de las organizaciones, 
pero se mantiene como reto principal la aplicación de lo aprendido.En el año 2007 se 
realizó el primer despacho oficial articulando la Estrategia de Preparación de Cuadros 
y Reservas con el Diseño Estratégico (DE) de las organizaciones; en 2009 el 100% de 
los Consejos de Administración ejecutaron esse ejercicio con calidad y el trabajo rea-
lizado ha permitido definir premisas y regularidades que sustentan la propuesta de un 
proceso de gestión del aprendizaje para su ejecución, como parte del papel formador 
y el compromiso de cumplir con calidad los objetivos de los territorios. Se aplicó un 
procedimiento para desarrollar habilidades, conocimientos y comportamientos en cada 
etapa de construcción de contenidos. Se mejoran las habilidades de trabajo en equipo y 
comunicación, así como otros temas diseñados con intencionalidad para el proceso, de 
esse modo se define por los involucrados lo que se debe aprender en cada organización 
para innovar y lograr el impacto que la sociedad demanda.

Palabras clave: Aprendizaje. Planificación Estratégica. Innovación.

ABSTRACT

The strategic management implementation in Cuban organizations has an incremental 
development at the provincial administration councils in close linkage with the universi-

1	 Asesora Dirección de Capacitación de Cuadros y Estudios de Dirección del Ministerio de Educación Superior (DCCED-
MES). E-mail: marilyn@reduniv.edu.cu

2	 Asesor DCCED-MES. E-mail: rfelipe@reduniv.edu.cu
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ties of the territories. The implication of managers and teachers allows structured learn-
ing processes linked to this exercise and detect powers associated with the organizations 
goals needs but remains as challenge main application of lessons learned.In 2007 was the 
first official conciliation articulating the tables and reservations with the organizations 
strategic design preparation strategy; 100 % of the boards of Directors implemented 
this exercise with quality in 2009 and work has enabled define premises and regularities 
underpinning the proposal for a process of learning for its implementation, as part of the 
training role and the commitment of the goals of the territories with quality manage-
ment. A procedure was applied to develop skills, knowledge and behavior in every stage 
of construction of content. Improves work team and communication, as well as other 
designed topics with intent for the process thus defined by those involved what must 
learn in each organization to innovate and achieve the impact that society demands.

Keywords: Learning. Strategic planning. Innovation.

INTRODUÇÃO

Los procesos de enseñanza-aprendizaje en la actualidad forman parte de la vida coti-
diana de las organizaciones, si tenemos en cuenta que el capital humano3 constituye una 
de sus ventajas competitivas.

La necesidad de un aprendizaje continuo obedece a los procesos de cambio que 
requieren la adquisición o profundización de conocimientos, el desarrollo de nuevas 
habilidades y conductas, acorde a las transformaciones. Las Universidades cubanas tienen 
la función de contribuir a la capacitación de directivos a todos los niveles de la socie-
dad y en coordinación con las Escuelas Ramales, modelar que el conocimiento tácito y 
transferible, aumente el aporte al cumplimiento de los objetivos organizacionales. En esse 
proceso el aprendizaje y su aplicación innovadora constituyen un agente de cambio para 
la dirección estratégica.

Los procesos de aprendizaje generados en grupos de directivos y profesores cons-
tituyen una vía para la evolución en las maneras de pensar, sentir y actuar en las áreas 
de trabajo y se orientan a alcanzar los objetivos y facilitar los procesos de cambio, pero 
más allá de ésto, constituyen en un objetivo estratégico que genere acciones para lograr 
estadios superiores de desempeño organizacional.

El procedimiento aplicado contiene las premisas, objetivos, principios, áreas de 
aplicación y alcance, responsabilidades, normas de operación y referencias, que 
permiten de manera flexible adaptarlo a las diferentes organizaciones.

1. DESARROLLO

La educación como concepto general es aplicable a cualquier estrato generacional, 
pero en el caso de la función estatal de Preparación y Superación de los Cuadros y 

3	 Según la NC 3000:2007 es el conjunto de conocimientos, experiencias, habilidades, sentimientos, actitudes, motivación, valo-
res y capacidad para hacer, portados por los trabajadores para crear más riquezas con eficiencia. Es además, conciencia, ética, 
solidaridad, espíritu de sacrificio y heroísmo.
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Reservas, el método de enseñanza debe ajustarse a la andragogía, donde la asimilación 
adecuada y precisa de los conocimientos se relaciona con la experiencia anterior, las 
necesidades para el desempeño y la búsqueda de soluciones a problemas concretos. Es 
por tanto un proceso de construcción en un escenario dado. Una vía de especial interés 
la constituye la formación- acción, como método de aprendizaje que se da sobre los 
fundamentos del desarrollo de habilidades, a través de la propia realización del trabajo, 
con énfasis en el saber estar. Teniendo en cuenta que un directivo es a su vez el principal 
formador de sus colaboradores y requiere esta capacidad de mantener la coherencia a 
través de las relaciones con su entorno de trabajo.

Para describir la articulación estrategia – aprendizaje, se estudiaron diferentes mo-
delos de gestión que sentaron pautas en épocas concretas, en su relación con el conte-
nido, conocimientos y habilidades de los trabajadores, desde Taylor, con las instrucciones 
precisas al trabajador hasta los contemporáneos Drucker, Peters, Porter, Deming, Haley, 
Goleman para quienes la formación ocupa el primer plano mediante la combinación de 
actitudes, habilidades y conocimientos como base de la eficacia, enfatizada en el desarro-
llo de personas.

En Cuba, corresponde a los directivos el rol principal como formadores, a todos los 
niveles de la sociedad, por lo que juegan un papel fundamental en el propósito de lograr 
la articulación del diseño estratégico y la gestión del aprendizaje.

A partir de la definición de procedimiento que aparece en la Norma Cubana 
3000:2007 expresado como: “Forma especificada para llevar a cabo una actividad o un 
proceso”, se describe el documento que recoge las especificaciones para elaborar la Es-
trategia de Preparación y Superación de Cuadros y Reservas, desde el diseño estratégico 
de la organización, en esse ejemplo, de los Gobiernos Provinciales.

Comienza con la definición de las premisas para la ejecución, los objetivos, áreas de 
aplicación y alcance, responsabilidades, normas de operación y referencias.

2. PREMISAS

yy Papel metodológico y asesor de los Centros de Educación Superior;
yy Enfoque de la gestión del aprendizaje en función de los objetivos de la organiza-

ción;
yy Participación de los cuadros como principales formadores, desde el acto didácti-

co de facilitar el aprendizaje de sus colaboradores;
yy Disposición para la innovación.

I. Objetivos

1.	 Desarrollar la gestión del aprendizaje para facilitar el proceso de dirección estra-
tégica;

2.	  Aplicar procesos de aprendizaje con intencionalidad para la construcción de los 
elementos del diseño estratégico, comprobando conocimientos y habilidades di-
rectivas.
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II. Principios:

yy Aprendizaje;
yy Creatividad;
yy Mejoramiento continuo;
yy Innovación.

III. Areas de Aplicación y Alcance

yy Consejo de Administración Provincial;
yy Áreas funcionales del Consejo y Direcciones o Delegaciones Provinciales;
yy Consejos de Administración Municipales;
yy Otras instituciones que el Consejo defina;
yy El alcance de la aplicación es territorial.

IV. Responsables.

A continuación se enuncian las responsabilidades de:
yy Presidente o persona designada;
yy Director de Cuadros como coordinador del proceso;
yy Directores de áreas;
yy Directores territoriales de subordinación local;
yy Asesor del CES y Profesores designados.

Es responsabilidad Presidente o persona designada:
1.	 Declarar y asumir las premisas para el desarrollo del proceso;
2.	 Definir las fechas de ejecución del proceso en su organización, los responsables 

y alcance de cada etapa;
3.	 Presentar en Consejo de Administración las premisas y estrategia de trabajo;
4.	 Presentar y aprobar en Consejo de Administración el documento definitivo de 

Planificación Estratégica, la Estrategia de Preparación y Superación de Cuadros y 
Reservas y Plan Anual, según corresponda.

Es responsabilidad del Director o funcionario de Cuadros de la organización:
1.	 Coordinar con la persona del primer nivel de dirección designada para la ejecu-

ción, el control del proceso de diseño estratégico, mediante la gestión del apren-
dizaje;

2.	 Mantener el control y monitoreo del proceso general.

Es responsabilidad de los Directores o jefes de áreas de la organización:
1.	 Ofrecer la información requerida.
2.	 Participar en el proceso, de acuerdo al plan aprobado;
3.	 Involucrar y garantizar la participación de su personal;
4.	 Elaborar el Plan Estratégico y la Estrategia de Preparación y Superación de Cua-

dros y Reservas de su área.
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Es responsabilidad de Centros de Educación Superior.
1.	 Designar el equipo de asesores y profesores participantes en el proceso;
2.	 Garantizar la actualización de los participantes, por vía de formación-acción;
3.	 Elaborar y comunicar la estrategia de trabajo a los implicados e involucrar las 

Escuelas territoriales;
4.	 Diseñar procesos de formación acción durante el desarrollo del diseño estratégi-

co y definir las necesidades de aprendizaje;
5.	 Brindar información actualizada de las acciones formativas requeridas y proponer 

temas específicos que propicien competencias para alcanzar los objetivos de la 
organización;

6.	 Participar en la elaboración del Informe final en coordinación con los directores 
de las áreas.

Es responsabilidad de los Asesores y profesores de las Universidades:
1.	 Solicitar la información y documentación necesarias;
2.	 Actuar como facilitadores del proceso de diseño estratégico;
3.	 Actuar como facilitadores del proceso de aprendizaje;
4.	 Participar en la elaboración de documentos;
5.	 Realizar la valoración técnica de los documentos elaborados como propuesta 

final.

V. Normas de Operación

El elemento de partida es el conocimiento de las Bases Metodológicas para el diseño 
de la Planificación Estratégica (COLETIVO de AUTORES, 2005), que aparen en el Anexo 
1 e incluyen la definición de: 

yy Misión;
yy Visión;
yy Valores;
yy Diagnóstico estratégico;
yy Problema Estratégico;
yy Solución Estratégica;
yy Escenarios;
yy Áreas de Resultados Clave;
yy Objetivos Estratégicos. Criterios de Medida;
yy Estrategias;
yy Objetivos Anuales;
yy Criterios de Medida.

Cada uno de estos elementos se desarrollaron de acuerdo a las “Bases Metodológicas 
y conceptuales para el proceso de diseño, implementación y control de la planificación 
estratégica y la dirección por objetivos basada en valores” 4, y se explica a continuación 

4	 Fueron editadas por el Ministerio de Educación Superior en el año 2005, por un colectivo de autores de la Dirección de 
Capacitación de Cuadros y Estudios de Dirección, y contiene las recomendaciones y técnicas para los elementos imprescin-
dibles a considerar en el diseño estratégico.
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una manera de articular esse proceso con la determinación de necesidades de aprendi-
zaje, en los espacios generados durante la construcción de cada elemento.

Las operaciones definidas para el procedimiento, bajo el criterio de expertos fueron.
Operación 1. Selección del equipo de trabajo para el proceso de diseño 

de las Estrategias Organizacional y de Capacitación de Cuadros y Reservas.
Se describen los pasos del Diagrama de Proceso elaborado a tal efecto (Anexo 1)
Operación 1. Selección del equipo de trabajo para el proceso de diseño 

de las Estrategias Organizacional y de Capacitación de Cuadros y Reservas.
Se incluye un coordinador, por la alta dirección, el Director de Cuadros y Capacita-

ción, y el profesor facilitador del CES, de manera indispensable. 
Operación 2. Preparación del equipo y elaboración del Plan de Trabajo ge-

neral para todo el proceso. El CES coordina y asesora metodológicamente el estudio 
de los documentos que rigen el proceso y las orientaciones del MES para el desarrollo 
del mismo. De acuerdo a las fechas de entregas solicitadas se elaborará el Plan que garan-
tice el cumplimiento de la organización, en tiempo y con calidad requerida.

Operación 3. Selección de profesores y asesores para facilitar las sesiones 
de trabajo. El jefe del dispositivo de Dirección realiza el análisis y se escogen profeso-
res de su área y otras del CES, que posean las competencias para facilitar la gestión del 
aprendizaje y detección de necesidades desde el diseño estratégico. Se coordina con las 
Escuelas Ramales la incorporación de sus profesores para constituir el equipo y distribuir 
la participación por áreas de resultados clave.

Operación 4. Elaboración de la estrategia de trabajo. Sobre la base del Plan 
General, el equipo de trabajo central negociará con los equipos directivos de las áreas, 
las sesiones de trabajo, fechas de elaboración y entrega de documentos, talleres, presen-
taciones grupales y otras acciones específicas.

Operación 5. Definición de las acciones de capacitación requeridas para 
el período estratégico o anual.* Para el desarrollo de cada uno de los elementos 
básicos contenidos en el diseño estratégico, se diseñarán procesos de aprendizaje, con 
la declaración de objetivos específicos y orientación para la preparación previa. Se com-
probarán los nuevos conocimientos y habilidades en la construcción de conceptos y 
soluciones grupales, en tanto se construyen la misión, visión, valores y sus modos de 
actuación, escenarios y los componentes restantes. En todo el proceso deben concebirse 
y comprobarse habilidades de trabajo en equipo y la comunicación y quedan definidas 
las necesidades de aprendizaje que los garanticen. Se precisan los grupos de cuadros y 
reservas que lo requieren, de forma individual o por equipos.

Operación 6 Ejecución del Control. Los profesores y asesores valoran técni-
camente los resultados y retroalimentan a los equipos. Se recogen las necesidades de 
aprendizaje de cada participante y de sus áreas para cumplir los objetivos previstos. Los 
criterios del control se intercambian para enriquecer el proceso en las acciones parciales 
y al finalizar el proceso.

Inspección 1. Revisión del informe final. Se ejecuta con la participación del equi-
po central y los jefes de equipos y de ser posible, sus miembros. 

Se circula la propuesta de Informe Final para su estudio y se desarrolla un Taller para 
intercambiar y recoger las experiencias y criterios. Posteriormente se presenta al Con-
sejo de Administración, para su aprobación.

Existen diferentes modelos para analizar las necesidades de formación, uno de ellos 
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es el modelo colaborativo o de participación (PINEDA, 2002). Este modelo ha sido apli-
cado, con las adecuaciones pertinentes al diseño de Estrategias y planes de capacitación 
y permite la construcción de las necesidades de aprendizaje, empleando el proceso de 
participación generado durante el diseño estratégico de la organización.

Las necesidades fueron analizadas en sus dos vertientes:
1.	 Como posibilidad de que un grupo de personas sean capaces de reconocer las 

necesidades que genera su desempeño y el de la organización, para poder mejo-
rarlo. Esto significa la definición de las necesidades, las relaciones existentes y la 
priorización de ellas;

2.	  Como aprendizaje del proceso de detección de necesidades, para ejecutarlo 
siempre que sea necesario, en función del desarrollo personal y organizacional.

Al desarrollar los diferentes elementos del diseño organizacional, se generan espacios 
de aprendizaje que utilizados consecuentemente, permiten conocer las técnicas, conoci-
mientos y habilidades específicas (LINARES, 2008) que se requiere dominar y aparecen 
en la Tabla 1.

ELEMENTO 
DEL DISEÑO NECESIDADES APRENDIZAJE INVOLUCRADOS

Misión
Trabajo en grupo
Habilidades de análisis y síntesis.
Técnicas de creatividad

CAP y CAM

Visión

Enfoque de sistema.
Trabajo en grupo
Técnicas de creatividad
Evaluación de ideas.

CAP y CAM

Valores

Elementos básicos de la cultura organizacional.
Elementos teóricos para la conceptualización de valores.
Trabajo en equipo
Herramientas para la declaración de conductas.
Técnicas de jerarquización

CAP y CAM
Claustro de profe-
sores de la PSCR

Diagnóstico 
estratégico

Manejo de la matriz DAFO
Otras técnicas de diagnóstico.
Formulación del problema estratégico y la solución 
estratégica.

CAP y CAM

Escenarios Métodos y técnicas para la elaboración de escenarios.
Trabajo en equipo

CAP y CAM
Profesores que 
participan en el 
diseño de la Es-
trategia

Áreas de 
Resultados 
clave

Conceptualización de ARC.
Trabajo en equipo
Habilidades de enfoque estratégico

CAP y CAM
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Objetivos 
Estratégicos

Habilidades para definir objetivos y criterios de medida.
Habilidades de análisis cuantitativo y cualitativo
Técnicas de participación.
Trabajo en equipo
Técnicas de creatividad
Habilidades para enfoque en sistema.
Habilidades básicas para definir indicadores.
Elementos de planificación operativa.

CAP y CAM

Estrategias

Concepto de estrategia.
Clasificación de estrategias
Habilidades de enfoque estratégico.
Proceso general de solución de problemas.
Elaboración de planes de acción.
Trabajo en equipo.

CAP y CAM
Profesores que 
participan en el 
diseño de la Es-
trategia

Sistema de 
control y 
evaluación 
de objetivos

Discriminación de información significativa.
Trabajo en equipo
Técnicas de evaluación cuantitativa y cualitativa.

Jefes de ARC

Tabla 1. Detección de necesidades por elemento de la PE, en las organizaciones estudiadas 
(Consejos de Administración Provinciales y Municipales). Fuente: Elaboración propia a partir de 

resultados de trabajo.

Las necesidades detectadas, pasan a formar parte de la Estrategia de Preparación y 
Superación y en los casos que procedan se incorporan a los planes individuales de los 
cuadros y de la reserva.

Al analizar los objetivos estratégicos se tiene en cuenta que uno de ellos puede 
requerir una formación específica para las diferentes etapas de su consecución, lo que 
quedará plasmado en los planes anuales de capacitación y estará encaminado a resulta-
dos concretos (RAMIREZ, 2008).

Se circula la propuesta de Informe Final para su estudio y se desarrolla un Taller para 
intercambiar y recoger las experiencias y criterios. Posteriormente se presenta al Con-
sejo de Dirección, para su aprobación.

V. Referencias

1.	 Indicaciones MEP/MES sobre la PE, la DPO basada en Valores y la EPSCR, para el 
ciclo estratégico correspondiente;

2.	 Estrategia Nacional de Preparación y Superación de Cuadros del Estado y del 
Gobierno. 2004;

3.	 Documentos indicados por la Secretaría del Comité Ejecutivo del Consejo de 
Ministros.

VI. Anexos

Pueden incluirse todos los que sean necesarios para dar claridad al desarrollo del 
proceso. En esse caso:
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Ver Anexo 2 Diagrama de Proceso para el procedimiento.
Se crearon espacios de comunicación que dieron lugar a proyectos de acción colecti-

vos e individuales en situaciones reales de trabajo, identificando en las áreas las necesida-
des formativas específicas, con las propuestas de soluciones por la vía de capacitación. Se 
realizó el seguimiento con seguimiento colectivo en los espacios de aprendizaje creados 
en el propio proceso de planificación estratégica o acciones de trabajo grupal, con el re-
quisito del método de ofrecer resultados concretos en un tiempo limitado. (FIOL, 1995).

CONCLUSIONES

1.	 Los Centros de Educación Superior han contribuido a fortalecer la articulación 
de la Preparación de los Cuadros y Reservas orientada a los objetivos estra-
tégicos de los territorios, logrando en el desempeño: utilización común de la 
terminología, mejoramiento del trabajo en equipo, incremento en el número de 
sugerencias, propuestas y de las ideas compartidas.

2.	 Los Consejos de Administración en coordinación con los CES deben perfeccio-
nar la planificación intencional del aprendizaje durante y después del proceso de 
diseño estratégico.

3.	 El procedimiento desarrollado mejora la comunicación, el trabajo en equipo y es 
flexible, para ser ajustado a las especificaciones y condiciones de desarrollo de 
cad organización.

4.	 Los retos principales para los CES son:
�� Contribuir a la aplicación de estas herramientas de dirección hasta la base, en 
sus territorios.

�� Profundizar en las acciones de capacitación el manejo técnicamente funda-
mentado de los componentes del modelo de planificación estratégica cubano.

�� Potenciar la máxima integración de la Estrategia de Preparación y Superación 
de Cuadros y Reservas y sus Planes anuales con la proyección estratégica y 
objetivos del territorio, considerando las innovaciones a partir del aprendizaje 
y compromiso de aplicación.
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ANTROPOLOGIA DO CONHECIMENTO, CULTURA E 
SOCIEDADE EM EDGAR MORIN

Waldiléia do Socorro Cardoso Pereira1     Josefina Barrera Kalhil2

Edgar Morin, é autor de várias obras relacionadas a antropologia do conhecimento, é 
pesquisador emérito do CNRS, nasceu em Paris, 1921. Formado em Historia. Geografia e 
Direito, migrou para a Filosofia, a Sociologia e a Epistemologia. Participou da Resistência 
ao nazismo, na França ocupada, durante a Segunda Guerra Mundial. Segundo Petraglia 
(1995) a epistemologia de Morin é pautada numa complexidade que compreende quan-
tidades de unidades, interações diversas e adversas, incertezas, indeterminações e fenô-
menos aleatórios. Ao iniciar o prólogo da edição do livro “Método 3 O conhecimento do 
conhecimento” o qual foi primeiramente idealizado em 1974 e 1976 e definitivamente 
pela primeira vez editada em 1983 e 1986, o autor afirma que o objetivo de seu trabalho 
não seria reduzir ou sintetizar a ciência da cognição e que a intenção é discutir sobre as 
descobertas e problemáticas advindas dos limites e possibilidades do saber humano, do 
cérebro, mente espírito, do conhecer.

A obra discutida aqui “O método 3 – o conhecimento do conhecimento”, qual faz 
parte de um conjunto de sete volumes, esta por sua vez aborda questões abrangentes 
sobre o sentido e significado do conhecimento, do cérebro , do espírito da maneira 
como construímos o conhecimento e nossa própria vida. Retrata a descoberta da inse-
gurança em relação aos fundamentos do conhecimento que surge no bojo da crise do 
século xx, vivida em todos os setores da sociedade contemporânea, todas as certezas se 
esvaíram a partir de comprovações advindas da física quântica. Tudo há de ser questiona-
do. É preciso saber qual é o conhecimento do conhecimento.

Na introdução discuti sobre a validação de um sistema complexo, a qual não pode 
vir dele mesmo, segundo Godel (apud Morin ) afirma-se que não há fundamento para o 
conhecimento do conhecimento, o conhecimento passa a ser um objeto de estudo do 
próprio conhecimento, o autor cita Jean Louis Le Monigne (apud Morin) o qual tenta 
constituir a “ Ciência da cognição” ( uma ciência soberana gestora de disciplinas associa-
das como a Psicologia cognitiva, a Linguística, a Inteligência artificial, a Lógica) Morin vem 
afirmar que o conhecimento não pode ser objeto visto que esse é o instrumento de en-

1	 Mestranda do programa de pós – graduação Mestrado Profissional em Ensino de Ciências na Amazônia. UEA/ENS. Email: 
labanga_manaus@hotmail.com

2	 Professora Doutora Orientadora no Mestrado profissional em Ensino de Ciências. UEA/ENS/AM.
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tendimento de outros objetos. O ponto seria que a ciência da cognição não se encontra 
constituída, o que existe é a necessidade de rearticulação de todos os conhecimentos 
objetivos relacionados aos fenômenos da cognição..

Sendo todo ato de conhecer é bio-antropo-sociogico, espiritual, não há como re-
duzir ou isolar esse conhecer, havendo um encontro de opostos nessa proposta que 
são abertura e o fechamento, não pode o conhecimento diluir-se em outros saberes 
assim também não pode fechar-se em si. Não há como isolar ciência e filosofia, o sentir 
pensar e a estrutura física, ter apenas uma pseudociência ou uma pseudofilosofia. Há de 
se pensar no diálogo entre ambas, entre as múltiplas dimensões do conhecimento e das 
complexidades dos problemas existenciais. No atual momento histórico em que vivemos 
realmente se deseja não apenas reduções disciplinares, a filosofia tratando do espírito, a 
sociologia tratando do social, o psicólogo do psíquico, o neuro tratando do cérebro etc.

Aponta a necessidade de olhar para o sujeito cognoscente sem esbarrar ou ficar 
apenas no subjetivismo, é preciso reintegrar o sujeito das ações e dos pensamentos que 
é o ser, reorganizar a epistemologia complexa não apenas analisando as estruturas dos 
instrumentos neurocerebrais ou socioculturais do conhecimento. A meta-epistemologia 
proposta por Morin quer ultrapassar os limites da epistemologia clássica, não se reduzin-
do ao conhecimento ocidental, aceitando os conhecimentos considerados pelos clássi-
cos como marginais. Sobre esse ponto devo dizer que a cultura védica existente há cerca 
de cinco mil anos no planeta exibe uma vasta erudição em conceitos sobre diferentes 
aspectos dos porblemas que afligem o ser em sua existência, assim também a obra de 
Morin procura explicar toda estrutura física , mental e transcendental de tudo que existe 
como veremos a seguir em nove partes.

PARTE I – DA BIOLOGIA DO CONHECIMENTO

Neste primeiro ponto trata da aventura biológica de Piaget para demonstrar as ba-
ses da organização do saber humano, no que faz analogia com as atividades lógicas da 
computação, Morin faz uma viagem aos processos da computação, do saber do modo 
como tratamos a informação, da codificação simbólica, da memorização e programação 
como processos que se realizam tanto em estruturas mais desenvolvidas como nos seres 
humanos. Como se dá esse processo em seres em desenvolvimento de estruturas mais 
simples como vegetais e animais.

Levando esse processo de organização e desenvolvimento de informações para a 
área da informática, afirma que podemos enxergar nesse processo computacional da 
máquina computador, não apenas um sistema de armazenamento de dados, mas também 
um processo de resolução de problemas, por estar essa atividade ligada a um processo 
de cognição, o qual se constitui de aspectos de organização complexo das informações 
e atividades captadas em rede.

Da mesma forma um ser celular pode ser visto como uma máquina que computa in-
formações em uma rede de dados armazenados, o que o autor chama de computação viva, 
essas informações trazem a aptidão para resolução de problemas naturais mais diversos e 
para desenvolver-se. A diferença entre a computação artificial das máquinas e a computa-
ção viva das células está na natureza original de ambas, sendo que tudo relacionado á ma-
quina artificial é planejado e organizado de seu exterior, sua origem é o humano, enquanto 
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que a máquina viva é auto-poietica, se auto-organiza, se auto reproduz e desde tempos 
imemoriais busca sua origem, se questiona, reflete. De onde surgiu? Qual seu destino? . 
Essas interrogações se mantêm como questão oficial da ciência, da filosofia ou mesmo da 
religião, todas tentam responder, e mesmo com toda a complexidade do conhecimento do 
conhecimento, ainda não conseguem responder exatamente essas questões básicas do ser, 
talvez por que não existem respostas exata para essas perguntas milenares.

Morin afirma a noção de “computo”, ou seja, significa que o sujeito surge de um 
complexo processo de eco-auto-organização envolvendo características integrantes 
como egocentrismo no genocentrismo e sociocentrismo, o computo é um elemento 
operante do processo de constituição/auto-produção/organização do sujeito que é um 
ser máquina-viva. Analisando a auto organização dos seres, inclusos os vegetais e suas 
diversas estratégias de defesa, associação, constituição organização celular, confirma-se 
sua dimensão cognitiva que não se reduz apenas a estímulos comportamentais. O co-
nhecimento está no âmago do ser celular e é inseparável do tipo de ser, esse condiciona 
e é condicionado pelos diversos tipos ou características de natureza de seres em um 
sistema de ação e retroação. Quanto a isso devo salientar a explicação védica que afirma 
existir apenas em um quarto da totalidade da energia criativa material nesse universo, 
oito milhões e quatrocentas mil espécies de vida e entre elas quatrocentas mil espécies 
são humanas.

Morin afirma que todo processo cognitivo contém uma reminiscência, um saber an-
terior não sensível mas auto-eco-organizador que constitui o macro e o micro, podemos 
então afirmar a partir dessa premissa que existe a possibilidade de uma pré existência 
em todos os seres dos unicelulares aos multicelulares concedendo informações e apti-
dões cognitivas diante da necessidade da resolução de problemas. Talvez seja a afirmação 
de que existe alguma existência após a dissolução do físico que mantem informações 
em micro-micro organismos que restam da dissolução material de todos os corpos em 
seu esvair-se natural imposto por diferentes tipos de misérias seja causada por outras 
entidades vivas, catástrofes naturais seja pela própria mente.

PARTE II – A ANIMALIDADE DO CONHECIMENTO

Partindo do entendimento de que todos os seres desenvolvem complexos sistemas 
cerebrais desde os artrópodes com seus gânglios cefálicos aos primatas e hominídeos, 
e acreditando que viemos dessa origem, o autor questiona até que ponto pode concluir 
que aspectos da animalidade podem estar baseando o conhecimento construído pelo ser 
humano em seu processo evolutivo. Existem resquícios de pulsão animal em certa parte 
do cérebro que é responsável pelo comportamento. Para Morin o cérebro controla o 
sensorium e motorium, transformando as indicações sensoriais em ações motoras, tudo se 
organiza como em um sistema de computação, na cognição que resulta em estratégia de 
ação, o cérebro funciona como terminal de operações em ligação constante com circui-
tos que movem o corpo por canais, sendo cercado de informações internas e externas 
que retroagem simultaneamente em ações musculares, emocionais, etc. Nele se fazem 
a comunicação entre os seres, as razões sociais, emocionais, a construção de símbolos 
as representações e a busca por validação, verificação dos fatos e de todos os tipos de 
conhecimento.
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O cérebro segundo Morin se constitui em um grande computo onde o aprender 
compõe a junção do desconhecido no conhecido, esse é um fenômeno biológico que se 
torna original no processo de desenvolvimento do aparelho neuro-cerebral em um lon-
go processo de evolução das espécies até a hominização. Nesse processo as estruturas 
cognitivas das espécies são diferentes, o ser humano possui maior número de neurônios, 
portanto, sua organização cerebral possibilita o surgir da consciência e do pensar e da 
linguagem como forma de comunicação. Nesse ponto fica nosso questionamento pes-
soal; mas e a linguagem dos animais? Das plantas? Não há comunicação entre eles? Não 
seria uma outra forma de inteligibilidade adequada ao seu meio, não seria uma forma de 
comunicação inatingível para o homem em suas estruturas cognitivas humanas?.

PARTE III – O ESPÍRITO E O CÉREBRO

Nesse momento aponta a existência de uma profunda separação entre o estudo 
do cérebro (ciências naturais) e do espírito (ciências humanas), as concepções se ra-
dicalizam, de um lado o cérebro como apenas uma estrutura material e do outro lado 
o espírito como apenas um elementar refugiado no mundo da filosofia. A ciência ainda 
não consegue conceber a junção de ambos e sua inter relação. Ao longo do século xx, 
após longo período de desvalorização e negação do espírito com a invocação da maté-
ria por Darwin e Lamarck, eis que surgem tentativas teóricas de resistência da defesa 
da espiritualidade enquanto parte constitutiva do ser por parte de alguns teóricos. 
Esse fato deve-se a própria deteriorização do materialismo que não consegue evitar, 
pelo contrário, fomenta a crise existencial do ser e da sociedade. A teoria da evolu-
ção serviu para muitos avanços, porém também justificou atitudes raciais violentas 
devido a concepção de seleção de espécies. Ironicamente é a Física Quântica, vamos 
dizer que seria uma ciência completamente racional, mas é ela que vem demonstrar a 
fragilidade da matéria e fomentar o conceito de incerteza. Também pela neurociência 
descobrimos que todas as atividades cognitivas estão inter ligadas às redes interativas 
moleculares e supramentais, há a necessidade do cérebro enquanto captador de in-
formações organizador e disseminador de comandos, estar ligado ao espírito, o qual é 
considerado pelos materialistas como epifenomeno, ou seja, um fenômeno secundário 
segundo Goswami (2005).

 Morin afirma a inter relação entre matéria e espírito ao se alterar aspectos do espíri-
to se alterado quimicamente ou eletricamente aspectos do cérebro, podemos entender 
também que se alteramos aspectos físicos do cérebro, desviamos emoções e sensações 
do espírito, desequilibrando todo sistema existencial do ser. Os condicionamentos exer-
cidos pela mídia, pelas ideologias no ocidente modificam e dirigem posturas assim tam-
bém práticas ascetas como o sistema de yoga no oriente buscam modificar dimensões 
ou religar dimensões perdidas pelo ser em sua jornada. Os placebos (comprimidos sem 
fatores ativos utilizados em tratamentos psicológicos) a fé religiosa, a certeza no incerto 
trazem transformações, curas ou mesmo a morte, entende-se que existe uma causali-
dade circular em tudo, ação e reação movidas pela intenção do livre arbítrio do ser. Fica 
a questão na fala do autor; o que é um espírito que pode conceber o cérebro que o 
produz, e o que é um cérebro que pode produzir um espírito que o concebe? Mas, como 
produzir o que não se conhece?
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A esfera do espírito está atrelada a cultura, as ideias, a religião enquanto necessidade 
de apoio em algo imortal infinito e absoluto, sem essas ligações o ser estaria relegado a 
um sistema de computação de informações como um primata. Nesse ponto discorda-
mos do autor, pois mesmo em menor estágio os animais concebem ligações emocionais 
e são capazes de certa forma de expressá-las.

Argumenta sobre a necessidade de se superar a dicotomia secular entre espírito, alma 
e cérebro, corpo matéria, a matéria é apenas um aspecto do todo, a própria organização 
dos sistemas materiais é imaterial segundo Morin, no que concordamos plenamente, 
sendo que não se reduz a uma massa, a uma dimensão ou energia, mas ao mesmo tempo 
ordena a realidade dos sistemas. O cérebro e o espírito comungam na organização que 
é transmaterial e material na fala do autor.

Um ponto importante, levantado pelo autor, refere-se à concepção de cogito e com-
puto onde há de se evocar o sujeito , o ser sujeito é quem conhece o cérebro e o espí-
rito, possui e é possuído por ele, e através desses se refere ao mundo interno e externo 
em toda sua complexidade. Reintegrando o espírito no cérebro e o cérebro no espírito 
e esses na humanidade, ultrapassando a animalidade neste contida, encontra-se, assim, a 
superação da animalidade do conhecimento. Esse seria o objetivo de entendermos toda 
essa conjuntura sem descartar o sujeito que é o apriori.

PARTE IV - A MÁQUINA HIPERCOMPLEXA

Como já entendemos o cérebro é tido como uma máquina hipercomplexa, e apesar de 
muitos estudos realizados sobre o cérebro por meio da Física, Química e Biologia não se 
chega ao alcance completo de suas potencialidades e particularidades, ainda existem, como 
afirma o autor, muitas dimensões e incógnitas no universo cerebral a serem pesquisadas.

O cérebro se apresenta como uma máquina super bem equipada, como afirma Mo-
rin, tendo características físico-químico em suas interações, biológica na organização, 
e humana no pensar, na consciência na projeção, inteligibilidade que fazem as relações 
inseparáveis das informações. Apresenta-se a ideia de cérebro como um grande compu-
tador vivo o qual produz a máquina computador e acarreta em si a evolução auto-eco-
organização de conhecimentos, composto de trinta a cem bilhões de neurônios com 
polivalência e capacidade de transmitir e captar múltiplas informações ao mesmo tempo. 
É uma máquina poderosa e ao mesmo tempo frágil, transcendente e material capaz de 
comportar polos divergentes de informações e conhecimentos.

Todos os aspectos cerebrais funcionam em interdependência e retroações demo-
cráticas formando regiões de certa forma autogestoras, a partir dessa ideia o espírito e 
o cérebro não teriam um centro, o cérebro possui dois hemisférios que se constituem 
de polaridades biosesexuais e socioculturais determinando positiva ou contrariamente 
nas condutas e personalidades dos sujeitos de acordo com as relações travadas no seu 
íntimo convívio.

Segundo Morin entre esses hemisférios há uma relação de estímulo e de inibição 
recíproca, o objetivo e subjetivo, onde vigora a racionalidade não vigora a emoção, onde 
vigora a emoção não vigora a razão. É certo pela ciência que a predominância do hemis-
fério direito no sujeito traz a inclinação à concretude, ao sintetizar o saber, enquanto a 
predominância do hemisfério esquerdo traz a inclinação à abstração.
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Há sempre inibição ou dominação de partes, o hipocampo no mesocéfalo (herança 
dos mamíferos) encarrega-se de mensurar as pulsações dos órgãos dos sentidos infe-
riores e superiores ou sensíveis e sexuais, tais como boca/nariz, olfato/tato, genital/anal. 
Existe uma relação inseparável nas funções de cada um visto que a função reprodutora 
ou de libido está sempre atrelada à função do saborear, do cheirar e também do tocar, 
assim como a satisfação dos opostos afeta a satisfação do paladar, do olfato da visão e do 
tocar. Pode-se dizer que há um encontro entre o animal, o racional e o sentimental em 
um circuito de busca por prazer que é original dos seres vivos.

Deve haver uma conexão entre o conhecimento das estruturas racionais do cérebro 
e a afetividade. A concepção do cérebro triúnico as três esferas razão/afetividade /emo-
ção se mesclam. A razão mobilizada pelo raciocínio lógico pode dirigir a afetividade e as 
emoções, porém, pode ser dominada e ultrapassada pela própria emoção no momento 
da identificação pessoal. Morin aponta também princípios inteligíveis para ajudar na con-
cepção da hiper-complexidade cerebral, como princípio dialógico, princípio auto-gerativo, 
princípio hologromático assim como a construção das representações que emergem das 
configurações cerebrais. O cérebro é então um hiper complexo GPS (general problems 
solver) conserva em si experiências coletivas históricas culturais perpassadas pela práti-
ca pedagógica formal e pela educação informal na família, no grupo etc. O GPS humano 
tem policompetencias em um mesmo sujeito o que permitem solucionar e problemati-
zar problemas assim como buscar soluções variadas para tais conflitos.

PARTE V – COMPUTAR E COGITAR

O autor fixa a ideia de comparação entre o cérebro como uma máquina de compu-
tação viva e a própria máquina que é o computador. A computação faz surgir o cogito 
ou o pensamento que através da linguagem trata os discursos, as ideias e os problemas 
que cercam o sujeito. Há sempre uma associação entre essas categorias, a linguagem é o 
encontro entre computação e cogitação, inato e adquirido, individual e coletivo permite 
a aquisição da cultura assim como sua disseminação.

O processo cogitativo é o pensamento, permite elucidar os fatos, estudá-los, conceituá-
los observando seus limites. A linguagem desenvolvida formula a percepção através de ideias 
que permitem a transmissão, a correção, a verificação dos saberes e informações expressan-
do os desejos a troca de sentimentos individuais. Morin afirma que a natureza da linguagem 
permite a possibilidade reflexiva que faz com que as operações do espírito tornem-se ob-
jetos da consciência. O ato de pensar alcança o apogeu no computo e cogito, os processos 
computantes se mantêm inconscientes no eu consciente onde o cogito se impõe.

O conhecimento se torna o resultado da união entre computo e cogito, o espírito 
já não exerce apenas atividade cognitiva, mas pensante e consciente desenvolvendo sua 
esfera própria e dominante.

PARTE VI – A EXISTENCIALIDADE DO CONHECIMENTO

Este ponto trata da relação entre psique e conhecimento, da consciência e do conhe-
cimento. A psique engloba os problemas do sujeito em sua vivência, o conhecimento é 
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uma aventura na qual o humano se delicia e sofre ao mesmo tempo abrindo portas aos 
mistérios em constante inconstância.

 Os estados psicológicos de depressão e exaltação estão ligados ao estado existen-
cial do sujeito, mesmo o estado físico vai determinar estados de consciência positiva ou 
negativa em relação a sua existência, os estados patológicos resultam do exagero desme-
dido nas incertezas, na incoerência. O autor apresenta a psicanálise Freudiana como uma 
ciência do complexo bio-antro-social. As obsessões cognitivas especialmente presente 
nos seres humanos resultam em angustia pelo conhecimento da vida e da morte, a busca 
leva a uma excitação compulsiva. O sujeito procura satisfazer-se psiquicamente na pró-
pria ideia que o está alienando.

A verdade enquanto sentimento suscita no sujeito dois tipos de apropriação; o sen-
tido de pertença, o sentido de detenção, eu pertenço a esta verdade ou eu tenho a 
verdade. A verdade e a certeza invocam a evidência sobre algo, existindo nesse ponto a 
evidência lógica verificável e a evidência empírica advinda do sentimento que dá senti-
do ao que se quer crer existir. Todo conhecimento advindo da certeza ou da evidência 
apresenta-se como uma forma de comunhão na essência do que é real.

A fé religiosa na análise do autor aparece como base de sustento para libertação das 
dúvidas, alegrias, e contra resposta as angústias do mundo. Tendo toda fé uma teoria reve-
ladora que indica princípios a serem seguidos para o alcance dos resultados articulando 
ao seu entorno ideologias empíricas que a adequam ao estado real. Nesse ponto vale 
ressaltar que nem todas as ideologias religiosas se comportam apenas com teorias em-
píricas, já existem evidências científicas sobre diversos aspectos da religiosidade funda-
mentada em teorias verificáveis. O conhecimento advindo nessa teoria carrega consigo a 
contemplação e satisfação mística transcendendo o ser e usa realidade.

Nas palavras do autor há de se ter cuidado com a busca imperativa do conhecimento 
sem preocupação com consequências éticas, políticas ou religiosas, sendo a mola mestra 
da busca o desejo, o que faz superar obstáculos e libertar-se dos imprinting sociocultu-
rais. A busca pelo conhecimento da verdade não deve ter a priori a própria verdade, o 
buscado deve ser sempre o inesperado.

PARTE VII – AS DUPLICIDADES DO CONHECIMENTO

Nesse ponto trata dos diversos tipos de analogias utilizadas pelo sujeito no seu 
processo de cognição. Essas podem estar na forma de proporções, configurações, funcio-
nais e analogias enquanto jogos livres. Atuando em combinações binárias de seleção das 
informações, ou seja, falso ou verdadeiro, o cogito ou o pensamento humano, segundo 
Morin como na computação seleciona a partir da identificação dos objetos que é feita 
logicamente e analogicamente em nível cerebral mental e espiritual.

A analogia faz ponte entre o imaginário e o real, estimulando novas concepções 
traves do raciocínio analógico, alguns cientistas construíram tipologias, homologias ou 
mesmo leis gerais. A metáfora é um dos elementos utilizados na analogia como forma de 
expressão e compreensão.

A compreensão seria o embrionar-se em um outro sentido sem perder seu próprio 
sentido implica subjetividade afetividade pensamento, é a projeção e identificação do ego 
alter para o alter ego, o eu no outro e o eu em si mesmo. Nesse processo a mimese entra 
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como processo facilitador da compreensão, um exemplo do autor é relação de mãe e 
filha onde a mãe para se fazer compreender pela filha bebê utiliza uma linguagem infantil, 
sem deixar de ser adulta obviamente.

As atividades cognitivas diárias estão envoltas pela compreensão e explicação de 
tudo, essa é um conhecimento que faz com se torne inteligível as ações e reações dos 
outros e de si mesmo. A explicação move-se na esfera do objetivo, do que é verificável 
situando um objeto em sua origem em ordem coerente. Enquanto a compreensão pode 
ser subjetiva, a explicação é totalmente objetiva. O interessante nessas explicações é 
captar a necessidade de dialogar uma esfera com a outra, sem eliminar seus pontos an-
tagônicos que complementam-se na construção do conhecimento.

PARTE VIII – O PENSAMENTO DUPLO

Nesse ponto o autor discorre sobre o mito e o logos, os quais contemplam a 
duplicidade do pensamento, existem em todas as culturas em todos os momentos 
da humanidade. Existem tipos de conhecimento e de ação que contém o simbólico o 
mitológico o mágico e um lado técnico racional e empírico, quais foram e são utiliza-
dos por populações como estratégias muitas vezes sem o cunho cientifico. Esses dois 
tipos de pensamento conviveram sem sobrepor-se por muitos anos em civilizações 
antigas. A ruptura entre ambos realizou-se no desenvolvimento da história ocidental, 
a qual ironicamente encontra-se envolta por superstições e crenças que confirmam a 
presença do mito, hoje mesmo a filosofia quer saber de seus mistérios. A ciência pós 
moderna em seu processo de decifração do genoma humano se utiliza da simbologia 
como o mito.

O símbolo como no processo de computação designa a distinção entre uma realida-
de pessoal e outra realidade, se fazem representação produzida na computação cerebral, 
seja como palavra que nomeia a coisa e faz surgir a concretude, ao mesmo tempo pode 
fazer também surgir a lembrança onírica. Apresenta sentido indicativo evocador e con-
creto, toda palavra tem significado (sentido) e significância (signo arbitrário).

Os sentidos das ações instrumental/indicativo e evocador/ concreto se dividem nos 
polos empírico/ técnico/racional e simbólico/mitológico/mágico. Sendo esses modos de 
significar através dos símbolos, a essência de modos de vida dos sujeitos, um modo 
racional instrumental de conhecimento e outro modo mais subjetivo de partilhação de 
vivência no mundo. Para o autor, o pensar simbólico se aprofunda em uma teoria do mito.

O mito engloba o símbolo e se apresenta como narrativa que fundamenta temas 
como a origem do mundo, do ser e de suas fantasias, de suas relações com entidades 
espectrais. O mito comporta poli lógicas que apresentam vários paradigmas as quais se 
fazem determinantes de acordo com a visão de mundo e organiza princípios; são eles o 
paradigma da inteligibilidade que caracteriza o ser, a entidade viva como centro das suas 
narrações. O paradigma do princípio semântico elimina tudo que não tem sentido e sig-
nifica tudo que o compõe, assim, o pensamento mitológico, enquanto se faz em mistérios, 
desfaz a realidade e resignifica a existência.

O ser tem a duplicidade no pensamento; o racional e o irracional, de fato o ser, como 
afirma o autor, é essencial enquanto controlador do pensamento externo empírico/sim-
bólico e o pensamento interior simbólico/mitológico.
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PARTE IX – INTELIGÊNCIA PENSAMENTO E 
CONSCIÊNCIA

A tríade inteligência, pensamento e consciência compõe o humano além da matéria, 
o autor afirma que a consciência é a arte da reflexão, o pensamento, a arte dialógica e 
a inteligência a arte da estratégia. Com efeito Morin defende a tese de que existe inteli-
gência também em seres que não possuem o desenvolvimento completo neuro-cerebral 
como no reino vegetal, esses apresentam estratégias de defesa e resolução de problemas 
vitais. As auto defesas são diversas como crescer na direção do sol, resguardar seu espa-
ço expulsando raízes vizinhas, etc. Entre os animais, os pássaros e mamíferos se destacam 
com suas estratégias inteligentes que ultrapassam a barreira do instinto. Aqui o autor 
responde nossas questões feitas na parte II em relação a manifestações inteligente nos 
animais e plantas. Não há como negar características de comportamento e percepção 
que demonstram níveis avançados.

A inteligência humana se desenvolve na inter relação do sujeito e do meio em que 
vive, envolvida no psíquico, cultural, social, histórico não apenas no biofísico como afir-
ma Morin, essas podem se desenvolver amplamente ou apenas em níveis ou domínios 
fechados.

O pensamento se apresenta como atividade definida do espírito humano, é uma qua-
lidade interior exterior do pensamento humano, a inteligência é a mola mestra da com-
preensão com qualidades de enfrentamento, reconhecimento, combinação, simplificação, 
reconsideração, memorização, superação de barreiras. Todos os seres humanos possuem 
potencias de inteligência em seu cérebro, porém nem todos podem utilizá-la completa-
mente , muitas vezes devido a fatos ou ocorrências hereditárias, acidentais culturais, his-
tóricas. Raramente utiliza-se completamente toda potencialidade da inteligência , muitos 
processos incluso a cultura podem evocá-la ou reprimi-la . A inteligência também possui 
seu lado de carência que se manifesta como cegueiras ou falta de atitudes corretas. O 
conhecimento e a inteligência necessitam estar sempre dialogando.

O pensamento não pode isolar-se no perigo da cegueira delirante, o pensamento é 
dinamizado na dialogicidade das relações com todas as dimensões do sujeito, desfaz as 
fronteiras, descruza as linhas e as cruza novamente, arruma e bagunça os sistemas e os 
circuitos da mente.

 A concepção é o conhecimento concebido no pensamento, gestando ideias, concei-
tos, forma imagens, como afirma Morin, cobre todo campo social, político, prático, técni-
co se utilizando da imaginação da linguagem e das estratégias da inteligência. A linguagem 
é essencial para a concepção articulando os extremos. O pensamento envolve todo o 
ser e cabe a ele criar imaginar, aceitar ou refutar, ver o que ninguém vê, vê algo diferente 
no trivial é capacidade do que se concebe no pensamento.

A consciência é a refletividade do espírito, a que resulta e resultante da reflexão, a 
consciência, enquanto reflexão do espírito, tem o poder de expansão de ser outra sem 
deixar de ser a mesma. Atua intencionalmente divide-se em duas; consciência cognitiva e 
de si mesma como afirma Morin, nesse ponto discordamos da afirmação, se a consciência 
tem como característica sua expansão em diversas dimensões não precisaria dividir-se, 
compartimentar-se.

A consciência chega a profundidade do ser e pode captar o sentimento de perda e 
de descontrole sobre si e seu destino ao pré - sentir a morte e o tempo manipulador 
de tudo. Existe consciência selvagem ou civilizada? Existiriam estados de consciência? 



135

Estaríamos nós na pré-história da consciência, ainda engatinhando nesse conhecimento 
assim como estamos engatinhando no conhecimento do cosmo, da via Láctea, no conhe-
cimento do conhecimento.

Para Morin o pensamento, a inteligência e a consciência são atividades superiores 
do espírito interdependentes um do outro, formam uma tríade. Certas vezes a autono-
mia da inteligência e do espírito se reduzem ao assédio do imprinting social cultural, os 
espíritos que conseguem resistir a esse assédio são tidos como estranhos no ninho da 
sociedade. Acrescentamos que o imprinting é construído por sujeitos conhecedores do 
poder da persuasão sobre a mente , o cérebro que conduzem o sujeito.

AS POSSIBILIDADES E LIMITES DO CONHECIMENTO 
HUMANO

O conhecimento é produto e produtor do e no ser humano, desenvolve-se em es-
tratégias em ações. Como afirma o autor, vive-se para conhecer e se conhece para viver, 
a objetividade e subjetividade permanecem em dialogo, diferente da máquina de com-
putação que com sua inteligência artificial não consegue captar emoções, apesar de ter 
capacidade de agir com estratégias, e há os que imaginam para o futuro seres híbridos. O 
conhecimento corre o risco de pensar-se aberto e estar fechado nos padrões e tradu-
ções que concebe, pensa entende as diferentes coisas do mundo.

Para o autor não existe um conhecimento absoluto, para ele o absoluto e o eterno 
não podem conviver, no que discordamos, pois se o conhecer pode atingir ilimitadas 
dimensões através da consciência, da inteligência, e essas comportam a relatividade do 
que pode ser perene apenas transformando-se sem aniquilar-se, ao mesmo tempo em 
que abrange fenômenos instantâneos.

A humanidade do conhecimento se faz na complexidade que esse alcança e no fato 
do nosso desconhecimento absoluto de todas as coisas, como afirma Morin, e concor-
damos, se pensávamos ter alcançado o clímax do conhecimento a partir da utilização do 
mesmo na construção de bombas, em um progresso de devastação planetária, de campos 
de extermínio humano, de ditaduras, da fome nos países subdesenvolvidos , da corrupção, 
e etc e tce. Podemos dizer que esse não é bem um clímax que se possa gozar no mais 
profundo de nosso íntimo.

Tudo se relaciona e esses a tudo, todos fazem parte do sistema geral e único, e o 
conhecimento do conhecimento deve trazer possibilidades de reflexão e ação diferen-
te do que já praticamos deve não se reduzir ao palavreado ao gozo de uma excitação 
permanente de ideias e palavras, deve o conhecimento do conhecimento dar verdade e 
respostas sérias aos homens enquanto seres em busca sempre de algo melhor.

Sobre as referências citadas pelo autor, encontram-se Maturana, Piaget, Chomsky, 
Dilthey, Gordon, Popper, Laccan, Freud, Fodor, Laborit, Mac Lean, Godel, Le Monigne 
entre outros, esses apresentam trabalhos relacionados as áreas da Linguagem, Cognição, 
Psicanálise, Filosofia, Biologia e neurociência. Desses alguns são para nós conhecidos 
por estarem inseridos mais amplamente em nossos estudos, como Maturana, Piaget, 
Chomsky, Popper e outros estamos por descobrir, pensamos que por estarem ligados a 
áreas similares enquanto construção de estruturas do conhecimento e do próprio ser, 
todos os conhecimentos desenvolvidos por esses autores se encontram.
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Concluímos que o objetivo da obra foi alcançado pela amplitude exposta do conhe-
cimento sobre o tema, os aspectos trabalhados e a maneira como são trabalhados pelo 
autor como o tocante as especificidades do pensamento simbólico da consciência, da 
concepção, inteligência e pensamento chegam em certos momentos a cansar o leitor 
pela intensidade. No mais sua visão em relação especialmente à manifestação de graus 
de inteligência nos animais e plantas para mim surge como novidade em termos de lite-
ratura científica e impressiona pela clareza.
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